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Resumo

A Avaliação na Educação Pré-Escolar: Congruências,

Finalidades e Idiossincrasias

Este estudo teve como principal objectivo saber de que modo se concretiza o

processo da avaliação na educação pré-escolar do sistema educativo nacional e se, em

conformidade com as Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar, este se

assume como um processo congruente com a singularidade desse espaço educativo.

Para este trabalho de investigação utilizámos uma metodologia qualitativa e

interpretativa, recorrendo à entrevista semi-estruturada a seis educadoras de inÍância

vinculadas a Jardins de Infância do Ministério da Educação, em seis diferentes

agrupamentos de escolas, paÍa desta forma estabelecermos as interpretações conhastivas.

Relativamente aos dados analisados, estes revelaram que existem diferenças enüe as

práticas das educadoras e as concepções teóricas que defendem. Os resultados mostram

que as educadoras vêem como principal função da avaliação a certificação de

competências nas crianças paraa integração no 1o Ciclo e se submetem àuniformizaçáo

dos modelos normativos da avaliação, em contradição com as Orientações Curriculares.
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Abstract

The Preschool Evaluation: Agreements, Purposes and

Idiosyncrasies

The main objective of this study is to understand how the evaluation done in public

kindergartens is considered a specific assessment process within the National System of

Education, following the Curriculum Guidelines for Preschool Education. The study

identiÍies how the evaluation is understood and describes how the assessments obtained are

consistent with the singularity of preschool education. The interpretative and qualitative

methodology was anchored on six semi-structured interviews to preschool teachers, from

public kindergarten, integrated into six different school clusters, to obtain conüasting

interpretations. The data collected shows differences between the evaluation practices in

place and the theoretical perceptions of teachers. Results indicate that the evaluation

process is focused on the assessment children's skills, in order to secure their integration in

the next education cycle, and that teachers accept the normative models imposed on them,

in contradiction with the recommendations of the Curriculum Guidelines for Preschool

Education.
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I - Introdução

"Crianças e jardins - como se parecem!

Nos dois a vida aparece exuberante, alegre, e mansa. Alguns não gostaram do

nome "jardim". Acharam que o ensino dos saberes é coisa séria, não é

brinquedo, não é coisa de criança; ensinam-se os saberes as crianças

precisamente paro que elas deixem de ser crianças e se tornem adultos

produtivos. Jardim não é espaço produtivo. Produtivas são as hortas. Assim

tratam defazer com que o nome "jardim de inliincia" tenha vida curta - cotno

bolha de sabão. Logo as crianças saem dojardim e entram para a escola de

verdade que não é jardim. Se fosse, se chamaria iardim. Se não se chama

jardim, é porque não é.

Que coisa é essa escola que não é jardim, eu não sei não!"

Alves, in Mansidão, 2001

l.l.Nota de Abertura

"A supervisão implica uma visão de qualidade inteligente, responsável, empática,

livre e experiencial de quem vê o que se passou antes, o que se passa durante, e o que se

passará depois, ou seja, de quem entra no processo para o compreender poÍ fora e por

dentro, para o atravessar com o seu olhar e ver para além dele numa perspectiva

estratégica" (Mintzber g, 1995, p. I 9).

Neste pressuposto, podemos inferir que enquanto profissionais de educação todos

somos observadores dos processos educativos que nos envolvem e conscientes ou
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inconscientes avaliadores de estratégias, tornando assim pertinente uma formação

especializada em Supervisão Pedagógica. Importa ainda referir que, enquanto educadora

cooperante na formação de futuros profissionais ao longo de viários anos, tomo como

referência o que dizern Alarcão e Tavares (1987):

"Consideramos o supervisor como alguém com mais experiência e

conhecimento sobre as situações, dificuldades e problemas, mas,

que é antes de mais um colega numa relação de ajuda, dialogante,

autêntica e empática. Ambos se encontram envolvidos numa

grande tarefa: a de aprender, ensinar e desenvolver-se como

educadores, na aprendizagem e no desenvolvimento dos alunos.

Mas a tarefa mais importante paÍa o educador cooperante é

envolver-se também no seu proprio desenvolvimento" (p.65).

Como profissional cooperante com a formação inicial de futuras educadoras de

infância, considero que o supervisor é um agente da sua própria formação, investindo na

construção da sua propria identidade como pessoa e profissional através da reflexão e

avaliação do trabalho que desenvolve com os estagiários.

Na sequência do que atrás foi dito, a aquisição deste mestrado em Supervisão

Pedagógica, cujo objectivo de investigação visa analisar o papel da avaliação na educação

pré-escolar, assume-se com a pertinência de uma formação especializada. Formação esta

que permitirá à investigadora deste trabalho entrar no processo da avaliação em contexto

de Jardim de Infância para o compreender por fora e por dento, ptrà o atravessar com o

seu olhar e ver para além dele numa perspectiva reflexiva e estratégica,paÍa que, formando

outros se forme também.
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1.2. Relevância do Estudo

Na construção de uma escola de qualidade e com sucesso para todos, é

inquestionável o contributo da educação pré-escolar enquanto primeira etapa da educação

básica, promotora de aprendizagem e desenvolvimento das crianças. A consciência

progressivamente maior desta etapa educativa surge associada a uma maior exigência

sobre os processos de gestão curricular dos educadores de infância, apoiados nas

Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar (OCEPE) e em articulação com os

restantes níveis de ensino, nomeadamente com o 1o Ciclo do Ensino Básico.

Enquanto referência para todos os profissionais da educação de inÍância, as OCEPE

fazem apelo para que as competências a desenvolver nesse contexto educativo sejam

pensadas em função das particularidades individuais, sociais e culturais de um determinado

grupo de crianças. Neste sentido, e segundo Portugal (2004\, "é importante ter um quadro

de referências sobre as expectativas quanto ao que as crianças devem saber num

determinado momento do seu desenvolvimento cognitivo e social. Para que este objectivo

seja conseguido, é preponderante o papel da avaliação enquanto garante de resposta e

desafio para todos os participantes: crianças, educadores, família e restante comunidade

educativa".

Os educadores de inÍZincia têm sido confrontados com novas realidades decorrentes

da gestiio administrativa dos agrupamentos de escolas que os integram, e nos quais têm

ocorrido diversas mudanças e novas concepções sobre o processo avaliativo das

aprendizagens. Tais mudanças administrativas trouxeram relevância ao papel da avaliação

neste sector de ensino, "mas essa realidade trouxe também consigo um conjunto de

constrangimentos que nem sempre têm em conta a especificidade desta etapa educativa,

nem a devida valorizaçio dos seus profissionais" (Ribeiro,2002).
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Constatando o que aúás se afrma, Ribeiro, (2002) refere que "a educação pré-

escolar constifui seguramente o domínio do campo educativo mais invisível no que diz

respeito à expressão pública da reflexão sociopedagógica e política (...) existe a

necessidade da sua aÍirrração através duma simultânea reflexão cívica, ético-política e

epistemológica" (p. 4).

Segundo Portugal (2004),

"pensar educacionalmente em contexto de Jardim de InfEincia

significa que na intervenção do educador não basta que a criança

esteja bem, mas é sobretudo necessário assegurar que os objectivos

educacionais são alcançados (e por isso a intervenção é

educacional). O facto de uma criança poder partilhar um espago

construído a pensar nela em contacto com outras crianças e

profissionais especializados durante determinado período de tempo,

que mais valias taz para o seu desenvolvimento?" (Porfugal,

2004).

Como refere a autora, para um ffabalho com qualidade, o educador deve ser um profundo

coúecedor das iáreas de conteúdo que aborda e deve utilizar estatégias de documentação e

avaliação que fundamentem o desenvolvimento do currículo, e os processos de ensino e de

aprendizagem. Afirma Portugal (2004), que "o desenvolvimento de técnicas e instrumentos

de documentação e avaliação permitem dar conta da especificidade do contexto educativo

do Jardim de Infância, sem deixar de responder aa carácter reflexivo e construtivista das

OCEPEC, e aos consensos científicos sobre a qualidade educativa na educação pré-

escolar" ( p. 4).
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A mesma autora refere ainda que,

"os dados recolhidos pelos especialistas em educação de inÍiincia,

da Oryanrzagão de Cooperação e Desenvolvimento Económico,

levam a concluir que os obstáculos a um tabalho pedagógico de

qualidade não tem só a ver com insuficiências nas estruturas de

apoio às práticas de qualidade, mas também (e especialmente) com

teorias e práticas pedagógicas inadequadas: insuficiente ou

inadequada interacção com as crianças; pouca valorização das

aprendizagens; dificuldades na gestÍlo dos grupos; insucesso na

criação de ambientes de aprendizagem estimulantes; insuficiente

trabalho de equipa e de práticas reflectidas; excessiva focalizaçáo

em objectivos académicos, ou ainda, excessiva relutÍincia e mesmo

rejeição em atender ao normal interesse das crianças pelos

processos que envolvem os domínios cognitivos ligados ao acto de

"ler", "escrever" e aprender "matemática" (Porhrgal, 2004).

Torna-se então crucial utilizar sistemas de avaliação capazes de identificarem as

forças e as áreas que necessitam de atenção e intervenção diferenciada, permitindo a

monitorização dos progressos/desenvolvimento das aprendizagens e a tomada de decisão

sobre a intervenção pedagógica.

Formosinho (2009) afirma que, em geral, na educação de infiincia têm-se visões

implícitas sobre que tipo de conhecimento é mais útil adquirir, mas que é raro avaliá-las, e

considera ainda que na maior parte das vezes as práticas se articulam apenas do ponto de

vista desenvolvimental.
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Na revista Cadernos de Educação de InÍZincia da APEI (Associagão dos Profissionais

de Educação de InÍância), Formosinho (2009, p. 6) refere-se ao Projecto DQP

(Desenvolvimento de Qualidade em Parcerias) que no âmbito de uma parceria do Projecto

Infiincia com a Universidade do Miúo, coordena com a Direcção Geral de Inovação e

Desenvolvimento Curricular (DGIDC). Este projecto opera ao nível da avaliação

contextual, processual e das realizações e disponibiliza instrumentos apropriados para cada

uma destas instâncias de avaliação, apoiando-se em duas escalas: escala de envolvimento

das crianças nas actividades e projectos (escala de envolvimento - Laevers, 1994) e a

escala de empenhamento da interacção do adulto com a criança (escala de empeúamento

- Laevers 1994). Estas duas escalas têm sido usadas para identificar os processos e

também para verificar as aprendizagem, ê permitem avaliar o impacto do espaço

pedagógico na melhoria do envolvimento das crianças na sala de actividades.

Segundo Forrrosinho (2009,), "a investigação tem mostrado uma correlação positiva

enhe envolvimento da criança e empeúamento do adulto. (...) Precisamos agorapensaÍ

numa forma de colaboração entre organizações para ampliar o estudo, o que exige

fonnação alargada" (p.6).

Nessa sequência, importa aqui referir que a procura de ouüos esfudos sobre esta

temática por parte da investigadora, no sentido de fundamentar este trabalho sobre a

realidade actual do processo da avaliação na educação pré-escolar revelou-se pouco fértil

nos resultados, o que vem demonstrar a relevância sobre a sua pertinência. Sobre isso,

refere Formosinho (2009), que " apesar das iniciativas da investigagão sobre a avaliação na

educação de infância continuarem, não estão a ser desenvolvidos quaisquer novos modelos

curriculares com novos modelos avaliativos. Na verdade, só o aperfeiçoamento da

formação dos educadores de infância poderá constituir um terreno fertil para um futuro
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desenvolvimento curricular que reflicta novos modos de pensar e concretizar a avaliação"

(p.7).

Para a1ém da análise sobre o modo como se desenvolve a avaliação nos Jardins de

InfZincia da rede pública, pretendemos ainda com este estudo vislumbrar de que forma este

processo da avaliação se enquadra nos princípios das OCEPE, as quais lhe conferem uma

especificidade pedagógica tal como aos profissionais nele envolvidos, e qual a visibilidade

destes profissionais na comunidade educativa e social.

1.3. Objectivos do Estudo

De acordo com a problemática em estudo, e tendo em conta o que antes foi

exposto, constitui-se como objectivo geral do presente estudo:

. Tentar compreender de que modo a avaliação nos Jardins de Infiincia do Ministério

da Educação pode assumir-se como uma avaliação capaz de respeitar e de ser

congruente com a singularidade desse espaço educativo conforme recomendam as

OCEPE.

. Pretende ainda compreender as concepções dos educadores de infância sobre a

especificidade deste nível educativo e do respectivo processo de avaliação, assim

como as técnicas e instrumentos que a suportam fazendo reflectir o currículo que

praticam e a sua acção educativa.

. Compreender as consequências da avaliação no desenvolvimento das crianças deste

nível educativo, tendo em conta o seu futuro próximo de transição paÍa o ensino

formal.

A opção por realizar uma reflexão sobre o domínio da avaliação resulta do facto da

sua autora ser educadora de inÍiincia, o que significa que esta dissertação é, igualmente, um

momento de interpelação a si própria enquanto profissional, num tempo de mudanças,
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contradições e de perplexidades e, finalmente, um pretexto para pensaÍ a educação de

infância como um ciclo educativo que necessita de adquirir maior reconhecimento social e

educativo, o que implica da parte dos educadores de inÍZincia um compromisso de

responsabilidade e reflexão sobre as suas práticas.

Foi a partir destas reflexões que este trabalho se desenvolveu, pretendendo através

dele compreender os desafios profissionais que hoje se colocam aos educadores de inÍiincia

e que os levam a enfrentar questões que são decisivas para a sua própria identidade

profissional. Um desses desafios diz respeito à avaliação do processo ensino/aprendizagem

que desenvolvem com as crianças em idade pré-escolar.

1.4. Organizaçâo do Estudo

Conforme o Quadro I demonstra, na primeira parte norteiímos as temáticas deste

esfudo de modo a analisannos teoricamente o processo evolutivo na deÍinição do conceito

da avaliação na educação pré-escolar, e ainda a definição de outros conceitos subjacentes a

esse processo. Abordrímos também as funções da avaliaçío e o seu enquadramento legal e

procedemos ainda à apresentagão das finalidades, pressupostos e implicações pedagógicas

que decorrem das OCEPE para este sector de educação.

Na segunda parte apresentamos o estudo que desenvolvemos, «A Avaliação no

Jardim de InÍância: Congruências, Finalidades e Idiossincrasias»», no qual identificamos os

objectivos do projecto de pesquisa e as razões que o justificam, para, de seguida explicitar

os pressupostos e os procedimentos metodológicos adoptados.
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Parte I Parte II Parte Itr

Enquadramento Teórico Metodologia Conclusões do Estudo

- Definição de conceitos

- Funções da avaliação

- Enquadra:nento legal

- Implicações das O.C.E.P.E.

- Procedimentos

metodológicos

- Objectivos do estudo

-Recolha e análise dos dados

-Apresentação dos

resultados

- Discussão dos

resultados e limitações

do estudo

- Considerações finais

- Bibliografia

Quadro 1 - Organização do Estudo

Concretizamos este estudo com a apresentação dos dados recolhidos e que incidem

sobrefudo nas respostas das enhevistas a seis educadoras de infiincia, de seis diferentes

Jardins de Infiincia da rede pública sobre o processo da avaliação nesse contexto, e cujo

referencial é baseado nas OCEPE. Ainda nesse sentido, procedemos à recolha documental

dos documentos formais e informais da avaliação em cada Jardim de InÍiincia com o

objectivo de melhor compreender o significado da avaliação em todas as suas formas nesta

etapa educativa, pelos profissionais e respectiva hierarquia de cada agrupamento de

escolas.

Na terceira e última parte procedemos à interpretação dos resultados, estabelecendo a

triangulação dos dados recolhidos neste trabalho para confrontar a informação recebida e

estabelecer as relações contrastivas e interpretativas. Reflectimos ainda sobre as

implicações e limitações deste estudo, e finalmente encerramos com algumas

considerações finais do mesmo, indicando sugestões para futuras pesquisas no âmbito

desta temática, que pela sua relevância actual não se esgotará tão cedo no campo da

investigação.
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II - Fundamentação Teórica

"Se o olhar é ele próprio transmutador do que e olhado,

o acto de avaliar é o acto que transforma, condiciona,

regula, dirtge e cowtrói o objecto da avaliação".

Terrasêca, M. (1996).

A educação pré-escolar, mesmo não sendo de frequência obrigatória, é consagrada

pela Lei-Quadro (Lei n" 5197) como a primeira etapa da educação básica, sendo a zua tutela

pedagógica assumida pelo Ministério da Educação. Segundo a referida Lei Quadro, os

objectivos da educação pré-escolar contemplam de modo relevante as áreas do

desenvolvimento pessoal e social da criança, mas também do desenvolvimento intelectual,

humano e expressivo, como condição essencial paÍa a aquisição de competências de vida

que contribuem para formar o futuro cidadão.

A mudança da criança do contexto familiar, cujo carácter é sobretudo afectivo e

protector, para o contexto educativo do Jardim de Infância, é uma experiência marcante na

sua vida e é muito importante que seja positiva. A dinâmica socializante assente nas

actividades e experiências conducentes ao seu desenvolvimento integrado e global, implica

uma atitude especialmente atenta e colaborante dos educadores com as crianças e famílias,

providenciando a continuidade de um ambiente securizante e afectivo, conferindo assim a

este espaço um contexto singular no sistema educativo nacional.
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Deste modo, inerente ao desenvolvimento das aprendizagens da criança estií o

processo de avaliação que envolve todo o contexto, e que, segundo as OCEPE (1997),

implica que o educador tome consciência da sua acção pedagógica para adequar o processo

educativo às necessidades das crianças e do grupo e à sua evolução. (...). Reflectir sobre os

efeitos do que vai observando, possibilita ao educador "estabelecer a progressão das

aprendizagens a desenvolver com cada criança, e neste sentido, a avaliação é o suporte do

planeamento" ( OCEPE,1997, p. 27).

No seu artigo sobre a avaliação, Portugal (20M) afirma que,

" A avaliação das aprendizagens e do desenvolvimento das crianças

em contexto de Jardim de Infância é uma das tarefas mais dificeis,

mas seguramente uma das mais importantes e desafiadoras no

processo educativo. Sabemos que as competências das crianças

mais pequenas dependem da situação ou contexto e não se

coadunando com os constrangimentos impostos por testes ou

cheklist estandardizadas. Uma avaliação contínua monitorizada no

decurso da experiência no Jardim de InÍância, configura-se como

uma abordagem mais frdedigua e respeitosa do desenvolvimento e

aprendizagem das crianças ".

O modo como os educadores concebem e operacionalizam a avaliação, tem implícito

o conceito sobre a sua finalidade e torna visíveis os objectivos do modelo curricular que

praticam. Assim, e segundo Portugal (2004), "estando a observação e documentação no

coração da avaliação, os educadores necessitam saber observar e documentar, isto é,

necessitam saber o que observar, como documentar e com que finalidade" .
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2.1. DeÍinição de Conceitos

2.1.1. Conceito de avaliaçâo educacional

Conforrre refere Rodrigues (1996), a avaliação é, por rlatvÍeza, uma área do saber

complexa, influenciada por contributos teóricos da pedagogia, da didráctica e da psicologia,

mas também da sociologia, da antropologia e da ética, para além de se constituir hoje,

como uma problemática sobre a qual recai um conjunto enoÍme de expectativas políticas,

sociais e educativas, enquanto operação capaz de assegurar a construção de respostas

eficazes e eficientes, nos mais diversos contextos de vida nas sociedades contemporâneas.

De forma a contribuir para delimitar o espaço conceptual e metodológico que a

avaliação configura, Rodrigues (1996), apresenta três eixos de'teflexão, problematizaçáo,

e debate" acerca da avaliação. Na perspectiva de procurar esclarecer o conceito de

avaliação educacional, salienta a interdependência enúe esses três eixos: o eixo

metodológico, o eixo ético, e o eixo político. A articulação entre esses três eixos é

condicionada pela dimensão metodológica, uma vez que esta assume o papel de

"influenciar as outras dimensões componentes dessa trilogia, ao percepcionar a aceitação

de uma multiplicidade de modelos de avaliação que justifiquem a diferenciação das

definições subjacentes aos conceitos ou práticas de avaliação que mobiliza" (Rodrigues,

1996,p.24).

De acordo com Guba e Lincoln (1989, cit. Martins,2007) "o campo da avaliação foi-

se transformando desde que se constitui como um campo de reflexão teórica. Para estes

autores trata-se de um campo que pode ser abordado em quafo etapas evolutivas,

denominadas de «quatro gerações» da avaliação". A primeira geração nasceu com Ralph

Tyler (1932) e chamou-se a geraçáo da medida. A avaliação era focalizada apenas nos

alunos, e a principal finalidade era a verificação quantitativa dos conhecimentos
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adquiridos, sendo o avaliador entendido como um técnico que devia construir e usaÍ

instrumentos que medissem os resultados escolares e a inteligência, privilegiando os testes

de memória. É neste momento, de acordo com Guba e Lincoln (1989, cit. Martins,2OOT),

que se considera "o nascimento da avaliagão educacional e que evoluiu posteriormente

com Bloom paÍa o surgimento das bases de um modelo educativo e cuja referência passou

a ser os objectivos educacionais" (Martins,2007, p. l8).

A "segunda geração" da avaliação é chamada a "avaliação dos prograrnas" cujo

objectivo era saber como funcionavÍlm na práúica os currículos escolares. Não pretendia

apenas medir os resultados, mas exercer um controlo sobre o habalho dos professores que

deviam operar com objectivos pré-definidos, e orientados paÍa os comportamentos a

promover (Martins, 2007).

Guga e Lincoln (1989, cit. Martins,2007, p.19) afirmam que a "terceira geração

nasceu da exigência de incluir o julgamento dos programas durante o processo. Deste

modo, aavaliaçáo passou também a servir para descrever e atribuir qualidades, sendo estas

inerentes ao acto de avaliar, e os dados são tidos em conta paÍa a melhoria nas tomadas de

decisão". No entanto, até aos anos sessenta, a investigação educacional apareceu

fortemente vinculada a uma forma predominantemente quantitativa, suportada por um

paradigma positivista e cuja função era de natureza psicométrica, ou sejq que "se

circunscrevia à medida entre os produtos do ensino e os objectivos formulados através de

instrumentos nonnativos com uma «função certificativa»»" (Martins, 2007,p.19).

Em 1963, Cronbach (Rosales, 1992, cit. Martins, 2007), realizou uma análise sobre o

conceito, funções e metodologia da avaliação e enfatizou a qualidade da informação, que

"deve ser clara paÍa quem se destina; ter sentido de oportunidade, estando disponível quando

é precisa; ser exacta, de forma a que diferentes observadores percebam a mesma realidade;

ser válida, devendo haver correspondência entre os conteúdos da avaliação e a realidade a
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avalia\ ter amplitude, sendo possível a adopção de diversas alternativas"(p.27). Atavés de

Scriven, (1989, in Rosales, 1992, cit. Martins 2007), "sistematizou-se pela primeira vez o

conceito de «avaliação sumativa e formativo) com a finalidade de associar a prestação de

contas, certificação e selecção, ao desenvolvimento e melhoria das aprendizagens e à

regulação dos processos de ensino e aprendizagem". Após os anos setenta seguiu-se um

período de reflexão com inúmeros ensaios teóricos, e vão aparecendo importantes

contributos paÍa a renovação concepfual e metodológica da avaliação, sem que isto

significasse o total afastamento da metodologia convencional (Martins,2007,p.20).

Ainda segundo Martins (2007), na década de oitenta, Stufflebeam (1980, in Rosales,

L992), "foi considerado o expoente mráximo dos que seguiram as ideias de Cronbach ao

focalizar a sua atenção no processo avaliativo considerando que a avaliagão deve ter como

principal objectivo a tomada de decisões para aperfeiçoamento do ensino". Para este autor,

a "avaliação é o processo de identificar, obter e proporcionar inforrração útil e descritiva

acerca do valor e do mérito das metas, da planificação, da realizaçío e do impacto de um

objecto determinado, com o fim de servir de guia paÍa a tomada de decisões, para

solucionar os problemas de responsabilidade e para promover a compreensão dos

fenómenos implicados" (Martins, 2007, p.20).

O modelo CIPP, (siglas dos quatro momentos de actuação da avaliação que definem

este modelo: contexto, input, processo e produto), criado por StuÍflebeam (1980), "é

possivelmente um dos modelos mais coúecidos no campo da avaliaçáo" (Rosales, 1992,

cit Martins, 2007, p.2L).

A "quarta geração", surge após um período de reflexão acerca das deficiências do

paradigma positivista e foi denominada por aqueles autores como "responsive

constructivist evaluatioz ". Responsiva, pois pretendia "ser sensível às reivindicações e às

questões dos implicados, e construtivista, pois está baseada num paradigma construtivista
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para o qual a realidade é uma construção social, inclusive o objecto da avaliação" (Martins,

2007,p.24).

Com o trabalho destes investigadores, o paradigma da avaliação aproxima-se mais do

conceito de avaliação construtivista que recentes autores defendem e na qual incluem uma

dinâmica de negociação: "os alunos têm um papel activo no processo avaliativo: focalizam

a avaliação, quer a nível da definição de critérios, quer da construção de instrumentos. É

função do modo como se constrói o processo de ensino/aprendizagem" (Beltrão e

Nascimento, 2000, p. I l9).

Ainda segundo a proposta de Nunziati (1990, in Fernandes 2005), a avaliação

distingue-se ente «formadora»» e «formativa» de acordo com o papel desempeúado na

regulação das aprendizagens. Enquanto a «avaliação formadora» pressupõe a implicação

consciente, sistemática e reflectida do aluno na planificação, organizaçdo e avaliação das

suas próprias aprendizagens, na «avaliação formativa»> os critérios e os procedimentos de

avaliação são da responsabilidade do professor, que por sua vez procura estimular os

alunos a sifuarem-se face a esses critérios.

Ainda sobre a função fonnativa da avaliação, surge o conceito de avaliação com

«função diagnóstica»» e que é definida por De Ketele (1988, in Figari 1996, cit. Femandes,

2005), como a "avaliação antes da acção", e que exerce assim uma função de "previsão"

diagnosticando os pontos fortes e fracos dos alunos e permitindo construir uma referência

com carácter provisório e hipotético, visando promover o aperfeiçoamento da acção

pedagógica com efeitos nos resultados dos alunos".

Importa ainda reconhecer, que tal como defendem Guba e Lincoln (1989,

cit. Martins,2007),
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"não há uma maneira certa de definir avaliação, de um modo que se

possa de uma vez poÍ todas pôr fim à discussão sobre como realizar a

avaliação e quais os seus objectivos. E que a tomada de decisões no

domínio da avaliação remete-nos sempre paÍa a assunção, mais ou

menos explícita, das opções que, do ponto de vista político, ético e

social, enffoncam com as nossas representações sobre o acto de educar

e o papel da avaliação neste âmbito" (Guba e Lincoln, 1989, cit.

Martins, 2007,p.21).

Para Beltrão e Nascimento (2000), "o processo avaliativo é sobretudo um processo

de construção de valores que tem que ser assumido e integrado na cultura da pessoa, do

grupo e da instituição. Desta forma, as acções da realidade avaliativa são optimizadas de

modo a favorecer uma mudança profunda no processo ensino/aprendizagem" (p. 123), e

Fernandes (2005), afirma que 'tma nova concepção de avaliaçio só será possível numa

escola que funcione segundo outros parâmetros. Uma escola que exija intervenções mais

diferenciadas e personalizadas, as quais conduzam a um outro papel atribuído à avaliação e

distinto daquele que as concepções normativas tendem avaloizar" (p. 38).

2.1.2. Conceito de avaliação no Jarüm de Infância

Os primeiros Jardins de Infiincia exclusivamente da rede pública, surgiram com a Lei

n" 5177 em I de Fevereiro, integrando o sistema educativo e como uma necessidade de

melhorar o contexto sócio familiar nas zonas mais carenciadas. Segundo Bairrão e

Vasconcelos, T. (1997), apontava-se para uma concepção mais voltada para os aspectos

globais do desenvolvimento e a articulação com o meio familiar do que paÍa a aquisição de

competências mais específicas, como preconiza o actual currículo cuja intencionalidade
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pedagógica implica uma avaliação reflexiva sobre tudo o que o condiciona e das suas

consequências. A avaliação da qualidade raramente se verificava, e Bairrão (1993), refere

que "é preocupante a escassez de medidas que assegurem um controlo de qualidade do

trabalho desenvolvido nos nossos Jardins de InÍZincia" (p. 131).

Posteriormente, através de acções de formação, começam a ser reflectidas novas

orientações aos profissionais da educação pré-escolaÍ e que convergem com as recentes

teorias interaccionistas e construtivista como Piaget, Vygots§, e Gagné, na construção do

currículo para esta etapa educativa (Gonçalves, 2004). Surgem assim, as OCEPE (L997),

como um documento que sem ser prescritivo, orienta e recomenda os princípios que devem

guiar os educadores, dando grande relevância à avaliação de todo o processo de

desenvolvimento e das aprendizagens das criangas para uma melhoria da qualidade nesse

nível de ensino.

Actualmente, o conceito de avaliação na educação pré-escolar assenta num conjunto

de premissas que lhe conferem um carácter específico e distinto dos restantes níveis de

ensino. Sendo a observação e a avaliação o suporte de planeamento para os educadores,

para planear um currículo que seja adequado têm que descobrir "o que é que as crianças já

sabem e aquilo que precisam de aprender a seguir, ou seja, é preciso analisar os objectivos

da avaliagão que precede o planeamento e os da que se lhes segue" (Vasconcelos, 2005, p.

2t).

Ainda de acordo com o documento das OCEPE (1997), a avaliação no Jardim de

InÍância assume um carácter específico neste contexto, quando referem que "este processo

se deve enquadrar numa abordagem sistémica e ecológica pdÍa a compreensão da

realidade, de modo a permitir adequar de forma dinâmica o contexto educativo e o

respectivo currículo às necessidades de cada criança e do grupo" @. 27).No mesmo

sentido vai o Decreto-Lei no 24112001, Perflrl do Desempenho Profissional do Educador de
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E.

InfZincia, que diz que "o educador avalia numa perspectiva formativa, a sua intervenção, o

ambiente e os processos educativos adoptados, bem como o desenvolümento e as

aprendizagens de cada criança e do grupo" (Capítulo II, ponto 3, alínea e).

Ainda sobre a avaliação, Hadji (2001), fala de uma'trtopia promissora" e Pinto e Santos

(2006), referem que "o conceito de avaliação deve ser entendido como um processo de

construção social e político que envolve uma colaboração entre viários parceiros, que toma

a realidade como socialmente constnrída e dinâmica, que admite a divergência, que lida

com resultados imprevisíveis e em que a sua acção vai também gerando a própria

realidade" @.26).

2.1.3. Conceito de contexto educativo singular.

A designação "Pré-Escolar" coexiste com outras como "Educação de InÍiincia",

.,Educagão Pré-Escolar", e "JaÍdim de InÍância". Para J. Bairrão (1993), o termo Educação

pré-Escolar é geralmente aceite como o período de educação "formal" que precede a

entrada para a escola. Por sua vez Cardona (2003), utiliza a expressão "educação pré-

escolaf'no sentido utilizado na legislação, considerando-a uma "resposta educativa paÍa as

crianças apartir dos fiês anos até à idade de ingresso na escolaridade obrigatória" (p.12).

para alguns autores, existe uma distinção entre Educação de Infância e Educação

pré-Escolar: Lopes (2002), considera que "a Educação Pré-Escolar tem um carácter

preparatório para o l" Ciclo do Ensino Básico enquanto a Educação de Infância é centrada

no desenvolvimento da criança"@ - 23).

pires (1997), corrobora a ideia de que a Educação Pré-Escolar deveria transfonnar-se

em Educação de InÍância, terminando assim com a tendência escolarizante induzida pela

propria designação "pré" antes da escola.
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No mesmo sentido, Esúela (1991) define esta etapa do sistema educativo como um

contexto específico com um corpo, uma voz, e uma identidade específicas, onde não há

professores mas educadores, não há aulas mas actividades educativas, não há uma classe

mas um grupo, não há alunos mas crianças, não funciona em salas de aulas mas em salas

de actividades. A função educativa no Jardim de InfZincia, segundo a autora, "deve ser

essencialmente uma preparação para a vida e uma construção dos fundamentos da vida

pessoal posterior elegendo-se assim como um alicerce da formação pessoal e social das

crianças" (Estrela, 1991, p.1 13).

Ainda a esse propósito, Ribeiro (2004) refere a distinção que os professores e

educadores fazem entre criança e aluno:

'â educadora fala da criatividade e vivacidade da criança, da sua

esperteza, da sua vontade de pular, correr, curiosidade...enfim da

sua intensa actividade. Essa mesma criança quando passa a ser

aluno, deve esquecer essas suas características pafft, Ít?t linguagem

do professor ser: atento, sossegado, obediente, estudioso, pontual,

etc. Ao transpor a porta do jardim para a escola, deixa de ser

criança como por magia, e passa a ser aluno com caÍacterísticas de

adulto" (Ribeiro,2004, p. I53).

Defende ainda o mesmo autor que, sendo este um processo que não se pode evitar, o

da escolarização formal, deve então ser o Jardim de Inftincia um espaço privilegiado para

deixar fruir a criança em pleno desse seu tempo único em que o "brincaÍ" é uma

aprendizagem lúdica e auto construtiva. Os objectivos deverão ser definidos com carácter

pedagógico que só o educador pode conceber com a sua sabedoria técnica, e a flexibilidade
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curricular própria desta etapa educativa deve ter em conta o estado de desenvolvimento de

cada criança, paÍa num contexto lúdico e estimulante the promover aprendizagens

significativas conducentes à construção dos fundamentos da sua vida pessoal posterior

(Ribeiro,2004).

A partir destes pressupostos, e segundo as recomendações das OCEPE,(1997, cit.

Ribeiro, 2004, p.158) espera-se do educador de infância competências para desenvolver os

objectivos que definem o carácter específico desta etapa do sistema educativo, e neste

sentido este deve:

a) Facilitar e optimizar os processos de elaboração das estruturas operacionais e a

construção da personalidade, que dizem respeito aos processos de desenvolümento

em curso nessa fase etáia.

b) Criar as condições favoráveis paÍa que esses processos se realizem naturalmente,

sem forçar a criança a "queimar etapas".

c) Estar exclusivamente ao serviço da criança, ainda que trabalhe "por conta de

outrem".

d) Proporcionar à criança o máximo de oportunidades, com intuito de despertar a

criança paÍa a descoberta de si e dos outros e para a totalidade do mundo

envolvente.

e) Proporcionar situações capazes de despertar a sua curiosidade, favorecendo a

formação e o desenvolvimento equilibrado da criança, tendo em vista a sua plena

inserção na sociedade, como ser autónomo, liwe e solidário.

Ainda para Ribeiro, (2004), "ao contrário dos outros níveis de ensino, a educação

pré-escolar não pode súmeter-se a um programa uniforme a nível nacional com conteúdos

pré-determinados. As actividades desenvolvem-se e acontecem de acordo com os

20



interesses e vivências das crianças permitindo aos educadores desafiarem o despertar para

a vida presente e futura das criangas" (p. 167).

Para que este processo possa desenvolver-se, existem tantas especificidades a atender

que a necessidade de um profissional com formação adequada nesta etapa de

desenvolvimento da criança configura uma profissionalidade diferente dos professores dos

níveis de escolaridade seguintes.

E a este respeito, Vasconcelos (1997), assume que "de todos os professores, os

educadores de infiincia são aqueles a quem a sociedade recoúece menos poder e,

consequentemente, aqueles cujas vozes têm sido menos escutadas (...) e cujo valor tem

sido minimizado" G. 33).

2.1.4. Conceito de currículo emergente na educação prêescolar

Não se pode pensar em avaliação na educação pré-escolar sem se clarificar o

conceito de "currículo", porque é sobre ele e os seus efeitos nas aprendizagens das

crianças, enquanto suporte das aprendizagens, que incide aavaliaçáo.

Segundo Sena (2004), "etimologicamente, o radical do vocábulo currículo deriva do

verbo latino cutrere que transportava a ideia de camiúo, trajectória, percurso, itinenârio.

Transportando este significado paÍa o campo educativo, o currículo seria, então, o percurco

educativo que cada aluno iria traçando ao longo da sua vida escolar" (p.29).

Ainda para esta autora, "a evolução do conceito de currículo tem acompanhsds ag

mudanças sociais e políticas inerentes à escola, e o sistema educativo teve que se adaptar a

novas realidades que incluem a diversidade e a participação de todos, gerando assim novas

políticas educativas e curriculares. Hoje, o currículo educativo apaÍece como a grande

referência de valores, coúecimentos, atitudes e aprendizagens fundamentais que a

sociedade pretende fazerpassar de geração em geração" (Serra, 2004,p.32).
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Segundo Roldão (2003, in Serra, 2004), "o currículo haduz a apropriação de uma

certa matriz cultural, tem necessariamente de ser apropriado pela escola, e por cada escola"

(p. 33), e Silva (2000, in Serra, 2004), afirma que "currículo é hoje um espaço, um lugar,

um território. É trajectória, viagem e percurso. É sinónimo de texto, discurso e documento.

Currículo é projecto. Currículo é por tudo isto documento de identidade" (p. 34).

Neste sentido, e enquadrando a realidade que agora pretendemos analisar, Serra

(2004), refere também que "pensar em currículo na educação pré-escolar é reflectir sobre o

que cada criança leva consigo, ou seja, que mais-valias trouxe ao desenvolvimento de cada

criança pequena o facto de ter partilhado um espaço construído a pensar nela, em contacto

com outras crianças e com profissionais especializados, durante determinado período de

tempo" ( p. 34).

Para a deflrnição de um currículo paÍa a educação de infiincia, Zabalza (2000, in

Serra, 2004), refere a importÍincia do planeamento das actividades que se desenvolvem no

Jardim de InÍância como um "conjunto de supostos de partida, de metas globais que se

desejam alcançar e dos passos possíveis para os alcançar (...) e as razões ou considerações

que justificam as opções assumidas" (p. 38). E Zabalza (2000, in Serra, 2004), aÍirma que

"o planeamento curricular nesta etapa não deve basear-se nas programações académicas

feitas com base na programação da escola, mas também não se deve limitar a vivências

meramente lúdicas. Antes, o didáctico e o lúdico devem entrecruzar-se em projecto

educativo-didáctico, devendo os educadores adaptar as previsões gerais às características

das crianças com quem trabalham" (p. 39).

Revemo-nos em Formosinho (1998), que entende por currículo "a proposta

articulada de objectivos e conteúdos, de estratégias de ensino e de avaliação baseadas em

pressupostos fundamentadores de flrlosofia educacional, o que implica concepções de

cultura e pessoa" (p.123). Nessa sequência, e como já afirmámos anteriormente, no Jardim
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de Infiincia a concepção de "criança" difere de "aluno", e por isso, a filosofia educacional

desta etapa educativa assenta em diferentes pressupostos fundamentadores, com diferentes

conteúdos, estratégias de ensino e de avaliação, conferindo-lhe assim, um carácter

específico no sistema de ensino nacional.

Também no documento relativo às OCEPE (1997), é afirmado que "o ambiente

educativo constitui o suporte de trabalho curricular do educador" e a sua organizaçáo'terát

em conta diferentes níveis em interacção, o que aponta paÍa uma abordagem sistémica e

ecológica da educação pré-escolar.(...) o currículo difere de outos níveis de ensino por

não ter carácter prescritivo" (OCEPE, 1997,p.31).

No Jardim de Infiincia as actiüdades desenvolvidas para além da planificação

curricular, podem partir de problemas concretos relacionados com a realidade social que se

vive nesse contexto. Crianças e educadores elaboram em conjunto um plano de acção que

integra e dá sentido às actividades vividas e procuram a resolução dos problemas em

grupo. É pois'trma pedagogia aberta e flexível, que assenta num currículo emergente que

se define pela vontade das crianças em aprender algo sobre determinado assunto. Pode

falar-se num currículo emergente, quando se vai adaptando progressivrmente aos

interesses e necessidades das crianças" (Serra,2004, p. 51).

Segundo Roldão, (2003) o currículo na educação pré-escolar deve servir para

valorizar o processo de identidade da criança (auto-estima positiva, confiança nas suas

capacidades), a formação de atitudes (atitude positiva perante o desafio, confiança nos

outros, assertividade, resolução de conflitos) e as aprendizagens activas. "Cabe ao

educador identificar "the cognitive load" inerente às actividades, pensar e disponibilizar

situações estimulantes com potencial desenvolvimental, criar e conceber situações que

demonshem se o aprendente se tornou ou não competente" (Roldão, 2003,p. 57).
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É esta característica de um currículo aberto e flexível, como veremos de seguida,

suportado pelos modelos interaccionistas e construtivistas, que o definem como um

currículo emergente e singular, que conferem à educação pré-escolar uma especificidade

própria dento do sistema educativo nacional.

2.1.5. Conceito de modelo pedagógico interaccionista/construtivista

Um modelo curricular é uma representação ideal de premissas teóricas, políticas e

administrativas e componentes pedagógicas de um programa destinado a obter um

determinado resultado educativo. Deriva de teorias que explicam como as crianças se

desenvolvem e aprendem, de noções sobre a melhor forma de organizaÍ os recursos e

oportunidades de aprendizagem, e de juízos de valor acerca do que é importante que as

crianças saibam (Spodek, 1993).

As teorias assentes na autonomia intelecfual da criança, presentes nas obras de

Piaget, Weikart, Bruner e Vigotts§, entre os mais destacados impulsionadores dos

modelos interaccionistas/construtivistas, influenciaram ao longo dos ternpos os currículos

para a educação de infância, contrariando os modelos behavioristas assentes nas

aprendizagens académicas mecanizadas e influenciando decisivamente a acçáo pedagógica

da educação pré-escolar da actualidade.

Construídos essencialmente através das práticas, e relacionadas com os esfudos

difundidos no âmbito dos movimentos da Escola Modema, High Scope e Reggio Emilia,

encontramos os modelos pedagógicos cujas características comuns realçam a importÍincia

da criança como um ser activo, co-construtora da sua aprendizagem através do jogo, da

manipulação directa, da curiosidade, da experiência, de projectos e técnicas de organização

cooperativa. Um modelo interaccionista e construtivista é segundo Serra (2004), '\rma

escola a querer funcionar como a üda" (p. 41).
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E Weikart (1997, in Serra 2OO4) quem melhor define um modelo construtivista na

educação pré-escolar: " O poder de aprender reside na criança, o que justifica o foco nas

práticas de aprendizagem através da acção. Quando aceitamos que a aprendizagemvem de

dentro, alingimos um balanço crítico na educação das crianças. O papel do adulto é apoiar

e guiar as crianças ahavés da aventura e da experiência que integram aaprendizagem pela

acção" (p.1).

Segundo Sena (2004), o documento das OCEPE tem uma concepção pedagógica

assente no paradigma sócio-construtivista com base na persipectiva de Vigots§, quando

aflrrmam ter como objectivo "a interligação entre desenvolvimento e aprendizagern

defendida por diferentes correntes actuais da psicologia e da sociologia que consideram

que o ser humano se desenvolve num processo de interacção social. Nesta perspectiva a

criança desempeúa um papel activo na sua interacção com o meio que, por seu furno, lhe

deverá fornecer condições favoráveis para que se desenvolva e aprenda" (OCEPE, 1997,p.

le).

2.2. Funções da Avaliação

Tendo em conta a reflexão anterior sobre a üversidade de conceitos acerca da

avaliação, importa agora definir as funções da avaliação educacional.

Num primeiro momento a avaliação foi concebida como um processo de recolha de

informação, funcionando como um meio de controlo dos resultados do trabalho. Neste

âmbito, classificar, seleccionar e certiÍicar são as operações que mais se valorizam e a

avaliação é entendida como um exercício de controlo através de uma nonna padrão que

compara os alunos entre si (Fernandes,2005).

Ardoino e Berger (1986, cit. Fernandes, 2005), afirmam que

atribuir uma qualidade com referência a um valor e, com efeito, mesmo



procedimento que visa quantifrcar, é impossível suprimir toda a referência a valores"

(r.123). Por isso, afrmam ainda que "não pode haver avaliação senão qualitativa (...) só

haverá avaliação no momento em que emerge o qualitativo no quantitativo". Por essa

razáo, para estes autores a avaliação distingue-se radicalmente da provat "fazeÍ prova é

verificar a conforrridade a um modelo de referência e assim, prova e avaliação pertencem

a dois universos diferentes" (Ardoino e Berger, 1986, cit. Femandes 2005, p.124).

Segundo Fernandes (2005), pode afirmar-se que para muitos autores as funções

forrrativa e certificativa são as mais valorizadas:

"A função ceúificativa tem subjacente uma concepção de avaliação

de natureza psicométrica formulada através da utilização de

instrumentos referidos a uma noÍrna, e que dá maior relevância aos

resultados do que aos processos das aptendizagens. Ao contrário, a

avaliação formativa tende a valorizat o processo e os seus

componentes como a motivação, regulação e auto-regulação, o

apoio à aprendizagem, a orientação ou o diagnóstico. A função

diagnóstica da avaliação no seio do campo da avaliação fonnativa

afirma-se como um inventário de conhecimentos e aquisições dos

alunos, diagnosticando assim, os seus pontos fortes e fracos,

constituindo um guia, com carácter provisório hipotético, visando

promover o aperfeiçoamento da acção pedagógica" (Fernandes

2005, p.99).

Para Fernandes (2005), não se pode estabelecer propriamente um confronto entre a

função formativa e a função certificativa da avaliação. "São funções que coÍrespondem a
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momentos diferentes e assumem papéis diferentes no processo de ensino-aprendizagem,

podendo até aÍirmar-se que a assunção da avaliação com uma função formativa pode

contribuir para que os alunos sejam bem sucedidos na avaliação sumativa, o que contribui

para justificar a importância formativa da avaliaçáo" (pl27).

Segundo Gonçalves (2008), a auto-avaliação é o processo por excelência da

regulação no processo educativo, dado ser'tm processo intemo ao próprio sujeito". Sobre

a auto-avaliação dos alunos refere ainda que "tem a vantagem de ser intrínseco ao aluno,

nma vez que o próprio traça o seu roteiro de aprendizagem, e ninguém melhor que o

próprio poderá ultrapassar os seus erros" (p. 49). E Santos (2002), explica o conceito de

forma mais abrangente: "toda aacçdo educativa só pode estimular o auto.desenvolvimento,

a auto-aprendizagem, a auto-regulação de um sujeito, modificando o seu meio, entando

em interacção com ele. Não se pode apostar, afinal de contas, senão na auto-regulação" (p.

43).

Zabalza (2000, in Gonçalves 2008), refere que "com frequência, a avaliação é

graduahnente reduzida à avaliação dos alunos. Por vezes os educadores tendem a atribuir

na avaliação um papel secundiário ao tempo, ao espaço, à dinâmica organizacional da

instituição e aos materiais, esquecendo-se de que a acção é o resultado de diversas

variáveis que interagem entre si e se influenciam mutuamente" (p. 54).

Remetendo a questão da avaliação paÍa um contexto específico como o Jardim de

Infiincia que lida com as crianças de tenra idade, e cuja família foi até então o seu anterior

contexto educacional, Formosiúo (2009), afirma que "na avaliação das aprendizagens é

eticamente insustentável avaliar qualquer resultado sem analisar os contextos e os

processos que os provocam. Sem essa reflexão, coÍTemos o risco de, cedo condenar as

crianças a um prognóstico de incompetência cujo rótulo se pode estender pelos ciclos

seguintes" (p. 17).
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A partir da reflexão que anteriormente foi exposta sobre os vários conceitos que

definem a avaliação, procedemos com dedicação à elaboração desta dissertação cujo tema

central é a avaliação no Jardim de InÍância, enquanto processo essencial para o

desenvolvimento curricular das aprendizagens das crianças neste contexto singular do

sistema educativo nacional.

2.3. LAvaliação no Jardim de Infância: um contexto singular

"A avaliação em educação de infôncia é tão importante como em qualquer

outro nível do sistema educativo. É uma peça fundamental no trabalho dos

bons pro/issionais de educação, desde que se afaste dessa imagem

convencional e redutora em que "avaliar é dar notas, avaliar é examtnar,

avaliar é estar obcecado com o rendimento e pela consecução de umas metas

impostas, avaliar é medir as crianças, avaliar é comparar as diferenças entre

os mais pequenos".

Zabalza, M. (2000).

2.3.1. Enquadramento Legal da Avaliação na Educação Pr&Escolar

A implementação no sistema público da Educação Pré-Escolar foi criada pela Lei

n"5177, de I de Fevereiro. Um importante documento da época, e que diz respeito às

directrizes e orientações para a educação pré-escolar em Portugal, o Decreto-Lei no 542179

de 3l de Dezembro - Estatutos do Jardim de Infância, não e referia expressamente aos

momentos de avaliação. A planificação, organização, articulação e desenvolvimento das

actividades, üaziam implícito que a avaliação é um acto contínuo na acção pedagógica.
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Na realidade, a problemática da avaliação na educação pré-escolar tem vindo

progressivamente a ganhar protagonismo, através de recomendações aos educadores,

formação contínua e publicações internas da Divisão de Educação Pré-Escolar do

Ministério da Educação.

No artigo 2", do capítulo II, da Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar - Lei no 5197 de

t0 de Fevereiro, é referida a especificidade da Educação Pré-Escolar como a "primeira

etapa da educação básica, no processo de educação ao longo da vida..." e no artigo 20", é

finalmente assumido que o estado "definirá critérios de avaliação da qualidade dos serviços

prestados em todas as modalidades de educação pré-escolar".

Posteriormente o Decreto-Lein" 147197 de 11 de Julho, veio estabelecer o Regime

Jurídico do Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar e definir o novo

sistema de organização e financiamento, e no seu artigo 16o - Avaliação, é entilo

mencionada a avaliação de forma explícita no ponto 1 que diz que "os critérios de

avaliação dos estabelecimentos de educação pré-escolar considerarão entre outos:

a) A eficácia das respostas educativas e sócio - educativas de apoio e desenvolvimento

equilibrado da criança.

b) A qualidade pedagógica do funcionamento dos estabelecimentos de educação pré-

escolar, designadamente no domínio do desenvolvimento das Orientações

Curriculares.

c) A qualidade técnica das infra-estruturas, dos espaços educativos e sócio-educativos,

dos equipamentos e dos serviços prestados às crianças pelo estabelecimento de

educação pré-escolar.

Com o Despacho t" 5220197 de 4 e Agosto, o Ministério da Educaçáo fazpublicar as

OCEPE, contendo os princípios orientadores que servem de apoio à actividade educativa

dos educadores de infância e que tem como funções:
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a) Constituir um quadro de referênciaparatodos os educadores.

b) Tornar visível a educação pré-escolar.

c) Facilitar a continuidade educativa.

d) Contribuir para melhorar a qualidade da educação pré-escolar.

e) Proporcionar uma dinâmica de inovação.

No capítulo III, do referido documento, é definida a avaliaçío como parte integrante

do planeamento da acção pedagógica dos educadores de inÍância:

"Avaliar o processo e os seus efeitos implica tomar consciência da

acção para adequar o processo educativo às necessidades das

crianças e do grupo e á sua evolução. A avaliação realizada com as

crianças é lrma actividade educativa, constituindo também uma

base de avaliação para o educador. A sua reflexão a partir dos

efeitos que vai observando, possibilita-lhe estabelecer a progtessão

das aprendizagens a desenvolver em cada criança. Neste sentido a

avaliação é suporte do planeamento" (OCEPE,p.27).

Com a publicação do Decreto-Lei no 24112001, de 30 de Agosto - Perfil Específico

de Desempenho Profissional do Educador de Infância, no nol do ponto II do Anexo no l, é

referida a avaliação na especificidade do contexto de Jardim de Infância:

"Na Educação Pré-Escolar, o Educador de InÍância concebe e desenvolve o

respectivo currículo, através da planificação, organização e avaliação do ambiente

educativo, bem como das actividades e projectos curriculares, com vista à construção de

aprendizagens integradas". E no ponto II, alínea 3 deste mesmo Anexo no 1, é definido o

modo como se processa a avaliação na educação pré-escolar:

30



'T.{o âmbito da planificação e da avaliação, o educador de infância:

a) observa cada criança, bem como os pequenos grupos e o gtande

grupo, com vista a uma planificação de actividades e projectos

adequados às necessidades da criança e do grupo e aos objectivos

de desenvolvimento e da aprendizagem; (...);

e) Avalia, numa perspectiva formativa, a sua intervenção, o

ambiente e os processos educativos adoptados, bem como o

desenvolvimento e as aprendizagens de cada criança e do grupo"

(ME, Dec. Lei n" 24112001).

Recentemente, a Circular rol7 de 10 de Outubro de 2007, emitida pela Direcção

Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular (DGIDC) do Ministério da Educação, em

articulação com as Direcções Regionais de Educação e com a Inspecção Geral de

Educação, concebeu o documento «<Gestão do Currículo na Educação Pré-Escolar -

Contributos paÍa a sua Operacionalização». Este documento "integra princípios sobre a

organização curricular, procedimentos a ter em conta na avaliação na educação pré-escolar,

bem como questões relacionadas com a organização gestão da componente de apoio à

família e a articulação entre o Jardim de Infância e o lo Ciclo do Ensino Básico" (DGIDC,

2007).

Com este documento, a DGIDC pretende esclarecer os órgãos de administação e

gestiio dos agrupamentos de escolas, as direcções dos estabelecimentos da rede nacional da

educação pré-escolar e todos os docentes implicados no processo avaliativo, com vista a

esclarecer os procedimentos e as práticas organizativas e pedagógicas da avaliação.

No ponto 2, este documento define os princípios da avaliação que assentam:
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a) Na coerência enüe os processos de avaliação e os princípios subjacentes à

organização e gestÍÍo do currículo definidos nas OCEPE.

b) Na utilização de técnicas e instrumentos de observação e registo diversificados.

c) No carácter marcadamente formativo da avaliação.

d) Na valorização dos progressos das crianças (DGIDC, 2007).

Sobre a avaliação final do percurso da criança, o mesmo documento considera ainda

que compete ao educador:

a) Elaborar o Relatório de Avaliação do Projecto Curricular de Grupo

b) Produzir um documento escrito com a informação global das aprendizagens mais

significativas de cada criança, realçando o seu perctrso, evolução e progrcssos.

c) Comunicar aos encarregados de educação, bem como aos educadores/professores o

que as crianças sabem e são capazes de fazer (DGIDC, 2007).

Ao reforçar a especificidade da educação pré-escolar, este documento releva para a

necessidade de existirem práticas e formas avaliativas que sejam adequadas às

singularidades deste sector de educação, referindo-se aos princípios veiculados nas OCEPE

da seguinte fonna:

"A avaliação assume uma dimensão marcadarnente formativa, pois

trata-se, essencialmente, de um processo contínuo e interpretativo

que se interessa mais pelos processos do que pelos resultados e

procura tomar a criança protagonista da sua aprendizagem, de

modo a que vá tomando consciência do que já conseguiu e as

dificuldades que vai tendo e como as vai ultrapassando.
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A educação pré-escolar é perspectivada no sentido da educação ao

longo da vida, assegurando à criança condições para abordar com

sucesso a etapa seguinte" (DGIDC, 2007, Circular to l'1, Ponto 2).

Assim, e segundo Cardona (2003), "a problemática da avaliação na educação pré-

escolar veio a adquirir um outro tipo de visibilidade pública, decorrente das mudanças

profundas na organização e gestÍlo das escolas públicas que integraram esta etapa

educativa, atavés do Decreto-lei n" 115-A/98 de 4 de Maio e que regulamenta o Regime

de Autonomia, Adminisfiação e Gestiio dos Estabelecimentos da Educação Pré-Escolar e

dos Ensinos Básico e Secundrârio" (p.16). Contudo, e ainda segundo Cardona (2003),

"trata-se de uma mudança que contém um conjunto de desafios,

nomeadamente aqueles que se prendem com o grau de autonomia

ou de subordinação dos Jardins de Infância dos agrupamentos de

escolas, os riscos de estimulaÍ processos de sequencialidade

pedagógica regressiva caso essa autonomia seja posta em causa e

mesmo a possibilidade de reconfiguração da identidade profissional

dos educadores de inÍância" ( p. l4).

2.3.2. A EspeciÍicidade da Avaliaçâo no Jardim de Infância.

A avaliação no Jardim de Infância nem sempre foi entendida como uma preocupação

a ter em conta neste nível educativo (Parente,2004). Segundo Zabalza (1987), "pensava-se

que não fazia sentido avaliar crianças tão pequenas", mas, ainda segundo o autor "qualquer

processo educativo sem avaliação carece de recursos para comprovar até que ponto são
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viáveis e funcionam as premissas pedagógicas que originam o projecto pedagógico" (p.

44).

Segundo Carvalho (2007), "o termo avaliação em educação, envolve diferentes

concepções e significados, de acordo com as inerentes concepções de educação que as

sustentam ou dão corpo". E na perspectiva de Parente (2004, cit. Carvalho, 2007), "tendo

em conta as OCEPE, a educação de infiincia inscreve-se numa concepção de educação

coerente com os processos de desenvolvimento e aprendizagem, e que se distingue da

concepção de avaliação tradicional, uma vez que esta se centra mais no produto das

aprendizagens do que nos processos" .

As OCEPE (1997) referem-se à avaliação como parte integrante do acto educativo no

Jardim de InfZincia e atribuem-lhe uma perspectiva sistémica, formativa e construtivista:

"A participação das crianças no planeamento e avaliação da organização do grupo

relaciona-se com a contribuição do grupo e de cada criança para a construção do processo

educativo. Prever o que se vai fazer, e tomar consciência do que foi realizado são

condições da organização democrática do grupo, como também suporte e aprendizagem

nas diferentes áreas de conteúdo" ( p. 37).

Como refere Carvalho (2007), "pode então afirmar-se que a avaliação no Jardim de

Inf-ancia deixou de ser uma problemática periférica para passar a ter uma centralidade que

se encontra plasmada desde logo no documento das OCEPE e que acentuam a importlincia

de uma pedagogia estruturada, o que implica uma organização intencional e sistémica do

processo pedagógico, exigindo que o educador planeie o seu ffabalho e avalie o processo e

os seus efeitos no desenvolvimento e na aprendizagem da criança" (OCEPE, 1997, cit.

Carvalho, p.18).

Neste sentido, e segundo a autora, com base nos princípios daquele documento

oficial podemos inferir que "sobre a avaliação na educação pré-escolar o documento da
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DGIDC evoca uma dimensão formativa, marcada por um processo contínuo e

interpretativo que se interessa mais pelos processos do que pelos resultados" (p.53).

Encontram-se on line os documentos legislativos que abordam esta temática e que

foram dirigidos aos agrupamentos de escolas pela DGIC (2007), apontando referências

com vista a uma harmonização das orientações no que diz respeito à avaliação no Jardim

de Infância. Os mesmos consideram que "a avaliação é um elemento integrante e regulador

da prática educativa em cada nível de educação de ensino, o que implica necessariarnente a

adopção de princípios e procedimentos de avaliação, de acordo com a especifrcidade de

cada nível" (DGIDC, 2007, Circular no 17 de 10 de Outubro): "Avaliar o processo e os

efeitos, implica, nos termos das OCEPE, tomaÍ consciência da acção para ir adequando e

planeando o processo educativo às necessidades das crianças e do grupo e à evolução que

apresentam" (OCEPE, 1997, p.54).

Segundo Parente (2004, cit. Carvalho, 2007), "a avaliação no Jardim de InÍância é

um processo baseado na observação que aprecia e revela a aprendizagem de cada criança,

onde a educadora amplia as oportunidades de aprendizagem para cada criança e paÍa o

grupo em geral. Assim, avaliar é muito mais do que coleccionar informação, e é o

propósito da avaliação que orienta todo o processo" (p. 57).

E ainda como refere Parente (2004, cit. Carvalho 2007), frata-se de uma concepção

que se articula com os pressupostos do documento das OCEPE e que,

"de um modo geral se define como um processo contínuo,

compreensivo e integrado que úiliza procedimentos para descrever

e documentar os processos de aprendizagem: como a criança

aprende, como processa a informação, como constrói

conhecimento, como resolve problemas. Dá prioridade às
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necessidades da criança enquanto "aprendente" e providencia

informação contínua e qualitativa a ser usada pelos educadores,

para informar a continuidade do processo educacionaf'G.57).

Como refere Parente (2004 cit. Carvalho,2007) o documento OCEPE, "enfatiza o

desenvolvimento e aaprendizagem emergente, capitallzaas capacidades e competências da

criança que está a aprender, baseia-se em acontecimentos da vida real, favorece a ligação

às actividades quotidianas do Jardim de Infiincia, e é suportada pelas realizações das

crianças. Estrá ainda inümamente ligada ao processo de ensino-aprendizagem, focaliza-se

nas aprendizagens significativas, é realizada em todos os contextos da vida da criança e

obriga à colaboração entre educadores, crianças, pais e outros profissionais" ( p. 61).

Zabalza (1987), adverte que "as condições educativas de uma boa avaliação na

educação de infância, exigem uma atenta vigilância do educador para evitar os riscos que

esta comporta, nomeada:nente, estar consciente dos seus próprios prejúzos ou expectativas

com respeito às crianças avaliadas e a necessidade de contrabalançar os dados recolhidos

em função dos quais elabora o seu juízo de valor" (p.79).

2.3.3. Finalidades da Educação Pré-Escolar

Segundo a Lei-Quadro n"5197 da Educação Pre-Escolar, esta etapa educativa é

considerada "a primeira etapa da educação básica no processo de educação ao longo da

vida, sendo complementar da acção educativa da família". A frequência é facultativa e tem

como objectivos:

. Promover o desenvolvimento pessoal e social da criança com base em experiências

de vida democrática numa perspectiva de educação para a cidadania;
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. Fomentar a inserção da criança em grupos sociais no respeito pela pluralidade das

culturas, favorecendo uma progressiva consciência do seu papel como membro da

sociedade;

. Contribuir para a igualdade de oportunidades no acesso à escola e paÍa o sucesso

das aprendizagens,

. Estimular o desenvolvimento global de cada criança, no respeito pelas zuas

características individuais, incutindo comportamentos que favoregam

aprendizagenssigniflrcativasediversificadas,

. Desenvolver a expressão e a comunicação através da utilização de linguagens

múltiplas como meios de relação, de informação, de sensibilização estética e de

compreensão do mundo,

. Despertar a curiosidade e o pensamento crítico;

. Proporcionar a cada criança condições de bem-estar e de seguranga,

designadamente no âmbito da saúde individual e colectiva;

. Incentivar a participação da família no processo educativo e estabelecer relações de

efectiva colaboração com a comunidade.

São ainda finalidades da educação pré-escolar:

. Apoiar as famílias na tarefa da educação dos filhos;

. Proporcionar a cada criança a oportunidade de desenvolver a sua autonomia,

socialização e desenvolvimento intelectual;

. Promover a sua integração na vida em sociedade,

. Prepará-la para uma escolaridade bem sucedida.

Sendo a educação pré-escolar recoúecida como a primeira etapada educação básica,

a Lei-Quadro é clara ao afirmar que é ainda seu objectivo uma articulação com o 1'Ciclo

de modo a:
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a) Motivar as famílias e as crianças paÍa a escolaridade obrigatória;

b) Promover o diálogo e a colaboração entre educadores e professores do 1o Ciclo,

facilitando a transição entre níveis de educação;

c) Incentivar a realização de projectos comuns que integrem docentes e crianças da

educação pré-escolar e do lo Ciclo, como meio de colaboração e de maior

conhecimento mútuo.

No seguimento da Lei-Quadro, e com o objectivo explícito de contribuir para

promover a qualidade da educação pré-escolar, foram elaboradas as OCEPE, que não são

um programa, mas um conjunto de princípios para apoiar o educador nas decisões sobre a

organinaçáo da componente educativa e a sua acção pedagógica, ou seja, para conduzir o

processo educativo a desenvolver com as crianças.

2.3.4. Implicações Pedagógicas das Orientações Curriculares

Segundo Rodrigues (1996), a concepção deste documento teve origem na leitura das

propostas de diferentes países como, Bélgica, Espanha, França, Holanda, Inglaterra,

Luxemburgo e Itrília. De acordo com a autora,

"numa perspectiva comparativa das viárias leituras, ressaltava a

grande convergência quanto ao que as crianças devem aprender na

educação pré-escolar, nas formas de organizaçáo bastantes

diferentes e marcadas pelas raizes culturais de cada país, o que

mostrava também que quaisquer propostas deveriam ser pensadas e

integradas a partir desse pressuposto. Assim, o termo

«orientações», utilizado em Itália, foi considerado o mais adequado
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tendo em conta a tradição cultural e educativa do nosso país"

(Rodrigues, 1996, p. I 3).

Através do Despacho n" 5220197 de 4 Agosto, foram ent2Ío aprovadas as OCEPE que

"não são um programa, pois adoptam uma perspectiva mais centrada em indicações para o

educador do que na previsão de aprendizagens a realizar pelas crianças. Diferenciam-se

também de algumas concepções de currículo, por serem mais gerais e abrangentes, isto é,

por incluírem a possibilidade de fundamentar diversas opções educativas e, portanto,

vários currículos" (Oliveira, 1998, p. I l9).

Trata-se de um "documento que pode ser favorável para tornar visível a educação

pré-escolar, dignrficar o estatuto profissional dos educadores, melhorar a comuricação e

participação das famílias e da comunidade e facilitar a continuidade educativa (...) Neste

sentido, constitui uma referência geral para todos os educadores de inÍância, de forma a

contribuir para promover uma melhoria da qualidade da educação pré-escolar" (Rodrigues,

1996, p.38). Esclarece ainda a autora que, se trata de uma "referência comum" ou um

"conjunto de princípios" para apoiar os educadores nas decisões sobre as suas práticas

pedagógicas.

Vasconcelos, T. (1997), insiste na responsabilização técnica dos educadores para a

gestiio de um currículo que, sendo específico pela sua flexibilidade, não deixa de ser

exigente no cumprimento dos seus objectivos. Segundo a autora "cabe ao educador

conceber e desenvolver, a partir dessas orientações, projectos de acção educativa através de

uma planificação, organização e avaliação das actividades com vista à construção das

aprendizagens de cada criança e do grupo" (Vasconcelos,1997,p.7).

Segundo a autora, conceber esses projectos e um sistema de avaliação congruente

com o mesmo são componentes essenciais da educação pré-escolar, desde que se assegure
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uma articulação coerente entre avaliação e as intenções educativas que a planificação das

actividades faz supor. Por se hatar de orientações curriculares, este documento partilha dos

pressupostos que sustentam a Lei-Quadro paÍa a Educação Pré-Escolar, nomeadamente:

. O desenvolvimento e aprendizagem como vertentes indissociáveis;

' O reconhecimento da criança como zujeito do processo educativo - o que significa

partir do que criança já sabe e valorizar os seus saberes como fundamento de novas

aprendizagens;

. A construção articulada do saber - o que implica que as diferentes ríreas a

contemplar não deverão ser vistas como compartimentos estanques, mas abordadas

de forma globalizante e integrada;

. A exigência de resposta a todas as crianças - o que pressupõe uma pedagogia

diferenciada, cenffada na concepção, em que cada criança beneficianá do processo

educativo desenvolvido com o grupo (OCEPE, 1997,p.14).

É a partir dos pressupostos enunciados e dos objectivos propostos que se pode

compreender melhor as finalidades de cada uma das áreas a que se refere o documento das

OCEPE e cuja designação tem implícita a forma de pensar e orgariizar a intervengão do

educador e as experiências proporcionadas às crianças. São as seguintes iíreas propostas:

. Á,rea de Formação Pessoal e Social;

. Ácea de Expressão e Comunicação;

- Domínio de Expressões que engloba: a expressão motora, expressão dramática,

expressão plástica e expressão musical.

- Domínio da Linguagem Oral e Abordagem à Escrita.

- Domínio da Matemática

. Área do Conhecimento do Mundo.
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Cada uma destas iíreas incluem vários domínios mais ou menos explícitos, mas que

não podem ser vistos como entidades separadas, pois completam-se mufuamente num

processo de articulação e tansversalidade das aprendizagens. Relativamente às áreas de

conteúdo, dá-se um maior destaque à Á,rea de Formação Pessoal e Social por ser uma área

transversal do processo educativo, integrando todas as outras (Serra, 2004,p.72).

Para a Sena (2004),

"percebe-se pelo exposto que a educação pré-escolar estií

impregnada de uma intencionalidade educativa que atravessa todos

os momentos vividos no Jardim de InÍiincia. Esta intencionalidade

ern forma de currículo e suportada pelo planeamento, é entendida

como o suporte de todo o processo educativo e exige que o

educador reflicta sobre a sua acção, a forma como a adequa às

necessidades das crianças, e os efeitos dessa acção no seu

desenvolvimento global, através das vrârias formas de avaliação do

processo ensino/apren dizagem" (p. 7 4).

2.3.5. Articulação de contextos

Com a promulgação da Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar, este ciclo educativo é

formalmente considerado como "a primeira etapa da educação básica no processo de

educação ao longo da vida" (OCEPE, 1997). Contudo, e simultaneaÍnente, esta

conceptualização, como refere Formosiúo (2000), "arrasta imediatamente a questiio da

sua articulação com a segunda etapa, uma vez que, o sucesso da educação pré-escolar

depende muito do modo como for continuada no nível seguinte" (p. 76).
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Ainda segundo Homem (2003, cit. Serra 2004), "existem dois tipos de continuidade

educativa, a horizontal e a vertical. A horizontal diz respeito à articulação enffe as várias

áreas curriculares, entre agentes educativos que interagem com um mesmo gnrpo de

crianças e entre contextos educativos contendo ideias de unidade e coerência. A

continuidade vertical refere-se à articulação enúe ciclos diferentes, a jusante e a montante"

(p.e8).

Partindo do princípio de que a continuidade educativa entre dois ciclos sucessivos do

sistema se concretiza Ítrtma sequencialidade curricular, a questilo, como refere Correia

(2002), "está em decidir se o Jardim de Infiincia deve produzir as crianças que a escola lhe

encomenda ou se, pelo contrrírio, é a escola que deve continuar o processo educativo

iniciado no Jardim de Infiincia" (p.33).

Ainda sobre essa questão, Serra (2004), aÍirma que "

"quando se pretende abordar a temáúica da articulação curricular

entre a educação pré-escolar e o ensino básico, aparece muitas

vezes um outro conceito: o da continuidade educativa. No entanto,

os conceitos são distintos: o conceito de continuidade traz consigo

uma ideia sobre o desenvolvimento infantil como uma trajectória

diagonal crescente (teoria behaviorista e desenvolvimentista). A

esta ideia, conffapõe-se outra que defende o desenvolvimento em

espiral, com avanços e retrocessos, tanto no campo cognitivo como

na maturidade global da criança (...) "enquanto a articulação

permite uma função de conexão entre partes diferentes, a

continuidade simplesmente assimila uma parte à função da outra"

(Serra, 2004,p. Ll6).
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De acordo com estes pressupostos, também Zabalza (2001), define o conceito de

continuidade educativa como as conexões que se estabelecem entre os diversos agentes de

formação e enfte os sucessivos momentos formativos com o propósito de tornar a acção

educativa coerente e progressiva sobressaindo o seu sentido unitírio e global.

Para Serra (2004),

..neúum educador igUora que o desenvolvimento equilibrado de

uma criança depende da consistência do seu mesossistema, isto é,

da quantidade e qualidade dos vínculos entre os contextos de vida

simultâneos. Por isso, "perspectivar a articulação curricular enfi.e o

Jardim de Infzincia e a Escola do 1o ciclo não quer dizer que se

assuma a educação pré-escolar como uma extensão paÍa a base da

escolaridade obrigatória ou mesmo que esta se centre na preparação

para o nível seguinte. Na visão de continuidade aparece uma

imagem do produto objectivado, na articulação é o processo que se

dimensiona" (Serra, 2004, P. 17).

E para Ribeiro (2002), o princípio da continuidade educativa impõe que a educação

das crianças no Jardim de InÍância não seja alheia ao que se passa na família nem ao que se

passará na escola formal. E ainda, segundo o autor, "a articulação do processo educativo de

uma criança deve operar-se a partir de baixo para cima, ou seja, a educação devia começar

pela família, continuar no Jardim de Infância e os professores deviam estar preparados para

continuar essa construção na escola, a paúir do que as crianças já sabem" (p.15).

Porém, se a necessidade de articular a acção educativa no Jardim de InÍEincia com o

meio familiar sempre foi uma evidência, o mesmo não acontece em relação à escola,
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apesar de a simultaneidade dos dois contextos educativos gerar só por si, oportunidades e

necessidades de interacção.

Actualmente, e como afirma Sena (2004), "a dinâmica organizativa e administrativa

dos agrupamentos de escolas que integram os Jardins de Infância do Ministério da

Educação potenciam condições para uma interacção entre estes níveis de ensino, e os

profissionais deverão ter consciência de que articular curricularmente é importante para o

sucesso educativo uma vez que possibilita uma passagem sustentada entre os dois níveis

educativos"

Para que a articulação seja uma realidade, tal como refere sena (2004):

'âos educadores de infância importa conhecer o nível seguinte, o

seu modelo curricular e as exigências impostas pela avaliagão

formal no final de cada ciclo. Assim, deverão desenvolver

projectos comuns que desenvolvam potencialidades e competências

essenciais para que as crianças se sintam preparadas para os novos

desafios impostos pela escolaridade obrigatória, com a consciência

de que as mudanças e as adaptações individuais fazem parte do

processo coúecido como Crescer. E aos professores do lo Ciclo

pede-se que teúam em consideração os conhecimentos que as

crianças trazem da educação pré-escolar, 9uo percebam as

diferenças do seu modelo curricular e que a partir dessas

aprendizagens encontrem uma base educativa muito útiI para

desenvolverem o seu próprio projecto curricular" (pp. 90-91).
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2.3.6.A operacionalização da avaliação no Jardim de Infância

O educador de inÍância tem que avaliar de modo a que, esse processo, enquanto

componente do desenvolvimento curricular espelhe o processo de ensino-aprendizagem.

"Há que ter noção do que se quer avaliar para estabelecer critérios, recolher, analisar,

comparaÍ e discutir os dados, criando condigões para que a regulação das práticas

aconteça, no sentido de melhorar a qualidade. A avaliação é um processo fundamental no

reajustamento das práticas educativas, mas, ao contriário do que acontece no ensino

obrigatório, a educação pré-escolar não possui uma hadição avaliativa ao nível dos

procedimentos e instrumentos formais" (Gonçalves, 2008, p. 67-68).

ParaZabalza (1987), a avaliação tradicional reduz-se à avaliação dos alunos:

"Dimensões como a orgarnzagão da classe, metodologia do ensino,

funcionamento dos recursos, actuação e forma de ser do proprio

professor, a dinâmica da escola (...) formam parte <<da zona oPaco)

do ensino. A avaliação é um sistema em si mesmo, na medida em

que está constituída por um conjunto de elementos que acfuam de

maneira independente. Assim, na avaliação é possível distinguir um

propósito, um conteúdo e objectos a avaliar, bem como as técnicas

de avaliação utilizadas" (p. 149).

Atendendo a esta reflexão, e pensando no contexto específico do Jardim de InÍância,

surge a pergunta:

Como se operacionalizao processo da avaliação na educação pré-escolar?

Zabalza(2000), defende que, existem fiês grandes dimensões na acção avaliativa: "a

avaliação da evolução das crianças, a avaliação do desenvolvimento do projecto curricular,
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e a avaliação do nosso percurso como profissionais". E a propósito dos conteúdos da

avaliação, Drumond (2005, cit. Carvalho, 2007), "afirma a necessidade de examinar

cuidadosamente os tipos de aprendizagem que avaliamos para ter a certeza que

correspondem aos critérios de valor fundamentais que, por sua vez, no§ levarão a

identificar as aprendizagens que mais valorizamos e quais as potencialidades específicas de

cada crianga" (p.65). Ou seja, como a autora justifica,

"sem partirem de uma definição prévia e clara dos valores

adoptados, os educadores não podem fazer avaliação educacional.

Poderão estar a contar, medir, preencher quadrados em grelhas de

observação e a contar tempos ou, ainda, a monitorizar, apreciar e

inspeccionar, mas não a avaliar, porque, quando avaliam, os

educadores partem do que desejam para as crianças e para a sua

aprendizagem. Portanto, os conteúdos da avaliação dizem respeito

a tudo o que afecta o processo de desenvolvimento de cada criança

e do grupo e tudo aquilo cujo conhecimento pode dar-nos pistas

para optimizar o desenvolvimento do processo formativo

(Drumont,2005,p. 19).

Para Ortega (1998), em qualquer processo de avaliação existem três etapas, as quais

designa por "recolha de informação a realizar-se sobre actividades individuais ou de grupo

e no contexto da aula ou fora dela; por valorização da informação relacionada com os

aspectos a avaliar; e, ainda, por tomada de decisões que servem para reajustar os

processos" Gr.123).
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Bassedas e colaboradores (1999, cit. Carvalho,2007, p.65), defendem que paÍa

operacionalizar aavaliação, o educador deve "aprender a observar, ser receptivo, escutar, e

perguntar". No entanto advertem que, "esta mudança de atitude não acontece de uma

maneira mágica e espontânea, requer aprendizagem, organizar-se em aula e com

instrumentos que facilitem" (p. I 78).

2.3.7. Instrumentos de avaliação

Dentro do conjunto das diversas técnicas e instrumentos utilizados na educação pré-

escolar, e dada a sua singularidade educativa, Carvalho (2007) refere que:

..a observação directa e sistemática constitui o principal recurso

usado para a avaliação das crianças em diferentes momentos

definindo-se o potencial de aplicabilidade e utilidade desse

instrumento de avaliação, pela ajuda que proporciona na

identificação das competências de cada criança, permitindo obter

informações objectivas sobre cada uma delas e, simultaneamente,

possibilitando a identificação dos seus níveis de desenvolvimento.

Permite ainda planear e adequar os materiais de ensino, técnicas e

actividades, püâ que se relacionem com os interesses individuais e

as necessidades de desenvolvimento das crianças" (p.p. 65, 66).

Zabalza (1987, cit Carvalho, 2007), alega que paÍa operacionalizar o

desenvolvimento da observação tem que se reflectir acerca de algumas questões, como: "o

que observar, que tipo de instrumentos são mais adequados, que tipo de sequência ou

organização dos dados podemos utilizar, que tipo de registo dos dados será mais
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conveniente (...), e para não se coÍrer o risco de subjectividade e da fugacidade das

informações ligadas à observação, deverão existir diferentes mecanismos que reflictam a

avaliação" (p. 66). Como técnicas de observação, o autor refere que os registos críticos

pontuais e sistemáticos, escalas de verificação, mapas descritivos e os relatos, devem servir

para o propósito a que se destina cada observação.

Mas para uma avaliação formativa e formadora, "a auto-avaliação participada pelas

crianças é fundamental ao processo. As formas são variadas, e são exemplo disso os

quadros de registos feitos pelas crianças (do tempo, de presenças, de actividades, de

interesses, etc...) tal como toda a sua acção espontânea desde que reflectida em algum

momento e com todos os envolvidos" (Zabalza,l998).

Sobre a necessidade do uso dos instrumentos de avaliação no contexto de Jardim de

Infância, referem as OCEPE (ME, 1997), gue "como base do planeamento e da avaliação

trata-se fundamentalmente de dispor de elementos que possam ser periodicarnente

analisados, de modo a compreender o processo desenvolüdo e os seus efeitos na

aprendizagem de cada crianç4" (p. 25).

No entanto, a questilo do uso de instrumentos para registar a avaliação das

aprendizagens e desenvolvimento das crianças tem duas dimensões sobre as quais importa

reflectir: Os instrumentos da avaliação formal, e os instrumentos da avaliação informal ou

espontânea.

Sobre a avaliação formal, referimo-nos aos instrumentos que são concebidos de

acordo com os normativos administrativos de cada agrupamento de escolas. Têm como

objectivo fundamentar as opções institucionais de cada contexto social, e na educação pré-

escolar visam sobrefudo comunicar os resultados da avaliação aos encalregados de

educação.
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cohen e Manon (1999, cit. Carvalho, 2007), afirmam que, "na verdade, numa

investigação com recurso à recolha documental devem-se considerar os documentos como

verdadeiros factos da sociedade (...) estes documentos são usados para definir categorias

sociais e explanar processos"(p.85). Referem ainda que "tudo o que os indivíduos e os

gupos exprimem, e de todas as formas, é o reflexo da sua situação social, dos seus pólos

de interesse, da sua vontade de poder, do seu sistema de crenças, dos seus coúecimentos"

(Carvalho, 2007, p. 85).

Sobre esta afirmação, importa reflectir sobre os testes diagnósticos que são usados no

Jardim de InÍância de forma descontextualizada, e que nalguns casos, impostos como um

procedimento normativo levantam questões que "podem levar a decisões precoces no

sentido de medições com fins selectivos e classificativos" (SpodeK, 1993, p. 298).

Segundo o autor, uma avaliação diagnóstica desempeúa um papel importante na

tomada de decisão para o planeamento da acção educativa do educador de modo a afeú o

que cada criançajá sabe e o que precisa de aprender conforme os objectivos delineados no

currícuIo, mas os instrumentos usados para esse efeito devem ser contextualizados no

tempo e na sua concepção, com vista a uma "medição qualitativa" na interpretação das

aprendizagens das crianças (Spodek, 1993, p. 299).

Os instrumentos de avaliação informal são as viírias formas de registo elaboradas

pelos educadores e pelas crianças, e traduzem a sistematização da intencionalidade

educativa, as actividades curriculares desenvolvidas e a sua finalidade. Os quadros de

presença, de actividades, de projectos, de tarefas, etc, deixam visível a intervenção da

criança na sua autoformação e são assim o melhor suporte para uma avaliação formativa e

formadora.

Parente (2006), afirma que "de entre todos estes instrumentos, destaca-se o portefólio

como uma avaliação altemativa, como dispositivo de avaliação informal no Jardim de
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InÍiincia. É usado como uma estratégia cujos procedimentos se enquadram num conceito

de avaliação formativa que tem componentes adequadas paÍa a avaliação de crianças

pequenas que, por sua vez, tem subjacente os modelos interaccionistas e construtivistas

como paÍadigma estruturador" (p. I23).

Para Shores (2001), o portefólio "é uma colecgão sistemática, organizada e

intencional de trabalhos e evidências das aprendizagens das crianças, recolhidas ao longo

do tempo pelo educador e que demonstram e documentam os progressos realizados e as

aquisições das crianças. Através do portefólio, a criança aprende a pensar no seu próprio

progresso e a tomar decisões sobre os conteúdos a aprender. Esse tipo de auto-avaliação

"encoraja a criança a reflectir o seu próprio üabalho estabelecendo as viírias conexões entre

a actividade intelectual e criativa" @.22).

Ainda sobre isso, Fernandes (2005), subliúa ainda que "o portefolio não é uÍn mero

conjunto de frabalhos de alunos, organizados numa pasta ou caixa. A organização exige

uma planificação com propósitos bem claros e uma articulação sistemática entre o

desenvolvimento do currículo, a aprendizagem e a avaliação. Pode ainda influenciar

positivamente as formas como se ensina, se aprende e se avalia, ou seja, o portefolio é

também um instrumento de auto-avaliação para crianças e educadores" (p.87).

Finalmente, Salinas (2004, cit. Carvalho 2007), destaca a singularidade da avaliação

através dos instrumentos avaliativos e dos respectivos procedimentos na educação pré-

escolar: "Os desafios da avaliação no Jardim de Infância são diferentes, acoplam-se a

realidades diferentes e a propósitos educativos distintos e concretizam-se em função de

dispositivos e de instrumentos de avaliação cuja dimensão ética se subordina

obrigatoriamente a uma racionalidade pedagógica singular" (p. 25).
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III - Metodologia

3.1. Problemática e Objectivos do Estudo

O termo avaliação encerra, normalmente, uma variedade de aspectos e significados.

"É utilizado de tantas formas diferentes, em diferentes contextos e com diferentes

objectivos, que pode significar quase qualquer coisa" (Cizek, 1997, p. 23). No âmbito da

educação pré-escolar avaliar é "o processo de observar, registar e ouüos modos de

documentar o trabalho que a criança faz e como faz, como a base para a variedade de

decisões educacionais que afectam a criança, incluindo planear para grupos e crianças

individuais e comunicar com os pais e a escola que os recebe" (Bredekamp e Rosengrant,

1993 cit. Parente, 2002,p. 31).

A concepção subjacente à definição apresentada pressupõe um conjunto de

procedimentos de avaliação e estruturas organizacionais que se afastam dos procedimentos

de avaliação tradicionais normalmente centados nos produtos de aprendizagem. Envolve

procedimentos que apr€ciam a criança no seu processo de rcalizaçáo de tarefas quotidianas

e significativas para o seu desenvolvimento e aprendizagem.

Mas segundo Parente (2002), avaliar no Jardim de Infância é mais do que

coleccionar informações:

"consiste na documentação do trabalho realizado pela criança no

dia a dia e na identiflrcaçáo do seu desenvolvimento e progresso

das aprendizagens ao longo do tempo. Neste contexto, assiste-se

ainda a uma mudança ao nível dos papéis normalmente

desempeúados no processo de avaliação: os educadores tendem
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a envolver-se de forma mais intencional porque os resultados da

avaliação lhes permite conhecer melhor as crianças, avaliar o

seu próprio habalho promovendo o seu crescimento profissional,

e ainda dar continuidade ao processo educativo" (p. 1,42).

É a partir das reflexões anteriores que nos debruçamos sobre a questilo que

fundamenta este estudo: De que modo a avaliação no Jardim de lnÍância é congruente com

a especificidade desse espaço educativo, quais as suas finalidades e que ambiguidades?

Foi a partir daqui que deÍinimos os objectivos deste trabalho, o qual se define em

torno da necessidade de analisar o actual "estado da aÍte", ou seja as práticas de avaliação

dos educadores no seu campo educativo, tentando compreender ainda os processos de

observação, de documentação, e a fonna como se operacionaliza a avaliação, sem os quais

coÍremos os riscos de "olhar sem ver, escutar sem entender, e de medir sem apreciar"

(Martins, 2007,p. 108).

Na sequência da reflexão anterior, surgira:n então as seguintes questões estratégicas

que orientam este estudo, inspiradas por Martins (2007, p.108):

- Há um paradigma de avaliação, procedimentos e dispositivos que caracterizam

especificamente as práticas dos educadores de inÍância?

- Qual a influência da avaliação na melhoria da qualidade das intervenções

educativas no Jardim de InfZincia?

- Até que ponto a avaliação no Jardim de Infrncia pode tornar mais visível as

dinâmicas educativas que aí se desenvolvem?

Partimos destas questões estruturantes para as seguintes perguntas feitas às

entrevistadas e que fundamentaram as conclusões deste trabalho:
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- Qual é a concepção das educadoras de inÍância sobre a especificidade desta etapa

educativa, no que se refere:

a) A frnalidade do ensino pré-escolar

b)As diferenças entre o currículo do pré-escolar e do ensino formal

c)À importância das OCEPE na elaboração do currículo.

- Qual é a concepção das educadoras de inÍiincia sobre avaliação do processo

ensino/aprendizagem no ensino pré-escolar, nomeadamente:

. O que entendem por avaliação do processo ensino/aprendizagem.

. Porque consideram importante avaliar.

. Que tipos de avaliação e quem os determina.

3 - Como se operacionalizaa avaliação no Jardim de InÍância tentando compreender:

. O que é avaliado na sua acção educativa.

. A periodicidade da avaliação.

. Quem são os actores da avaliação

. Quais os critérios usados na avaliação.

. Quais os domínios mais relevantes.

. Que procedimentos e dispositivos são usados para avaliar.

. Como e a quem é feita a comunicação da avaliação.

4 - Qual é o impacto da avaliação no processo ensino/aprendizagem das crianças,

vislumbrando:

. Que orientações metodológicas suportam a avaliação que cada educadora pratica.

o De que modo a avaliação contribui para o desenvolvimento de cada criança.

. Como se reflecte a avaliação na própria formação profissional do educador para a

melhoria da sua prática educativa.
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Como refere Martins (2007), "estamos assim, perante o quadro de intengões e de

interrogações concretas que sustentam este estudo, e cujas opções metodológicas visam

configurá-lo como um esfudo tão credível como singular".

3.2. Opções Metodológicas

Como refere Schwandt (1994) a escolha da metodologia deve ser feita em função da

natureza do problema a estudar. Assim, utilizámos uma metodologia qualitativa inserida

num paradigma interpretativo, já que pensamos ser a mais adequada para compreender a

problemática da presente investigação: como avaliam os educadores de inÍiincia da rede

pública o processo do ensino/aprendizagem na sua acção pedagógica com as crianças,

quais os instrumentos utilizados paÍa o efeito, e ainda qual o impacto da avaliação na

melhoria desse processo educativo.

Segundo Bodgan e Biklen (1994), as pesquisas qualitativas interessam-se mais pelos

processos do que pelos produtos e dão mais destaque à compreensão e à interpretação de

como os factos e fenómenos se manifestam, do que em determinar as causas para os

mesmos. Ainda segundo os autores, "as investigações qualitativas destacam as vozes dos

sujeitos de investigação. É a partir dessa voz que o investigador tenta compreender os

fenómenos e os factos e gerar interpretações. O investigador, no processo descritivo vai

interpretar os dados e supõe-se que estes reflictam a sua subjectividade, envolvimento e

cunho pessoal. Por isso, os dados carregam o peso de qualquer interpretação" (Bodgan e

Biklen, 1994,p.64).

Tendo em conta o que referem Bodgan e Biklen (1994), o "estudo de caso" é um dos

métodos mais utilizados em investigação qualitativa e consiste numa descrição

pormenorizada de uma situação, sujeito ou acontecimento. Assim, o "estudo de caso"
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torna-se uma estratégia de investigação significativa quando se pretende retatar uma

realidade de forma aprofundada, contextualizada, particular e única e implica uma

abordagem holística e interactiva das situações.

O objectivo na compreensão da problemática em análise não foi formular

previamente hipóteses de investigação para testar, uma vez que não se pretende com a

pesquisa encontrar relações de causalidade entre fenómenos mas compreender e conhecer

melhor o tema em estudo, através de um processo heurístico de reflexão sobre o modo

como se processa aavaliaçáo e os seus efeitos na educação pré-escolar da rede pública.

3.3. Amostra do estudo

No caso concreto da pesqüsa deste "esfudo exploratório", reportamos a entrevista a

um conjunto de seis educadoras de infZincia da rede pública, tendo como contexto

educativo seis Jardins de InÍiincia distintos, integrados em seis diferentes Agrupamentos de

Escolas dazonaurbana de Lisboa.

Recolheu-se uma amostra de conveniência em que, segundo Aires (2000), os sujeitos

que a constituem não são escolhidos ao acaso. O investigador "selecciona as unidades de

amostragem a partir de critérios específicos e que lhe permitem o acesso às pessoas ou

contextos que pretende estudar, os grupos a analisar, onde e quando enconfá-los e que

informação deve solicitar-lhes" G. 26).

Assim, para tomar possível este trabalho de pesquisa optou-se pela amostra

intencional atrás descrita, devido às condições limitadas para proceder às entevistas. Os

motivos foram os horários laborais de todas as entrevistadas e da própria investigadora

que, por serem coincidentes poderiam tornar indisponíveis as participantes deste estudo.

Ainda a proximidade geográfica em conjunção com a disponibilidade pós laboral das

entrevistadas tornaram possível este trabalho.
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Embora circunscrita e ditada por limitações temporais e geográfrcas, esta opção

metodológica tornou possível um estudo de caso que abarca as características dos

contextos educacionais da educação pré-escolar. Por exemplo, proceder às entevistas no

contexto de trabalho das educadoras entrevistadas permitiu à investigadora uma

observação sobre os registos produzidos pelas crianças e educadoras na sala de actividades,

o que toma visível o processo avaliativo de cada contexto e possibilita a triangulação dos

dados recolhidos.

Deste modo, realizaram-se seis entrevistas em função das quais se pretendia

concretizar o objectivo enunciado, respondendo às questões que orientam este estudo e

recolhendo simultaneamente os documentos de avaliação formal usado por cada educadora

paÍa o registo das aquisigões das crianças. Esta recolha documental será alvo de uma

reflexão do seu conteúdo com vista a compreender a concepção das educadoras e da

respectiva hierarquia sobre o que importa registar na avaliação forrral. Importa ainda

compreender o modo como comunicam essa avaliação com os encaxregados de educação e

a escola do lo Ciclo, como meio de articulação dos processos de ensino/ aprendizagem

entre estes contextos educativos.

Pretendeu-se assim com este grupo de entrevistadas, estabelecer atavés da

heterogeneidade dos discursos e das representações, um momento de interpelação que o

confronto entre esses discursos e os instrumentos da sua aplicação potenciaram, de fonna a

contribuir para a configuração do campo de debate em questão.

Previa:nente à realização das entrevistas "contactámos pessoalmente os zujeitos da

investigação esclarecendo-os sobre os objectivos da entrevista e respeitando o sigilo e

anonimato das informantes" (Bodgan e Biklen, 1994). As mesmas acordaram, e assim, a

partir dessas condições, hora e local das entrevistas de acordo com a sua disponibilidade,
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propôs-se a investigadora levar a termo este estudo de investigação cujos critérios se

pautaÍam pela uniformidade no que se refere:

. Ao tempo de serviço das educadoras, por terem já uma longa experiência

profissional e portanto um percurso pedagógico potencialrnente mais consistente

na prática de avaliação das aprendizagens das crianças.

. Ao facto de se situarem na fase de carreira profissional mais próximas da

investigadora e portanto do seu conhecimento pessoal, o que tornou as

participantes mais disponíveis para as entrevistas.

. Ao contexto residencial dos Jardins de InÍância na área urbana de Lisboa pela

maior facilidade de acesso em horário pós laboral.

. Ao facto de todos os Jardins de Infância onde as entrevistadas trabalham

pertencerem a um agrupamento de escolas com um mínimo de três Jardins de

Infância anexados. O objectivo prendeu-se com uma maior visibilidade da

paúicipação das educadoras nas tomadas de decisão junto da hierarquia de cada

agrupamento no que toca à organização e validação dos processos e documentos

formais de avaliação desta etapa educativa.

. Pelo facto do contexto educativo onde as entrevistadas actuam ser composto por

mais do que duas salas de Jardim de Infância, ptrt que as decisões locais dos

processos de avaliagão se possam tomar em articulação com vários profissionais,

sofrendo assim as influências das várias concepções sobre o processo de avaliação

e dos instrumentos que a operacionalizam.

. À proximidade fisica com a escola do lo ciclo, ptrà podermos aferir de que modo

os educadores comunicam a avaliação das aprendizagens no Jardim de Infância

paÍa uma articulação do processo educativo com a etapa seguinte.
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. Ao contexto educativo dos Jardins de Infância da rede pública integrados em

agrupamentos de escolas, por tornar mais visível a aplicação, ou falta dela, dos

critérios de avaliação recomendados pelo Ministério da Educação nas OCEPE.

. A permanência das enhevistadas no actual Jardim de Infância onde trabalham, de

pelo menos um ano lectivo completo, para terem já o domínio comum do uso dos

instrumentos de avaliação aprovados pelo conselho pedagógico do agrupamento de

escolas a que pertencem, e assim terem tido a oportunidade de participar na sua

concepção, validação, ou rejeição, em conselho de departamento do pré-escolar.

Pelo número limitado de participantes, não se pretendeu construir uma amostra com

representatividade estatística mas tão só aceder através dos discursos das educadoras, a

uma pluralidade de contextos onde a avaliação das aprendizagens e a sua

operacionalização na acção educativa, têm um importante papel.

Para Leite (2004), "a avaliação do processo ensino/aprendizagem na educação de

inÍZincia é uma forma de reflectir o currículo e os processos que o implicam, e quando

consistente e coerente conduz a uma educação de qualidade nesta etapa específica,

promovendo a qualidade da educação para aetapa seguinte" ( p. 53).

Uma leitura do Quadro 2 permite constatar que todos os agrupamentos das

educadoras participantes anexam viários Jardins de Infância e Escolas do 1'Ciclo. Verifica-

se também, em todos os casos, a coexistência de vtírias salas de Jardim de InÍiincia com

várias profissionais, e ainda a proximidade com várias salas do 1o ciclo.
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Agrup. Ed

A

Agrup. Ed

B

Agrup. Ed

C

Agrup. Ed

D

Agrup. Ed

E

Agrup. Ed

F

Total

no de J.I. 4 3 2 4 3 3

Total

no

Educ.Inf.

l3 10 7 12 9 10

No local

no salas J.I. 3 3 4 4 3 4

No local

no Salas 1o

ciclo

t2 10 8 t2 10 l0

Quadro 2 -C*actet'tzaçlo dos Agrupamentos

Pela análise do Quadro 3, constata-se que todas as enffevistadas têm uma idade

acima dos quarenta anos de idade, e a média do ternpo de serviço ronda os 23 anos.

Cinco das seis entrevistadas possuem um bacharelato na formação inicial, tendo

posteriormente adquirido uma formação complementar. Apenas a Educadora F possui a

licenciatura como fomração inicial e uma pós-graduação em supervisão pedagógica.
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Quadro 3 - Caracterizaçáo das Educadoras Entrevistadas

J.4. Procedimentos de recolha e análise dos dados

As opções metodológicas para esta investigação definem-se por um carácter

qualitativo e interpretativo, a partir do qual se procedeu à selecção dos instrumentos de

recolha de dados. Partindo das questões enunciadas e que orientaram este estudo, optámos

pela recolha de dados através da observação dos registos das salas de actividades, das

entrevistas, e dos documentos de avaliação formal. Tal como refere Pais (1993, cit

Carvalho, 2007), a opção de utilizar a entrevista teve como função, "chegar ao

descoúecido, ao <<não visto»» ", pata a partir dos discursos das educadoras arriscarmos

Idade Formação inicial Form. Complementar

Tempo de docência

Em anos lectivos

Ed. A 49

Bacharelato

Maria Ulrich

Compl. de Formação

Esc. João de Deus 27

Ed. B 46

Bacharelato

Inst. Piaget

Compl. Formação

Inst. Piaget 23

Ed. C 42

Bacharelato

Esc. João de Deus

Compl. Formação

I.S.E.C. Lisboa l9

Ed. D 51

Bacharelato

Esc. Magistério

Lisboa

Compl. Formação

E.S.E. Lisboa 28

Ed. E 50

Bacharelato

Esc. Magistério

Lisboa

Compl. Formação

Universidade Aberta 25

Ed. F 4l

Licenciatura

Esc. Sup.

Bragança

E.I.

Pós Graduação em

Supervisão

Pedagógica

t7
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interpretar e compreender a realidade que as mesmas vivem nos actuais contextos

educativos, sobre os processos de avaliação das aprendizagens das crianças".

A recolha dos instrumentos de avaliação formal, e a observação no contexto da sala

onde as entrevistadas desenvolvem as suas actividades com as crianças, permitiram à

investigadora vislumbrar de que modo a avaliação estiá de acordo com uma práúica

sistémica e integrada no currículo que praticam e conforme recomendam as OCEPE.

3.4.1. Técnicas e instrumentos de recolha de dados

Afonso (2005), para permitir a viabilidade das entrevistas, como uma técnica fiável

na recolha de dados, é fundamental alicerçar a sua construção considerando alguns

pressupostos básicos, ou seja, "através da elaboração de uma grelha ou tabela de

especificações onde, a partir da identificação das questões da pesquisa, se inventariam os

tópicos substantivos a abordar" (p. 105).

3.4.2. As entreüstas

A construção de uma grelha de questões, constituiu o primeiro passo do projecto de

pesquisa que realizamos (Anexo I). De acordo com os objectivos do estudo, os blocos das

entrevistas contemplam os seguintes tópicos:

l. Legitimação da entrevista e motivação das participantes do estudo.

2. Identificação profissional das educadoras entrevistadas, do respectivo Jardim de

Infância, e do agrupamento de escolas.

3. Recolha de informação sobre a concepção de especificidade pedagógica para esta

etapa educativa.

4. Recolha de informação sobre a concepção do processo da avaliagão na educação

pré-escolar.
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5. Recolha de informação sobre a operacionalizaçáo do processo da avaliação em

contexto de Jardim de InfÍincia: o que avalia, como avalia, e qual o impacto da

avaliação no desenvolvimento das crianças e no proprio desenvolvimento

profissional das educadoras participantes.

A primeira versão deste guião foi objecto de discussão com um especialista que a

aprovou como capaz de cumprir os objectivos na recolha de informação.

O guião das entrevistas, tal como sugere Carvalho, (2007) "desempeúou o papel de

assessor de diálogos com as entrevistadas, permitindo-lhes expressar o seu juízo

espontlineo e reflexivo, e focalizá-las nos tajectos das suas práticas e experiências no

Jardim de InÍ*ancia. Este guião serviu apenas como fio condutor uma vez que, à medida que

fomos realizando a entrevista o ambiente e as posturas foram-se modificando, ao ponto de

entrevistadas e enfrevistadora poderem estabelecer vias de diálogo e de comunicação mais

abertas e contingentes"(p.81). Esta entrevista pode ser considerada semi-estnrturada, uma

vez que foi sendo monitorizada a partir do guião, que funcionou como um instrumento que

nos permitiu possuir os mesmos referenciais para todas as entrevistadas e,

simultaneamente, considerar a especificidade de cada uma delas.

Foi ainda intenção da investigadora deixar os discursos das educadoras de forma

muito liwe e sem interferências que induzissem a respostas de teor "politicamente

correcto" considerando as próprias omissões significativas, como um meio para analisar o

que na realidade importa avaliar napríticapedagógica das educadoras participantes.

As entrevistas foram gravadas em áudio nos respectivos Jardins de Infância das

educadoras,paÍaposterior fianscrição e análise de conteúdo. No percurso do tabalho,püà

além das entrevistas foi facultado o acesso à observação directa dos instrumentos da

avaliação informal em cada sala de actividades, e ainda à recolha dos documentos de

avaliação formal referenciados pelas entrevistadas. Neste trabalho, os mesmos serão
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objecto de uma análise onde se pretende que sejam entendidos como referências enquanto

instrumentos comuns na avaliação das crianças cuja utilização se faz de acordo com as

concepções de cada educadora acerca da avaliação, e ainda como um procedimento

normativo imposto pelos respectivos executivos dos agrupamentos de escolas.

3.4.3. Instrumentos de avaliação informal

Todas as enüevistas foram elaboradas nas salas de actividade das educadoras

participantes para uma visibilidade contextualizada do ambiente educativo. A observação

espontânea dos materiais expostos são para a investigadora fontes de informação sobre o

modo como se operacionalizam os processos educativos realizados pelas educadoras e

pelas crianças, e são "registos que reflectem os currículos e os seus actores, assumindo

uma função reguladora das práticas e dos processos" (Gonçalves, 2008, p. 196).

Num processo de avaliação forrrativa e formadora, confonne preszupõem as

OCEPE, "a avaliação espontânea e contextualizada das actividades desenvolvidas no

quotidiano, constitui um processo interactivo que possibilita a regulação das práticas, a

despistagem das dificuldades, a auto-avaliação reflexiva e a adequação do currículo às

necessidades das crianças" (Oliveira-Formosinho, 2005, p. 66).

E sobre esta questão, Cardona (2007), acha que "na educação pré-escolar, a avaliação

é um processo de constante recolha de informação e da sua interpretação para a tomada de

decisão, tornando-se assim pertinente avaliar os processos e os seus efeitos considerando

vários aspectos, nomeadamente: o que avaliar, porque avaliar, quem avalia, como se avalia

e em que contexto" (p. 63).

Deste modo, em todas as salas de actividades foram observados viírios instrumentos

de avaliação informal (quadros de actividades, de assiduidade, tarefas, do tempo, etc.) e

cujo propósito, segundo as educadoras, visa sobretudo facilitar a autonomia das crianças e
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incutir as rotinas diárias do grupo, uma vez que, a interacção com estes instrumentos lhes

permite organizarem-se de acordo com as suas responsabilidades e escolhas (ver Quadro

4).

3.4.4. Documentos de avaliação formal

Foram facultados à investigadora os instrumentos formais de registo da avaliação

final que actualmente são norma em todos os Jardins de Infância deste estudo. O objectivo

será reflectir sobre a importância que lhes é atribuída pelas profissionais e respectiva

hierarquia pedagógica e administrativa enquanto documentos de informação e

comunicação sobre a avaliação das crianças, aos pais e outros professores (ver Quadro 5).

Consideramos ainda importante analisaÍ as razões que levam as educadoras

entrevistadas a optar pelos modelos de avaliação ali representados e os seus conteúdos,

objectivos e finalidades, para aferir a sua adequação aos princípios recomendados pelas

OCEPE.

Os documentos que registam os processos de avaliação das aprendizagens das

crianças, são uma forma de analisar a concepção dos educadores sobre o que importa

avaliar nesta etapa educativa. Após serem traduzidos em texto interpretativo pela

investigadora, serviram para uma reflexão sobre os objectivos que os justificam.

3.5. Procedimentos de análise de dados

Gomez, e colaboradores (1995), definem dado qualitativo como uma elaboração

primríria que nos informa acerca da existência de uma realidade, suas propriedades ou o

grau em que estas se manifestam:

"Pela zua natureza de aproximação inicial à realidade, o dado

qualitativo fornece uma informação básica com relativo nível de
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estruturação teórica. No entanto, esta característica de baixo nível

de estruturação teórica do dado qualitativo, é uma consequência da

posição adoptada pelo investigador: a construção do conhecimento

é vista como uma tarefa social ou uma consequência da interacção

entre o indivíduo e a unidade social da qual faz parte (tarefa

culnual) e não o resultado de uma elaboração teórica prévia"

(Gomez et al. 1995, p.22).

Na sequência do que atrás foi referido, relativarnente ao carácter qualitativo desta

investigação, para o presente estudo interessam as palawas sob a forma de entrevistas

passadas a texto, constifuindo estas o corpus da análise.

Segundo Gomez e colaboradores (1995), este "mundo de palawas" precisa de ser

organizado, de modo a poder ser analisado. Para tal tem que se proceder à redução dos

dados em unidades passíveis de serem analisadas, constituindo esta uma das etapas da

análise. A análise de dados qualitativos é uma actividade que implica 'trm conjunto de

manipulações, transformações, reflexões e comprovações realizadas a partir dos dados com

o fim de extrair significado relevante para um problema de investigaçdo" (Gomez et al.

1995, pp. 24-25). Todas estas acções referidas pelos autores, fazem parte do processo de

aúlise de dados e podem resumir-se a três tarefas básicas entrelaçadas: redução, exposição

e extracção das conclusões. A redução dos dados implica a selecção, focalização,

abstracção e transformação de dados brutos de modo a facilitarem a identificação de

hipóteses de trabalho ou conclusões (Colas et al. 1998). Este procedimento é uma

constante ao longo de toda a investigação. A codificação constitui a primeira actividade da

análise de dados qualitativos. A exposição de dados é vista por Huberman e Miles (1991,

cit. Carvalho, 2007), "como a organização e apresentação da infonnação que permite
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extrair conclusões e, ou condicionar posteriores decisões numa segunda fase do processo

de análise. O investigador acede a uma série de dados que funcionam como matéria prima

de reflexão sobre os seus significados. A análise de dados é um processo, e como tal, as

conclusões não têm lugar no final do processo mas ocoÍrem ao longo de todo o processo de

recolha de dados e durante outros momentos da análise" (p.95) .

À medida que realizrímos as enhevistas, escutámos a gravação, tirámos notas que nos

guiaram nas enúevistas seguintes e, posteriorrtente numa análise mais minuciosa do

material empírico. A transcrição integral das entrevistas foi feita apenas no final de todo o

processo da recolha de dados. Este percurso exploratório da realidade empírica, permitiu-

nos ter uma maior abertura face ao tema escolhido para o estudo: «A Avaliação na

Educação de Infância: Congruências, Finalidades e Idiossincrasias>»'

Utilizámos a técnica de "análise de conteúdo" para interpretar as respostas das

educadoras por considerarmos tal como Vala (1986) que "é uma técnica de investigação

que permite fazer inferências válidas e replicáveis dos dados para o seu contexto" (p.103).

A partir da transcrigão dos diálogos entre entrevistadora e entrevistadas fomos constituindo

o corpusde análise de forma a podermos interpretar os discursos das entrevistadas.

No início de Novembro de 2009, concretizámos assim a primeira etapa deste estudo

fazendo uma abordagem exploratória ao corpus de análise. Efectuámos uma primeira

categorização a partir da leitura das entrevistas e anotiímos os aspectos significativos do

discurso de modo a encontrar as categorias emergentes do corpus da análise relacionadas

com a problemática desta investigação.

Como referem Huberman e Miles (1991) "a categoização constitui a primeira tarefa

da análise de dados e visa organizar e classificar a infonnação proveniente do trabalho de

campo, ou da observação. Definem ainda "códigos" como etiquetas, abreviaturas ou

símbolos atribuídos a unidades de significado, com a finalidade de descrever ou inferir
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informação acumulada em estudo, facilitando deste modo a organização e recuperação da

informação. As categorias podem atribuir-se a diferentes tipos de informação: palawas,

frases, parágrafos, sendo de realçar a representação de um signiÍicado relevante para o

estudo".

Tal como refere Martins (2007) "procurámos não limitar a análise de conteúdo a uma

dimensão puramente técnica, mas antes flexibilizá-la de modo a aumentar-lhe a eficácia

compreensiva e explicativa e interessarmo-nos pelas suas potencialidades hermenêuticas".

Assim, após várias leituras das quais retivemos as ideias principais, construímos de seguida

uma matriz que, apresenta a codificação geral efectuada e criámos uma série de quadros

que reúnem as categorias de codificação com as respectivas unidades de sentido das

hanscrições das entrevistas e cujo objectivo foi facilitar a percepção categorial efectuada.

Realizámos de seguida leituras sistemáticas, o que nos proporcionou interpretar a

informação recolhida, o que nos possibilitou ir "fixando situações, actores, incidentes

críticos, citações ou frases carregadas de sentido" (Afonso, 2005, p. 121).

Foi através destes procedimentos que anexámos, separámos e relacionámos as ideias

das entrevistadas e criámos novas premissas, conscientes de que ouúos olhares, outras

leituras, significariam outros resultados. Como Bardin (2004), podemos dizer que "o

discurso não é um produto acabado mas um momento num processo de elaboração, com

tudo o que isso comporta de contadições, incoerências e imperfeições" (Carvalho, 2007,

p.170).
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IV- Apresentação dos Resultados

Parafraseando Carvalho (2007, p.95), "nesta etapa do estudo pretendemos apresentar

e conferir visibilidade aos discursos das educadoras de infância entrevistadas, de forma a

compreender quais as suas afirmações consensuais, quais as suas afirmações contaditórias,

quais as suas afirmações singulares e quais as suas afirmações ambíguas. O exercício de

interpretações que a análise e a discussão dos dados constituem tem subjacente a tentativa

de desvendailnos a rede complexa das significações das mensagens das enfevistadas,

<<tecendo com os fios da interpretação desses discursos um outro rosto e constnrindo-nos,

também, nessa narrativa »" (Correia, 2002, cit. Carvalho 2007). Tal como refere a autora, o

que se pretende, "é poder reflectir sobre as implicações da avaliação na configuração da

identidade pedagógica dos Jardins de Infância e, consequentemente, na melhoria das

práticas pedagógicas do processo ensino/aprendizagem com as crianças" (p.95).

Foram as seguintes questões propostas às entrevistadas, que passamos a analisar:

4.1. Concepção da especificidade pedagógica da educaçilo pre'escolar

Para esclarecer esta questão, foi feita a seguinte recolha de infomrações: que

concepção têm as educadoras entrevistadas sobre a especificidade pedagógica do Jardim de

InÍância? Qual a finalidade da educação pré-escolar? Quais as diferenças entre os

currículos do Jardim de InfZincia e o 1" Ciclo? E ainda, qual a importÍincia do papel das

OCEPE no processo da avaliação?

Nas respostas às perguntas, concluiu-se que é consensual a ideia que o Jardim de

InfZincia é um espaço educativo diferente dos oufros níveis de ensino. A maioria refere

como grande diferença entre os espaços educativos do pré-escolar e lo ciclo, o currículo

flexível assente nas OCEPE que orienta a acção educativa dos educadores e o currículo

prescritivo com carácter programático usado pelos professores.
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As educadoras defendem também que o pré-escolar tem um currículo flexível que deixa

mais liberdade à criatividade da criança e permite corresponder melhor às suas

necessidades, enquanto o lo Ciclo tem um currículo prescrito que limita e desvaloriza as

expressões criativas, e referem-se de uma forma crítica ao cumprimento de um progama

no 1o Ciclo assente apenas na apresentação dos resultados quantitativos das aprendizageÍB:

" É tudo diferente da escola: ao nível da organização da sala, do trabalho, da

relação com os pais e com as crianças (...) no Jardim de Inftncia as crianças aprendem

de umaforma lúdica e criativa" (Ed.F).

" O currículo do pré-escolar é maisflexível...olhamos aos interesses das crianças.

No l" ciclo o programa obriga a cumprir a maÉrta (Ed.E).

" No pré-escolar é mais «abrir horizontes»... é o aprenderfazendo... o brincar e

aprender (...) temos a liberdade defazer diferente (...) no l" ciclo as expressões não são

valorizodas(...)a criatividade parece que não é precisa"(Ed.C).

A Educadora B é ainda mais eloquente na diferenciação dos contextos quando afirma

que " não gosto que me chamem «professora)» porque os pais pensam logo que devemos

pôr as crtanças a ler e escrever".

Sobre o papel das OCEPE, que lhes conferem um enquadramento legal com trma

especificidade pedagógica e um currículo flexível, as entrevistadas são unânimes em

reconhecer a sua importância enquanto documento orientador da prática educativa, em

contraste com o Currículo Nacional para o Ensino Básico, cujo currículo é prescritivo:

" Nós temos as Orientações Curriculares que são pistas para trabalharrnos (...) e a

escola tem um programa obrigatório" (Ed.C).

A afirmação das Educadoras C. e F. enfatizam a pertinência do documento

"OCEPE", em que as profissionais se revêem nele enquanto modelo securizante da sua
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identidade profissional e ainda um referencial para estabelecer objectivos educativos

comuns:

" As Orientações Curriculares dão-nos muitas pistas do que devemos focar nos

nossos objectivos (...) é uma maneira de termos todas metas comuns na nossa profissão"

(Ed.c).

" para nos aproximar umos das outras nos mesmos obiectivos" (Ed.F).

Todas se referem a este documento oficial como muito importante para definir

estratégias de aprendizagens e ajudar a construir o projecto curricular de grupo:

"Tem princípios fundamentais para orientar a nossa prática pedagógica. Uso as

Ortentações Curriculares parafazer o meu projecto cuticular de grupo" (Ed.D)

" para definir estratégias e competências a atingir. Ajuda-me a fazer o projecto

curricular de turma" (Ed.A).

A Ed.F refere que apesar de encontrar ajuda nesse documento para elaborar o

projecto curricular de turma, lhe parece muito vago:

" Sinceramente acho que é muito vago...não especifica muito bem o que devemos

fazer (...) acho que era preciso qualquer coisa mais concreta".

Esta afirmação parece contradizer o que antes foi defendido pelas outas

entrevistadas e que remete paÍa a importância das OCEPE como um documento aberto que

deixa liberdade para delinear o projecto curricular de cada contexto educativo.

Quanto à questão que abordou a finalidade da educação pré-escolar, parece haver

também uma contradição nos fundamentos, ou seja, rejeitando as educadoras na sua

maioria qualquer comparação com a dinâmica da escola formal, afirmam de seguida que o

propósito da educação pré-escolar visa sobretudo preparar as crianças paÍa a fransição para

o lo Ciclo:

70



"Os cinco anos é que importam...os três e quatro anos não me preocupam, é mais a

socialização. Os cinco é um ano propedêutico...para preparar para a escola" (Ed.B).

"E importantu para adquirirem as competências para a entrada no l" Ciclo" (EdD).

"A finalidade do pré-escolar é para que as crianças esteiam no mesmo pé de

igualdade...terem as mesmas bases quando entram no l" Ciclo ". @d.C);

" Para terem contacto com aprendizagens que as vão ajudar a integrar melhor na

Escola" (Ed.E); "sobretudo para se integrarem no 1o Ciclo"íEd. A).

Na maioria das respostas acima descritas, a importância da educação pré-escolar é referida

apenas para os cinco anos e quase não há referências às ouhas idades. Podemos então

considerar que, o enfoque dado pelas educadoras entrevistadas à finalidade da educação

pré-escolar remete sobretudo para uma preparação propedêutica com vista à entrada na

escola do 1o Ciclo. Pode ent2Ío questionar-se, o porquê da oposição anteriormente reiterada

à aproximação de qualquer semelhança com este ciclo sequente.

Será, como apontava Parente (2002, cit. Carvalho,2007),

"devido í falta de visibilidade a que o sector do pré-escolar esteve

sempre sujeito, tornando-se por isso mais fácil definir as suas

especificidades através da comparação/confronto com o ciclo

educativo que lhe é próximo, mas que acaba por ser objecto de um

maior reconhecimento social? Será que a necessidade de se

distinguir da organização e das práticas educativas que têm lugar

nas escolas do 1o Ciclo se deve a uma relação marcada por

equívocos e tensões entre Escolas e Jardins de Infância"? O.98).
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Sobre esse aspecto, referem as OCEPE que "o diálogo e a colaboração entre

educadores e professores do lo ciclo facilitam a transição e uma atitude positiva da criança

face à escolaridade obrigatória.(...) A troca de inforrrações permite valorizar as

aprendizagens das crianças e dar continuidade ao processo, evitando repetições e

reffocessos que desmotivam e desinteressam" (OCEPE, pp.9l-92).

Apesar das afirmações consensuais expressas pelas educadoras de inÍ*ancia

entrevistadas acerca da especificidade dos contextos onde intervêm, constaüímos ao longo

das entrevistas algumas conüadições entre os discursos e a prática das mesmas, visível

sobrefudo nos procedimentoVinstrumentos que suportam a avaliação.

4.2. Concepção de avaliação no Jardim de Infância

Tentaremos nesta parte do estudo compreender de que modo as entevistadas

concebem a avaliação no contexto educativo do Jardim de InÍZincia, e qual o seu sentido,

dimensões e finalidades. Será que a concepção da avaliação se centra sobretudo nas

aprendizagens cognitivas das crianças com uma perspectiva escolarizante, ou se valorizam

também outras dimensões da aprendizagem, como atitudes, valores, conhecimentos e

destrezas, e que tem em conta o contexto e os sujeitos da avaliação conforme recomendam

as OCEPE?

Salientamos ainda güê, durante as entrevistas, houve dificuldade em ser

compreendido por algumas educadoras o significado de "concepção da avaliação". Foi

então explicado pela investigadora, que se pretendia sobre esta questão uma resposta com

um sentido mais abrangente, com tudo o que implicava o processo da avaliação no

contexto educativo do Jardim de Infância.

Analisando os discursos, de um modo geral pode considerar-se que há um conjunto

de concepções que se afirmam consensuais sobre o modo como as educadoras

72



percepcionam a avaliação no Jardim de Inffincia. As entrevistadas em geral, quando

respondem à pergunta sobre a sua concepção de avaliagão no contexto de Jardim de

Infância, falam de um conceito que centra a avaliaçáo nas crianças, não referindo com

clareza os outros aspectos relevantes do ambiente educaüvo para um processo que se

pretende contextualizado, sistémico e formativo de acordo com o que defendem as

OCEPE. Tal constataçáo, é feita pelos discursos das Educadoras A, B e D, e onde é nítida

uma maior preocupação com a aquisição de competências com vista à entrada na Escola do

1o Ciclo, numa perspectiva maturacionista da avaliação:

"Avaliar...pois...avaliadas devem ser as crtanças (...) Só que avaliamos mais o que

a criança consegue fazer (...)Interessa-me o processo, mas os resultados também porque

são importantes para se integrar na escola. " (Ed.A).

"Avalio para ver quais são as competências que as crtanças atingiram...sobretudo

antes de irem para a escola (...) para ver se contam e fazem núrneros até vinte...se

escrevem o nome...estar com atenção... " (Ed.B)

"É importante avaliar as sobretudo as competências cognitivas: matemática,

literacia, linguagem...para irem para o 1o Ciclo" (Ed.D).

Algumas educadoras referenciaram alguns aspectos do contexto educativo como

fazendo parte do processo de avaliação no Jardim de InÍância influenciando decisivamente

os seus resultados, e apenas a Educadora F fala do projecto curricular como parte

integrante do processo da avaliação. Destaca-se o discurso da Educadora E pela sua

concepção mais reflexiva de pensaÍ a avaliação:

"Avaliar é reflectir o nosso trabalho...o projecto curricular...o envolvimento das

crianças...as estratégias que usamos para que aprendam. Não interessa tanto o resultado

mas o processo para lá chegar. Até nas brincadeiras avaliamos coisas importanrcs. Às

vezes fazemos muitas coisas a que não damos nome. Até num sirnples desenho pergunto o
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que signifrca...ou se não poderia acabar de pôr os braços e pernas...para mim é uma

forma de avaliação (...) acho que se deve avaliar tudo: o contexto, as crianças, as

aprendizagens... a relação com afamília... (Ed.E).

"Avaliar é ver se houve progressão das aprmdizagens e não só... dos

comportamentos, da comunicação, de cada criança e do gntpo...do projecto

curricular...das condições em que trabalhamos" (Ed.F)

A auto-avaliação é referida apenas por duas das entrevistadas, Educadoras C e F

como uma prática incluída nos respectivos processos de avaliação. Para as restantes

educadoras, a função da avaliação paÍece assim assumir um papel individual para cada

criança, sendo a educadora a attora do processo que parece ser de teor mais certificativo e

menos reflexivo, como seria desejável para a avaliação neste contexto educativo.

" Avaliar é muita coisa... a nossa prática pedagógica...fazer com as crtanças auto-

ovaliação para ajustarmos as coisas que não estão acorrer bem" (Ed.C).

" Também faço auto-avaliação: minha e com as crianças (...) do proiecto

educativo, do trabalho com os colegas...com os pais" (Ed. F).

E ainda sobre auto-avaliaçáo, para a Educadora D, o conceito restringe-se à própria

educadora sem ter em conta que as crianças também afazem de diversas maneiras:

" Não faço auto avaliação porque não tenho tempo. Estou sempre ocupada. São

muitas oianças ! " (Ed.D)

No decorrer das entrevistas, foi verificado pela investigadora existirem nos contextos

de sala de actividades, e em todos os casos, vários instrumentos de registos com auto-

avaliação feita pelas crianças. Existem assim incongruências ente os discursos e as

práticas de algumas educadoras, levando-nos a questionar sobre as suas concepções aceÍca

dos componentes da avaliação. No entanto, quando a seguir se questionam sobre a

importância da avaliação no Jardim de Infiincia, a maioria das educadoras usa a palawa
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"reflectir" para se referir à avaliação do currículo e à sua importáncia na acção educativa

no que respeita às aprendizagens das crianças.

" E importante a avaliação para re/lectirmos sobre as estratégias e ver se estão a

resultar (...) se não avaliarmos, como podemos saber se vamos no caminho certo, e se as

crianças estão a progredir? (Ed.E).

" Para reflectir e depois intervir na prática com cs crianças" (Ed.A).

"E importantu ovaliar para ajustar os interesses das crianças à nossa prática...para

reflectir sobre o que estamos afazer e se lhes interessa" (Ed.C).

"É importante para sabermos as di/iculdades das crianças...e para pensarrnos

melhor o nosso currículo"(Ed.B).

"Devemos avaliar para saber em que estado se encontra cada criança. Cada uma

está num patamar diferente e ternos que perceber isso (Ed.D).

A importância da avaliação é consensual em todas as respostas das entrevistadas e é

vista como fundamental para compreender o efeito das estratégias adoptadas e a sua

reformulação durante a acção educativa das educadoras. A Educadora F afirma ainda que,

a avaliação obriga a sair da rotina e afazer pensar "nas coisas":

"É importante avaliar porque em todo o lado se avalia (...) para melhorar o nosso

trabalho e preparar o que fazemos a seguir (...) às vezes entramos na rotina e não

paramos para pensar nas coisas, a avaliação obriga-nos a isso" (Ed.F)

Na questão posta às enfievistadas, sobre se fazem a avaliação na sua prática

educativa de uma forma espontlinea e/ou formal, de modo a compreender qual a relevância

atribuída a cadauma dessas acções no processo, e qual o papel das educadoras nas tomadas

de decisão sobre os moldes da avaliação formal, é consensual a afirmação de que todas

praticam a avaliação no seu tabalho com as crianças dos dois modos:
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"Avalio sempre quando e como acho. Avaliação imposta pelo Agntpamento é no

finat do ano, numaficha para dar aos pais e quefoi escolhida pelas educadoras" (Ed.F).

" Avalio sempre que faço uma actividade. Com registos feitos por eles, outros

meus...no final do ano tenho que fazer uma ticha de cntzes para dar aos pais e que é

noruna do Agntpamento. Foi escolhida pelo departamento do pré-escolar, não foi imposta

pelo agrupamento, mas é uma norma. Faço das duas maneiras. Preencho a /icha que o

agrupamento manda, e qvalio à minha maneira"(Ed.E).

Nestas afirmações verifica-se que a avaliação tem assim um carácter contínuo e

formativo e está sujeita ao critério de cada educadora na sua prática pedagógica. No

entanto, constata-se na maioria dos casos, uma relevante preocupação com a avaliação

formal, talvez como um modo utilizado para dar maior visibilidade profissional aos

destinatários da avaliação: pais e professores.

Ludovico (2007), alerta paÍa"a importância de desenvolver uma avaliação regular e

sistemática de modo activo, positivo e significativo, em que, recolrendo a instrumentos

diversificados e adequados às diferentes situações e contextos, se envolvam as crianças e

se valorizem as suas competências" (1.77).

Nas descrições das seguintes Educadoras, constata-se uma diversidade de

procedimentos que caracterizam os processos de avaliação formal nos Jardins de InÍância,

reconhecendo tal como refere Ludovico (2007) que, "se estes processos podan ser em

alguns casos burocraticamente condicionados, há também margens de decisão bastante

amplas que permitem um trabalho de reflexão colectiva sobre o processo da avaliação e na

escolha dos dispositivos que lhe dão visibilidade" (p.97):

" Fazemos uma ficha descritiva com a avaliação das crianças para entregar aos

pais no final do ano, e no final de cada período fazemos um relotório geral com a
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avaliação do grupo. Foi aprovada pelo agrupamento, mas de acordo com as educadoras.

Tambémfaço outros tipos de avaliação livre" (Ed.C).

"Foi tudo decidido pelo pelas educadoras no departamento do pré-escolar: asfichas

de ovaliação e os testes de avaliação diagnóstica" (Ed.A).

"O modelo da Jicha de avaliação e o teste diagnóstico foram decididos pelas

educadoras antes de mim e aprovados pelo conselho pedagógico. " (Ed.B).

A avaliação que referem ser "imposta" pela hierarquia, parece afinal uma nonna

adaptada pelos executivos dos agrupamentos com a concordância dos conselhos de

docentes dos educadores e cuja função é sistematizar esse tipo de procedimento e torná-lo

extensível a todos os ciclos de ensino, incluindo o pré-escolar.

A Educadora D, é a única a referir a imposição do executivo do seu agrupamento na

execução de uma ficha de avaliação diagnóstica sinalizada por cÍuz, e acompanhada com

um gráfico com o registo percentual dos resultados das apretdizagens das crianças (ver

Anexo II - Doc.l). Neste caso, o executivo do agrupamento vai mais longe na

uniformização do modo de avaliação certificativa, e tal como paÍa os restantes ciclos de

ensino, quantifica em resultados percentuais o progresso nas aquisições das crianças do

Jardim de Infância a partir de metas pré-definidas.

Parecem-nos aqui ignoradas, pela gesüio deste agrupamento, as recomendações das

OCEPE (1997), e da DGIDC (2007), que insistem no carácter formativo e qualitativo da

avaliação nesta etapa educativa. No entanto, o modelo desses dispositivos foi decidido

pelas educadoras do agrupamento nas reuniões de departamento do pré-escolar,

conferindo-lhes estas, a sua concordância com os moldes de uma avaliação quantitativa, e

em contradição com o que em teoria defendem:

" O modelo deficha de avaliaçãofoi escolhido pelas educadoras. Fica ao critério de

cada uma fazer outros tipos de avaliação (...). O que o meu agrupamento impôs foi uma
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grelha de percentagens com os resultados da evolução das crianças. Por exemplo:

quantos já contam até vinte (...) quantos fazern o nome... Também nos impôs uma

avaliação diagnóstica no início do ano lectivo, mas o modelo da ficha foi escolhido pelas

educadoras em conselho de docentes" (Ed.D).

Todas as entrevistadas confirmaram que, os instrumentos aprovados em conselho

pedagógico dos agrupamentos para a formalização da avaliação das aprendizagens das

crianças, são opções das educadoras de inÍiincia que assim decidiram anteriormente em

reunião de departamento do pré-escolar.

Podemos então confirmaÍ que ao confiário dos restantes ciclos, a educação pré-

escolar tem no sistema educativo uma avaliação cujo processo tem um carácter específico

e liwe na sua concepção, tanto formal como espontiinea, deixando assim aos profissionais

o principal papel na definição da sua função e na escolha dos instrumentos avaliativos.

Como afirma Parente (2004), "tal pressuposto carrega então uma dupla responsabilidade

para os actores dessa avaliação: a escolha do modelo de avaliação que confere visibilidade

à concepgão do processo ensino/aprendizagem que defendem" (p.89). Admite-se entiio

que, face à análise dos resultados nem sempre a teoria defendida nos discursos corresponde

a práticas e processos suficientemente congruentes.

Conforme transparece dos discursos das educadoras deste estudo, as profissionais da

educação pré-escolar ao contriário do que seria desejável, acabam por decidir adoptar os

modelos de avaliação mais estandardizados condizentes com uma avaliação sumativa e

que aponta apenas para os resultados, sem deixar transparecer os processos.

Confrontadas com a questêÍo, do que acham sobre o molde aprovado pelos executivos

dos respectivos agrupamentos para a formalização da avaliação, a maioria das

enfevistadas manifesta-se favorável ao modelo da ficha de avaliação por cÍuz:
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"Concordo com a ficha de cruzes, mas acompanhada com uma parte descritiva (...)

fazemos fichas com cntz para ser mais fácil fazer as percentagens. Dá para termos ideia

da evolução das crianças " (Ed.D).

A concordância da Educadora D com tais processos de avaliação remete para uma

aproximação consentida dos modos de uma avaliação quantitativa e cujos processos são

por si contestados ao longo da entrevista quando compara com a avaliação da escola

formal.

Duas educadoras afinnam também a sua concordÍincia com a validação deste tipo de

fichas de avaliação por cruz e, considerÍlm mesmo, que este tipo de avaliação está de

acordo com as recomendações das OCEPE:

"Concordo, porque embora seja só uma cntz, abrange todas as áreas das

Orientações Curriculares. " (Ed.A).

"Não acho mal. lí mais rápido e tem lá tudo para não nos esquecerrnos de nada.

Está lá tudo das Orientações Curuiculares. " (Ed.B).

Pelas respostas dadas à questão, as entrevistadas A e B parecem ignorar as

recomendações das OCEPE (1997) sobre a avaliação na educação pré-escolar, e que,

conforme referimos anteriormente, defendem uma avaliação personalizada, sistémica e

contextualizada com carácter formativo, não compatível com o modelo de uma ficha

estandardizada com metas pré-definidas e onde se sinaliza com uma cnüz a progressão de

cada criança e de modo uniforme para todas as idades.

Sobre esta questiio, Salinas (2004), defende que "o tipo de instrumentos que

suportam a avaliação, ocupam um lugar decisivo no modo de conceber as intervenções

pedagógicas e educativas no Jardim de Infância (...) devem evidenciar uma cultura

avaliativa que ensine os alunos a avaliar e a avaliarem-se e a elaborar critérios e

julgamentos segundo uma crítica construtiva" (p. 54).
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As Educadoras F e E, discordam em absoluto com os moldes de avaliação em vigor

nos executivos dos agrupamentos a que pertencem, demitindo-se da decisão anteriormente

tomada pelas antecessoras:

"Não concordo nem com testes diagnósticos nem com fichas de cruz com quatro

folhas..já era assim antes de eu cá trabalhar (...) vou voltar a propor que seja mudado. É

horrível. Ainda não pensei qual o melhor modelo, mas vamos ver vários e escolhemos

(Ed.F).

" Não concordo nada com este modelo de ficha de avaliação com cntz! Acho que

devia ser descritivo porque dá para pmsar melhor em cada criança (...) uma vez proPus

que mudassemos mas as outros colegas não concordaram. Acho que é porque lhes dá

menos trabalho "(Ed.E).

A referência da Educadora E, ao facto de não ter sida acolhida pelas colegas a sua

proposta para uma mudança ao modelo de avaliação formal, opinando até, que o motivo se

prende com a acomodação a um processo instalado, não deixa confortiível o papel destas

profissionais que reclamam uma valorizaçáo do seu estatuto em confronto com os

professores do lo Ciclo e que criticam exactamente pelos mesmos motivos: " instalados

nos processos".

A qualidade de tais instrumentos e o seu impacto no processo ensino - aprendizagem

das crianças, parece não importar na discussão destas profissionais em geral, uma vez que,

como foi referido nos discursos, optam pelo que "dá menos trabalho"; e"tiraram o modelo

da internet " sendo aceite por todas sem ter sido posto à discussão outras alternativas.

" Fazemos teste diagnóstico às crianças que vão para a escola, para ver a que nível

estão. Todas as colegas acham bem. Tiraram um rnodelo da internet que nem foi

comparado com outros" (Ed.F).
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"Não concordo com o teste diagnóstico. Tenho que o fazer num dia, logo no início

do ano lectivo, quando ainda nem conheço as criançasl" (Ed.B).

O teste diagnóstico é rejeitado por estas duas educadoras, alegando que se obrigam a

avaliar as crianças logo no início do ano lectivo quando ainda não têm dados sobre as zuas

capacidades e aquisições. No entanto, todas cumprem essa norma que é aceite como um

processo meraÍnente adminisüativo. Importa aqui referir que, confrontadas com a Pergunta

ocasional se consideram o mesmo significado para «teste diagnóstico»» e «avaliação

diagnóstica>, neúuma das educadoras pareceu encontrar diferença, afirmando que "é a

mesma coisa" o que mais uma vez nos remete para dúvidas sobre a concepção de

especificidade na avaliação destas proflrssionais. Segundo Gonçalves (2008), "a avaliação

diagnóstica recorre ao tempo de observação necessário para a recolha de informação sobre

o que a criançajá sabe, paÍa apartiÍ daí alicerçar as decisões e orientações educativas" (p.

72). O teste diagnóstico referido pelas educadoras deste estudo, paÍece não ter em conta o

tempo de observação, fundamental para recolher informação, mas antes se limita a uma

avaliação estandardizada num documento com metas e tempo pré-definidos e com a função

de uma avaliação certificativa.

Apesar destas críticas à qualidade dos dispositivos da avaliação, o seu impacto no

processo ensino/ aprendizagem das crianças parece não importar muito na discussão das

profissionais em geral, uma vez que, como foi referido nos discursos, optam pelo que "dá

menos trabalho" e "tiram o modelo da internet " sendo aceite por todas sem ter sido posto à

discussão. E embora discordem com os moldes formais da avaliação, as entrevistadas não

referiram, na sua maioria, qualquer acção que evidencie essa discordância nos locais

próprios, nem se referiram a qualquer proposta alternativa de mudança.

De igual modo, parece que o molde de avaliação de cruz é consensual paÍa a maioria

das colegas com quem trabalham e cujas decisões com maioria representativa no conselho
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de docentes, conduzem à aprovação definitiva desses instrumentos mecanizados da

avaliação pelos executivos dos agrupamentos. Levanta-se então a seguinte quesüio: de que

modo afirmrm as educadoras de infância na sua práttica a especificidade da avaliação na

educação pré-escolar?

As respostas parecem não ser coerentes com a teoria que defendem as educadoras,

nem com os princípios das OCEPE (1997), e da Circular no17 da DGIDC (2007), que

insistem na defesa de um processo avaliativo com características singulares para esta etapa

educativa. Parecem realçar sobretudo uma submissão às norÍnas impostas aos outos níveis

de ensino, como uma forma de valorização profissional através da uniformização

administrativa da avaliação. Podemos então concluir que, não reagindo de forma

construtiva com propostas credíveis e alternativas, as educadoras acomodam-se assim às

nonnas administrativas, sem afirmarem o direito ao respeito e recoúecimento da sua

especificidade educativa e profi ssional.

Quando questionadas sobre o que distingue a avaliação no Jardim de InÍiincia da

avaliação na Escola do 1o Ciclo, püd uma melhor percepção do que anteriormente foi dito

e das representações que perfilham da avaliação no seu contexto educativo, as educadoras

responderam:

" No Jardim de Infôncia a avaliação centra-se na afectividade...no saber ser...na

relação com as crianças e nas famílias. Na escola o que conta é o comportamento (...)

aprenderem as matérias " (Ed.A).

"Nós avaliamos os processos (..) o contexto educativo. Pensamos nas crianças

como crianças. A escola preocupa-se mais com os resultados... com o programa. A

avaliação é vista como um produto" (Ed.E).

"Avaliamos tudo. Não damos notas mas estamos sempre a avaliar (...) até o brincar

se avalia (Ed.F).
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"No caso do pré-escolar avaliar é mais fácil porque são mais pequeninos. Na

escola se não sabem o programa, não se preocupam com os motivos de cada crtança...e

d esmo tiv am-se " (Ed. B).

Segundo os discursos acima proferidos, a centralidade da avaliação situa-se ao nível

dos interesses das crianças, como a afectividade, o respeito pela sua dimensão humana, o

aprender a brincar...pensa-se na criança como criança, mas avaliam-se também os

processos em contexto educativo.

Sobre o ciclo sequente, ou seja o primeiro ciclo, as entrevistadas são muito críticas

nas afirmações ao referirem a avaliação como:

"...o resultado de um produto que é usado para classificar as crianças como bons e

maus alunos, chumbar, desmotivar, não compreender os motivos das crianças...apen(N

conta o programa" (Ed-F).

Confirma-se assim o confronto instifucional entre estas duas etapas educativas que,

apesar da proximidade com a idade cronológica das crianças e o espaço fisico da

comunidade educativa, se distanciam nas concepções metodológicas, processos

pedagógicos, e na identidade profissional conforme constatamos pelas afirmações.

Esta questão é importante analisar noutros estudos que avaliem as razões com a

devida profundidade e respondam à pergunta: Quais são as condições que podem melhorar

a comunicação entre o Jardim de Infiincia e o 1o Ciclo para que a articulação educativa seja

uma realidade?

4.3. A operacionabzrçâo da avaliação no Jardim de Infância

Nesta secção do estudo iremos recolher referências sobre o modo como as

educadoras operacionalizam o processo da avaliação na sua prá*ica educativa, partindo dos

83



discursos produzidos anteriormente e que reflectiram as concepções das entrevistadas,

tentando percepcionar em cada caso:

. O que importa avaliar no contexto de Jardim de InÍância;

o Que orientações metodológicas suportam a avaliação;

. Quais os critérios daavaliação e que domínios priülegiam;

Para tornar mais clara e evidente a dinâmica dos instrumentos usados para o

desenvolvimento do processo avaliativo durante a acçio educativa das educadoras,

recoÍTemos aos quadros com as referências mais significativas, para uma reflexão sobre os

instrumentos da avaliação formal e informal de uso mais generalizado pelas participantes

deste esfudo e que visam compreender:

. Qual é a dinâmica temporal do processo da avaliação;

. Quem são os actores do processo;

. Quais os instrumentos/procedimentos da avaliação formal e informal;

. Como e a quem é feita a comunicação da avaliação e com que objectivos.

"A relação entre os procedimentos e os instrumentos de avaliação e o modelo

pedagógico com que actuam na sua prática pedagógica, faz emergir o papel das educadoras

como protagonistas do currículo que desenvolvem com as crianças e a intencionalidade

educativa que avaliam de acordo com o que consideram importante que estas aprendam"

(Parente, 2002,p.97).

Para além desse processo, existem ainda os procedimentos formais de avaliação

solicitados pelos Agrupamentos de Escolas e que, com noÍnas institucionais, visam

uniformizar a avaliação dos Jardins de InÍância tal como sucede com os outros ciclos de

ensino. Segundo Guerra (2003), a avaliação "está condicionada por disposições legais,

impregnadas de uma filosofia que atribui sentido à forma de praticar a avaliação, que a
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inspiram e a regulam...e que uniformizam os momentos, a nomenclatura e os conteúdos da

avaliação" (p.107).

Existem ainda os documentos emanados pelo Ministério da Educação como as

Orientações Curriculares para Educação Pré-Escolar que, não tendo carácter prescritivo,

servem de recomendação/orientação para cada profissional organizar o seu projecto

curricular tendo sempre em conta o ambiente singular que caracteriza o Jardim de InÍiincia.

No que diz respeito ao contexto educativo em análise e apesar da existência dos

documentos orientadores desta prática específica já referenciados, importa perceber através

das narrativas das educadoras entrevistadas, até que ponto os princípios neles

recomendados se coadunam com as suas práticas organizacionais e por elas defendido

como fazendo parte de um contexto singular e relevante paÍa o desenvolvimento das

aprendizagens nas crianças em idade pré-escolar.

4.4.O que impoÉa avaHar no contexto de Jardim de Infância

Posta a questiio às entrevistadas sobre o que consideram importante avaliar na sua

acção educativa, foi mais uma vez propósito da investigadora não interferir nos discursos

de modo a não inÍluenciar as respostas, e, assim permitir que as mesmas decorressem de

forma espontânea e abrangente focando a dinâmica do processo de avaliação em cada uma

das situações deste estudo como a seguir se observa:

" importa ayaliar tudo o que está nas áreas recomendadas pelas Ortentuções

Curriculares "(Ed.D).

" o desenvolvimento das crianças recomendado nas áreas de conteúdo das

Orientações Curricalares e as competências que ajudam na ida para a escola" (Ed. A).

As OCEPE são uma referência para as Educadoras D e A que lhe fazem uma

referência directa, mas sem especificar como aplicam na sua prática tais orientações. São
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as educadoras seguhtes que acrescentam outas importantes dimensões, mais congruentes

com o que é ali recomendado e que apela a uma avaliação contexfualizada e sistémica, de

carácter formativo e onde todos os factores que afectam a vida das crianças importam para

o seu desenvolvimento.

"Importa avaliar o empenho da criança...o comportamento...o progresso do que

vai aprendendo em cada actividade" (Ed.C).

"Avalio as relações: de mim para eles...entre eles...com as famílias. Avalio o que

aprendem (...) valorizo muito as expressões (Ed.F).

"É importante avaliar o grupo: como se porta, os hábitos, se cumpre as

regras...avalio as competências de cada um...se sabe contar, falar correctamente. Avalio

a autonomia... e/c. (Ed.B).

"É importante ovaliar o contexto...o ambiente educativo... as aprendizagens... o

contercto familiar...o currtcub. Faço auto - avaliação: minha e dos miúdos (...) penso e

vejo que tenho que mudar de estratégia, e falo com eles no Jinal de cada actividade para

veflnos se correu bem ou mal " (Ed.E).

Nas respostas dadas pelas educadoras encontram-se as influências de modelos

pedagógicos com uma avaliação formativa. Assim, esta parte dos discursos faz emergir

através do processo da avaliação uma valoizaçáo do que pode ser considerado como

aquisição de «competências de vida».

4.5. Orientações metodológicas da avaüação

Na sequência dos discursos anteriores, surge-nos a questão que se prende com o

modelo de avaliagão que as educadoras usam na sua prática pedagógica, e através do qual

se pode vislumbrar o modelo pedagógico que orienta o seu currículo, ou seja, que

orientações metodológicas suportam a avaliação que praticam.

86



As respostas à questiio expressam um certo mal-estar de algumas entrevistadas face

ao acto de avaliar, assumindo que não há uma prártica de reflexão entre si sobre este

assunto. A metodologia da avaliação parece assentar em princípios de uma aprendizagem

empírica, que passa entre colegas de profissão e se adopta nos diferentes contextos dos

Jardins de Inftincia:

"Não acho que haja só um modelo que nos deve orientar (...) de todos retirar um

pouco, para mim é o ideal. Não sigo nenhum pedagogo, é a prática...e a partilha com

colegas" (Ed.F).

"E a prática, os conversas com colegas, como é quefazem...não tanto nas reuniões,

às vezes até é mais fácil no cafe! Nas reuniões nunca sefala muito do que é que cada uma

Í*, é mais da papelada e do que temos que fuer para o departamento pré-escolar"

(Ed.B).

"Foi a minha experiência ao longo da vida. Não tenho nenhum modelo. É a partilha

com colegas e a experiência ao longo da vida! Funciona e pronto!"(Ed.D).

Parece-nos que há aqui um motivo para reflectir sobre o papel da colaboração e

articulação horizontal e vertical, para que, a partir da toca de ideias entre os vários

intervenientes educativos se potenciem as eshatégias e informação adequadas, e que

tornem possível a concretização de tempos e instrumentos para um registo regular e

sistemático da progressão das aprendizagens de cada criança. Sem esta prâtica, qualquer

informação sumativa da avaliação corre o risco de não ser autêntica e assentar apenas em

juízos de valor, desvirtuando assim o processo e o resultado da especificidade desta

avaliação.

Algumas educadoras afirmaram inspirar o seu modelo de avaliação nas OCEPE e

ainda a partir da experiência com colegas que consideraram pertinentes:
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"São as Ortentuções Cuticulares, e as circulares que o Ministério da Educação

mandou no ano passado para os Jardins de Infância" (Ed. A).

"Não tenho nenhuma metodologia especial. Por exemplo: a partir de uma colega

que punha as crianças a marcar (...) acrescentei umas grelhas de registos como forma de

auto-avaliação. As Orientações Curriculares é que me ajudaram a reJlectir como fazer a

avaliação" (Ed.C).

De seguida, a Educadora E parece estar mais consciente da necessidade de procurar

informação bibliográfica sobre aspectos da sua vida profissional, e é a única a referir a

procura de formação contínua sobre o tema da avaliação. Evidencia também uma crítica

sobre a qualidade da formação e o desinteresse das educadoras em geral para debater nos

espaços proprios os assuntos que se relacionam com a sua prática profissional:

" Eu tenho sempre presente as Orientações Currianlares para fazer o Currículo e a

Avaliação. Também saiu uma circular da DGIDC há dois anos para o pré-escolar, a dar

orientações mais precisas sobre a avaliação. Era bem claro e dizia que deve ser sobretudo

formativa. É o que eu acho. Também tive há uns anos uma formação muito boa sobre

avaliação na APEI (Associação Portuguesa de Educação de lffincia). E gosto de ler

coisas sobre assuntos que tenha dúvidas. (Ed.E).

4.6. Critérios de avaliação

No que concerne à questão posta às entrevistadas sobre que critérios usam para

avaliar o desenvolvimento das crianças e quais os domínios das aprendizagens que mais

valoizam, as respostas vão na sua maioria para as aquisições de competências facilitadoras

de uma melhor integração na escolaridade obrigatória:
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" Os critérios...os critérios... deixa-me pensar o que queres dizer com isso! (...)

importa-me avaliar competências como linguagem, matemática, socialização...e atenção.

A atenção é muito importante para irem para a escola" (Ed.A).

"O queres dizer com critérios? Autonomia? Comportamento? Socialização? Para

mim o que é mais importante é a socialização e a autonomia para se integrarem na

Escola. E a linguagem também. Para não terem problemas na leitura e escrita" (Ed.B).

A diÍiculdade das Educadoras B e A em compreenderem de imediato o significado

do que são critérios, levam-nos a pensar mais uma vez Íta necessidade de se implementar

uma linguagem mais significativa do ponto de vista científico para uniformizar a

comunicação das profissionais, e reflectir uma prática educativa assente na sistematizagÍ[o

e compreensão de conceitos e objectivos comuns destas profissionais. Esse papel deverá

ser desempenhado por uma formação de qualidade ao longo da vida profissional dos

educadores, e que segundo algumas afirmações aqui feitas, tem sido uma das lacunas do

sistema educativo.

Para confinnar o que anteriormente se disse, registamos que, apesar das OCEPE

serem o documento mais importante na deÍinição dos princípios educativos para a

educação de inÍiincia, apenas duas educadoras se referem a esse documento para através

dele definirem os critérios da avaliação no processo das aprendizagens das crianças:

"São as áreas de conteúdo que estão nas Orientações Curricalares como:

autonomia, linguagem, matemática...sobretudo pqra os que têm cinco anos (Ed.C).

" Quando avalio tenho em conta as Ortentuções Curuiculares: outonomia, linguogem,

matemática, comportamento, empenho, sentido crítico, e as vivências deles" (Ed.E).

A ausência de referência deste documento orientador na maioria das enfrevistadas,

tornará evidente o distanciamento na prâtica daquilo que se pretendia que fosse um

documento de referência comum para os objectivos educativos dos profissionais da
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educação de inflincia? Fica mais uma dúvida em aberto para que a resposta se procure

nouhos estudos sobre o tema.

As referências à avaliação da criatividade e do papel da motivação a partir do

contexto familiar feitas pelas Educadoras F e D, parece-nos merecer aqui uma nota de

destaque pela importância que thes atribuem e que, de facto, se revelam nesta fase etirra

com muita pertinência e em todos os momentos das aprendizagens das crianças:

"A socialização, as aprendizagens cognitivas como matemática, limguagem.,a

crtafividade, a autonomia...tudo é importante! Sobretudo para os mais velhosl" (Ed-F).

"Linguagem, matemática, comportamentos...cooperação com os outros...motivação.

O ambientefamiliar é impofiante para a motivação da criança" (Ed.D).

" São todos importantes, mas depende das idades. Aos três e quatro anos acho que é

mais importante a socialização. Ainda precisam muito de brincar! Aos cinco a maior

relevância e de facto para as competências cognitivas: literacia, linguagem, matemática

(...) porque os professores do l" Ciclo é isso que valorizam e assim têm melhores

condições de adaptação. E é para isso que existe o pré-escolar" (Ed.E).

Tal como foi noutra parte deste estudo analisado, a relevância dada pelas respostas

das educadoras na avaliação aos domínios cognitivos e socializadores, e cúo objectivo

principal da sua intenção educativa é dirigido aos mais velhos para uma melhor integração

na escola formal, evidencia uma contradição aos objectivos formulados nos princípios

orientadores de uma etapa educativa singular que, em contexto de sala com grupos

heterogéneos, se pauta pelo respeito pelo estrídio de desenvolvimento de cada criança

proporcionando-lhe os meios para que evolua de forma progressiva e de acordo com as

suas potencialidades.

Parece-nos qüe, a excessiva preocupação com a incidência da avaliação sobre as

crianças mais velhas e a continuidade educativa com o ciclo sequente, condiciona o
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caÍárcter abrangente e globalizante do projecto curricular de grupo e da avaliação que nesta

etapa se caracteizam pela singularidade de um processo que se pretende sistémico e

contextualizado como referem as OCEPE (1997).

Como diz Guerra (2003), "o tipo de coúecimentos a valorizar depende dos critérios

Íixados pelo avaliador ou seja, depende quer das concepções dos modelos de acção

pedagógica perfilhados pelas educadoras, e dos regulamentos criados pelos respectivos

agrupamentos, mais do que das orientações oficiais ou da declaração de intenções dos

documentos criados para o efeito" (p.110).

4.7. Instrumentos de avaliaçilo informal

Sendo a avaliação um processo cujas funções podem ser consideradas a partir de

viírios pontos de vista, podem por isso estar sujeitas a diferentes concepções, confonne se

pode verificar analisando o Quadro 4.

Verif,tcamos que, em geral, os procedimentos quotidianos de avaliação informal são

comuns em todas as situações, e enquadram -se numa avaliação contínua com viírios tipos

de registos, sendo a observação directa referida por quatro das educadoras como principal

fonte de avaliação infomral, que se traduz posteriormente nos registos da avaliação formal

e periódica.
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Quadro 4 - Avaliaçâo Informal

Instrumentos avaliação

informal

Periodicidade da avaliaçito Participantes

Ed.A

Ed.B

-Registos nos fab, expostos

-Dirálogo c/as crianças

-Mapas (presenças, calen&írio,

aniversários)

Diária Educadora

Crianças

-Registos pontuais de observ.

-Mapas (presenças, aniversários

tare fas, preferências)

-Diálogos c/ as crianças

Diária

Semanal

Educadora

Crianças

Ed.C

-lnstnrmentos de registo (saídas,

projectos)

-Mapas (tempo, aniversários,

preseÍlças, tarefas, chefe).

-Sexta Feira: diálogo c/ as crianças

para aval. da semana (auto-avaliação)

Semanal

Educadora

Crianças

Auxiliar

Ed.D

-Registos pontuais de observ.

-Mapas (tempo, presença, tarefas)

-Diálogos c/ as crs e famílias

Diária

Semanal

Educadora

Crianças

Família

Ed.E

Obw. dregisto em portefólio

-Portefólio c/trabalhos seleccionados e

aval. descritiva das aprendizageus

-Registos nos habalhos expostos

-Diálogo c/ as crianças e familias

(auto-aval)

-Instnrmetrtos de registos

(planeamento, projecto em acção,

visitas, fotos)

-Mapas (tempo, calendririo, presenças,

tarefas, aniversários, actividades,

jomal)

Diária

Semanal

Educadora

Crianças

Auxiliar

Farnília

Ed.F

-Observação directa V registo

-Diálogo c/ as crianças

-Registos nos trabalhos expostos

-Mapas (tempo, aniversários,

presenças)

Diária

Educadora

Crianças
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O diálogo com as crianças é referido por todas as educadoras como uma prática

habitual na avaliação dos progressos e dificuldades, para a educadora reflectir sobre as

estratégias de acção a desenvolver. A maioria refere-se a esse diálogo como decorrente da

dinâmica dirária das actividades e da interacgão espontânea enhe a educadora e as crianças:

"Estamos sempre a avaliar. Quando falamos com eles, escrevemos nos trabalhos,

respondemos às perguntas...estamos sempre a avaliar. E isso!(Ed.A).

" Avalio sempre. Mas de cabeça. Não tenho tempo para registar...tenho essa

lacuna" (Ed.F).

"Falo sempre com eles sobre o que estão afazer. Mas para registar tudo tinha que

ter menos crianças. São muitas e não lui tempo...só faço a avaliação no /inal do período"

(Ed.D).

" Tomo notas devez em quando, para depois poder avaliar nas grelhas periódicas,

mas falo mais com as crianças, do que estão a fazer. Acho que isso é que é importante"

(Ed.B).

Apenas as Educadoras C e E, se referem à auto-avaliação como uma prática habitual

com as crianças, referindo ainda um momento intencional para reflectirem em conjunto

sobre o trabalho desenvolvido e o modo como decorreu:

"Eufaço auto-avaliação com as crianças. Por exemplo: se gostam do que estão a

fazer, o que vamos fazer a seguir... e escrevo o que dizem. No Jinal da semana reflectimos

como cotreu, para mudar o que for preciso...ajustar as coisas que não correram bem"

(Ed.c).

"Faço avaliação sempre que faço uma actividade. Converso com eles e levanto

questões. Num simples desenho fazemos avaliação sobre o que vai desenvolvendo..já põe

os braços...faz padrão...etc. E acho que quando revejo com eles as estratégias, estamos a

fazer auto-avaliação, não é? E falo muito com eles sobre o que fazemos. E são eles que
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registam os trabalhos todos. E escrevo o que dizem no cantinho das notícias.

Semanalmente registo o que é mais importantu para pôr no portefolio deles, e assim, pen§o

também no que estou afazer. " (Ed.E).

Os diferentes suportes de avaliação espontânea diferem no modo como algumas

educadoras concebem a avaliação como um meio potenciador de articulação com a família,

e o facto de apenas só duas educadoras ( Ed. E e Ed. D) o referirem, leva-nos a concluir

que na sua maioria as educadoras entrevistadas não têm por hábito incluírem a família no

acompanhamento do processo da avaliação, justificando-se com o pouco interesse na

participação das mesmas:

"Temos um dia de atmdimento semana[ mas os pois nuncovêm" (Ed-B).

"Os pais nunca têm tempo para vir aos atendimentos. Vão perguntando... mas só

sobre coisas do dia-a-dia" @d.A).

"Para a maioria dos pais basta a avaliação final. Não vêm ao atendimento, e eu é

que os convoco quando é preciso, mas mesmo assim nem todos aparecem (Ed.C).

A Educadora E afirma-se como uma profissional mais atenta nas estratégias que

desenvolve para resolver esta questão quando afirma:

"Os pais não aprecem nos atendimentos semanais por causa dos horários de

trabalho, mas tento arranjar outras maneiras de os motivar. Por exemplo, convoco

reuniões com chá, ou corn temas ao /im da tarde...não vêm todos mas tem sido

participado. E um princípio que depois se vê o resultado quando preciso defalar com eles.

Ficam mais participativos ".

De seguida, a reclamação da Educadora F sobre o calendário escolar que deixou de

contemplar uma semana em cada período para, tal como o 1o Ciclo, se receberem os pais e

com eles fazer uma reflexão/avaliação dos progressos das crianças, parece ser uma questiÍo

recorrente paÍa as educadoras em geral:
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"Dantes havia uma semana para a avaliação com os pais. Agora acabaram com isso

e portanto sófazemos a avaliaçãofinal" (Ed.F).

" Não nos dão tempo parafazer a avaliação com os pais...portanfu, fazemos o que

se pode" (Ed.A).

" Até por não termos essa semana, fomos desvalorizadas pelos nossos colegas do 1o

Ciclo. Como nãofazemos avaliação, acham que nãofuemos nada!" (Ed.D).

Parece-nos que, estas posições são mais uma vez fonnas de afirmação do estatuto

profissional por comparação com os professores do lo Ciclo, e estão em conftadição com

uma avaliação sistémica e integrada nos processos quotidianos das aprendizagens das

crianças, conferindo a este contexto educativo a singularidade que as OCEPE advogam.

Trata-se ainda de uma posição que como refere Parente (2004) "nos obriga a

perguntar que conüções de participação ocoÍrem aos pais no decurso do processo da

avaliação: Sobre que domínios se debruça? Qual é o âmbito dessa participação? Que

responsabilidades educativas é que os pais assumem no Jardim de Infiincia de modo a

poderem assumir um papel de avaliadores neste contexto" (p.156)?

Podemos também inferir que, na sua maioria as educadoras são o principal "autor e

actor" da avaliação que desenvolvem, sendo atribuído à criança o papel de colaborador e

participante zujeito às decisões, confrontos e contadições, de uma profissão que tenta

ainda afirmar a sua identidade singular.

No que se refere ao papel das auxiliares de acção educativa como um elemento

fundamental no trabalho colaborativo com a educadora e as crianças, apenas foi referido

por duas educadoras que são participantes no processo da avaliação. Importaria

compreender arazáo que leva a tão pouco protagonismo deste elemento essencial por parte

das educadoras, mas tal motivo não poderá ser aqui analisado por falta de fundamento para

tal discussão.
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Importa ainda referir que os viírios dispositivos complementares da avaliação, como

os vários mapas que as educadoras "não consideram como sendo para avaliar, mas apenas

para registar as rotinas", são na verdade meios de organizar o ambiente educativo que,

usados pelas crianças, poderão servir para verificação de competências adquiridas no

domínio da socialização e autonomia, entre outros.

Em geral, todas as educadoras têm em comum um conjunto de procedimentos e

instrumentos de avaliação informal que utilizam pilra, a partir de parâmetros prá

concebidos a que chamam "cheklist" concretizaÍem a avaliação final:

" Tomo notas do que vão aprendendo para depois comparar com o teste diagnóstico

e a cheklist, para poderfazer a avaliaçãofinal" (Ed.B).

" Vou preenchendo as grelhas de observação para nofinal do período poder analiar

o que aprenderam" (Ed.D).

"Escrevo nos trabalhos deles o que querem dizer e depois vou ver no dossier

individual deles, para poderfazer a avaliaçãofinal" (Ed. M).

A Educadora E distingue-se das restantes pela utilização variada de instrumentos e

procedimentos de avaliação com carácter contínuo, formativo e formador. Torna assim

mais evidente a intencionalidade de um processo que articula de modo abrangente os

múltiplos domínios da avaliação e os seus participantes, e ainda uma periodicidade que

através do portefólio permite uma informação constante e organizada sobre o progresso das

aprendizagens das crianças. Constata-se que para esta educadora, mais do que o produto

lhe importa o processo, e assim, é de todas a que mais se enquadra numa prática de

avaliação como a que as OCEPE recomendam: um processo participado pelas crianças na

construção do seu proprio coúecimento.

96



" Avaliamos sempre que fazetnos uma actividade e registamos em vários locais: nos

trabalhos que expomos: no canto das notícias, nas escolhas de actividades, no tempo que

faz ... no porreft lio (Ed.E).

Referindo como principal instrumento de avaliação o uso do portefólio, partimos do

princípio que esta opção permite que as crianças estejam implicadas na sua propria

avaliação construindo assim um juízo de valores que lhe permitem tomar consciência da

sua evolução, num processo de verdadeira avaliação alternativa e de acordo com a

especificidade defendida nas OCEPE.

O portfólio, como um dossier representativo dos trabalhos mais significativos das

crianças, contém parte importante do habalho que se rcaliza no quotidiano do jardim de

Infiincia e cujos pressupostos e implicações pedagógicas convém compreender numa

abordagem integrada da avaliação formativa. Salinas (2004, cit. Carvalho,2007) diz a este

respeito que "o portefólio ajuda a perceber o modo como o aluno avalia a sua

aprendizagem (...) se o observarmos como uma evidência dos processos de mudança e

crescimento intelectual na criança e não apenas como uma vitrine de produtos de

aprendizagem" (p. 106).

4.8. Documentos de avaliação formal

Após a análise das narrativas produzidas, procedemos em seguida à anrílise dos

documentos de avaliação com carácter formal onde são registados os progÍessos periódicos

das aprendizagens das crianças, e cuja principal função é sobretudo informar os pais e

professores sobre o trabalho desenvolvido com as crianças, e qual o seu efeito no

desenvolvimento das aprendizagens: avaliação sumativa. Este tipo de avaliação ocolre

quando as educadoras pretendem fazer um balanço, quer no final de cada período lectivo,

quer no final do ano lectivo.
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Para as educadoras participantes neste estudo, esta avaliação sumativa assume o

principal papel no processo avaliativo das aprendizagens das crianças, e segundo afirmação

da maioria das educadoras entrevistadas, é um momento que vai para além da

informação/comunicação sobre os progressos de cada criança pdÍa ser também um

momento de reflexão sobre o currículo e para pensar nas novas estratégias a desenvolver:

"Avaliamos trimestralmente na ficha de cruz, para podermos perceber o estado em

que se encontram. Se já evoluíram na matemática, na linguagem...no comportamento. E

importante para preencheflnos as fichas que vão para os pais e para a escola no /inal do

ano" (Ed.D).

"Fazemos o teste diagnóstico para compqrar como estão a progredir. No final do

ano dá para se ver claramente o resultado. E parafazer a avaliação que se vai dar aos

pais e professores" (Ed.F).

Segundo Gonçalves (2008), para a recolha dessa informação, durante o processo

ensino/aprendizagem devem ser usados pelos educadores variados instrumentos de registo

e observação para tornar visível a progressão, ou seja 'trma avaliação sistémica e

espontânea cujos instrumentos registem a informação, tais como: registos de observação

diagnóstica, registos descritivos de situações significativas, observação directa e interactiva

com o preenchimento de grelhas das aprendizagens, registos ocasionais e em portefólio, e

ainda toda a observação e reflexão sobre as produções das crianças que reflectem o seu

desenvolvimento progressivo". Uma avaliação sumativa será um resumo de toda esta

informação, e será útil para comunicar o percurso do processo avaliativo.

Como refere Gonçalves (2008), "nesta etapa educativa, os instrumentos de avaliação

sumativa devem ter em conta a especificidade inerente ao processo, conter uma informação

de carácter qualitativo e encorajadora de novos progressos, e atender no seu conteúdo aos

pressupostos nas OCEPE" (p.74).
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Pretendemos de seguida, através da comparação destes instrumentos avaliativos,

vislumbrar de que modo as educadoras deste estudo utilizam este dispositivo como um

documento coerente com os pressupostos nas OCEPE, ou se pelo conhrário, se submetem a

modelos normativos e mecanizados, em contradição com o tipo de avaliação formativa que

defenderam nas entrevistas.

Quadro 5 -Avaliação Formal

Cheklist de

Competências

Avaliação

Descritiva

Avaliação

por Cruz

Avaliação

Diagnóstica

Educ. A

x x

Teste

(Início do

ano)

Educ. B

x x

Teste

(Inicio do

ano)

Educ. C

x

Educ. D

x

x

( Result.

Quantitat. )

Teste

(Início do

ano)

Educ. E

x

Observ/registo

em portefólio

(1'período)

Educ. F

x

Teste
(Inicio e

Fevereiro)

Verificamos a partir do Quadro 5 que, de um modo geral, os

procedimentos/instrumentos formais de avaliação a que as educadoras deste estudo
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recorrem, se afastam do carácter formativo da avaliação proposta pelos documentos

orientadores do Ministério da Educação, ao contriário do que paÍece acontecer nas

situações de avaliação quotidiana defendidas nas entrevistas.

Na maioria dos casos, recoÍre-se ao uso de um <<teste diagnóstico» logo no início do

ano lectivo , püt verificação das competências das crianças e que serve para conhecer as

capacidades e dificuldades sobretudo das crianças que vão paÍa a escola e orientar as

actividades no sentido de aprendizagens que ajudem na sua integração (Anexo II - Doc. l):

"Fazemos o teste diagnóstico logo no início do ano, para veri/icar as competências

de cada um. Depois repetimos em Fevereiro para comparar se houve oolução. Serve para

melhorar as estratégias. (...) O modelofoi tirado da internet pelas colegas e aprovado em

Conselhos de Docentes" (Ed.F).

" No iníciofazemos o teste diagnóstico para nos orientarmos a partir do que sabem.

E para verrnos o que não sabem, mas já deviam saber" (Ed.A).

Pelo que podemos veriÍicar, o modelo de documento que serve parafazer o teste

diagnóstico (Anexo II- Doc.l), é comum às educadoras A, B, D e F, e, segundo afimtararn,

foi "tirado da internet" e adaptado nos vários Jardins de Infância em Conselho de

Docentes.

Para além de qualquer juízo de valor que possamos fazer sobre esta recolha de

informação cujo modelo se limita a resultados imediatos, sem ter em conta a importância

da observação, importa sobretudo referir que tal documento nos parece bastante limitado

na sua estrutura conceptual. Razão pela qual consideramos que, qualquer conclusão não

pode validar com segurança as competências das crianças, uma vez que estão zujeitas a um

momento de observação de desempenho descontextualizado no tempo e na acção.

Também os aspectos relacionados com as aprendizagens cognitivas esüio aqui

expressos com destaque em relação às crianças que vão para a escola, constituindo este
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teste um mecanismo de orientação curricular para esse ftm, o que deixa transparecer como

objectivo principal ü avaliação uma perspectiva escolarizante, em contradição com o que

as educadoras defendem em teoria:

" Acho importante o teste diagnóstico para os cinco anos. Podemos ver até quanto

sabem contar...se fazem o nome...as -figt as geométricas (..) para trabalharmos as

competências que acham que ajudam na integração da escola" (Ed.A).

"O teste diagnóstico avalia o estado em que as crianças estão, e ajuda-nos a

desenvolver as competências que os professores querem nas crianças que vão para a

escola" (Ed.B).

A avaliação diagnóstica, segundo Gonçalves, (2008), "recorre à observação e

previsão de competências num período de tempo que torne possível o conhecimento do

que a criança já sabe, para planear o que pode vir a saber" (p.72). Acrescentamos ainda

que, consideramos importante para uma avaliação diagnóstica no contexto específico de

Jardim de InÍância, toda a informação vinda do contexto familiar de cada criança, o que

não é contemplado neste tipo de documento. Será esta uma primeira oportunidade de

participação das famílias, e uma motivação para se interessarem pelo processo educativo

dos seus educandos.

A diferença substancial entre <<teste diagnóstico» e «avaliação diagnóstica» não

parece ser motivo de reflexão para as educadoras em causa, uma vez que, Perante a

pergunta responderam que "é a mesma coisa". Destaca-se a Educadora E, que adopta como

procedimento de avaliação diagnóstica a observação e registo das situações significativas

em portefolio, e, segundo a mesma, durante o primeiro período do ano lectivo:

"Faço uma ovaliação diagnóstica de todas as crianças durante o primeiro período.

Com esses registos vou tendo uma referência das competências que têm

andarmos para afrente" (Ed.E).



Este procedimento parece ser de entre todos, o único coerente com a especificidade

de avaliação defendida nas OCEPE, com carácter formativa e formadora.

Metade das educadoras (A, B, e D) usam como ponto de partida para o seu processo

avaliativo, uma "cheklist" de metas a atingir para todas as crianças independentemente das

idades, mas com maior significado paÍa as crianças mais velhas.

Parece-nos que, este instrumento orientador das metas a atingir com as crianças,

pretende funcionar como um guião de referências para as aquisições, mas, dependendo do

modo como é usado, pode também influenciar um currículo positivista e maturacionista

fora do âmbito das teorias sócio-construtivistas propostas pelas OCEPE, e conduzir assim a

um processo avaliativo com um objectivo certificativo.

A Educadora A e C, são as únicas cujo procedimento de avaliação formal se faz de

modo descritivo, deixando ao seu critério o que importa avaliar no desempenho da criança

e segundo as dimensões das OCEPE. Este tipo de instrumento de avaliação formal paÍece

ser de entre todos o que melhor se enquadra numa avaliação formativa, uma vez que obriga

a reflectir no percurso de cada criança com as respectivas diferenças e características

(Anexo II - Docs. 2 e 4). Constata-se no entanto que, com a orientação pré-definida do tipo

"cheklist" da Educadora A (Anexo II - Doc. 8), o objectivo da avaliação afasta-se do que

defendem as OCEPE, uma vez que não basta a forma do documento ser descritiva mas é

pelo significado do seu conteúdo que a condição de avaliação formativa se verificará.

A situação da Educadora D, importa aqui destacar pelo seu processo de avaliação

pouco usual, e, que segundo afirmação da mesma foi "imposto pelo agrupartento".

Referimo-nos à transformação dos resultados da grelha de competências em percentagens

de sucesso, representadas num gráfico produzida pelas educadoras para o efeito (Anexo II

-Docs.5e8).
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Esta fonnalidade é igual para todos os ciclos de ensino daquele agrupamento de

escolas, inclusive o pré-escolar o que nos leva a pensar numa generalização de

procedimentos administrativos que ultrapassam os princípios pedagógicos mais

elementares, e que revelam o descoúecimento pelos respectivos órgãos de gestÍlo, sobre as

recomendações emanadas pelo Ministério da Educação através das OCEPE.

Na sua maioria, as educadoras (8, D, E, F) utilizam como instrumento de avaliação

formal a grelha de avaliação com as competências pré-definidas e que sinalizam com uma

cruz (Anexo II - Docs. 3,5,6,7). A opção por estes instrumentos de avaliação sumativa, é

em geral das próprias educadoras que assim decidem nas reuniões do departaúlento, e

como se constata pela maioria das entrevistadas, os educadores em geral paÍecem

acomodar-se às decisões impostas pelos conselhos de docentes e pedagógicos e cujas

noÍrnas tendem a uniformizar o processo da avaliação para todos os ciclos dos

agrupamentos de escolas.

Assim, pelo que foi dito pelas educadoras nas entrevistas, em cada Jardim de

InÍância onde exercem o formato da avaliação formal é único e válido para todas as idades,

ficando ao critério de cada educadora os parâmetros que deve ou não sinalizar de acordo

com a fase etária.

Apesar de não coÍrer os riscos de uma formulação de juízos de valor, este tipo de

instrumento avaliativo acabapor não espelhar a dinâmica e flexibilidade que nesta etapa o

currículo implic4 cingindo-se ao registo de informações estandardizadas e homogéneas,

sem ter em conta ouhos factores de influência como o contexto educativo. Apresenta-se

ainda como '1ma mera lista de verificação sem informar o tabalho desenvolvido, sem

indicar as estratégias para colmatar as dificuldades, e centralizando todos os aspectos do

processo e do seu resultado no plano individual das crianças" (Gonçalves, 2008, p.65).
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Para Gonçalves (2008),"autilização de grelhas com extensas listas de competências

esvazia de sentido o acto de informar o encarregado de educação sobre os processos dos

resultados obtidos. O modelo de registo que contemple as áreas e domínios das OCEPE, e

que perrrita ao educador sintetizar a informação sobre o processo de forrra clara, parece

ser o mais adequado" (p. 101).

4.9. Comunicação da avaliação

De seguida, analisaremos o quadro que caracteriza o modo como as educadoras

entrevistadas processam a informação sobre o percurso das aprendizagens das crianças, já

que essa é uma das principais funções da avaliação sumativa.

Pela anrílise do Quadro 6 podemos constatar que na maioria dos casos a comunicação da

avaliação formal é feita aos encaÍregados de educação, e aos professores do l'Ciclo (com

excepção da Ed. B), apenas no final do ano lectivo, com excepção da Educadora A, que o

faz trimestralmente.

De acordo com os princípios das Orientações Curriculares,

"a relação com a família assume na educação pré-escolar

características muito próprias, resultantes de pais e adultos serem

co-educadores da mesma criança, passando pela troca de

informações sobre o que lhe diz respeito em ambos os contextos.

(...) Encontar os meios adequados paÍa promover a sua

participação implica uma reflexão dos profissionais num processo

de comunicação que se vai corrigindo e ajustando de acordo com a

a avaliação realizada'' (OCEPE, 1997,p.46).
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Quadro 6 - Comunicação da Avaliação

Segundo Gonçalves (2008), "fazet a avaliação da criança para aferir os progressos da

mesma ao longo do ano, é uma coisa, e relatar ao encarregado de educação como decorreu

essa progressão, é outra coisa".E Zabalza (2000), defende que "os pais não podem apenas

ser vistos como receptores dos resultados da avaliação mas também como participantes de

forma colaborativa no processo".

O documento de avaliação sumativa entregue pelas educadoras aos encarregados de

educação apenas no final do ano lectivo, não se ajusta aos pressupostos recomendados

acima, e, apesar de nos discursos produzidos pelas educadoras, as OCEPE terem sido

referenciadas como um documento orientador do processo de avaliação, o papel da família

parece resumir-se apenas a receptor do resultado final sem ter tido oportunidade de

acompanhar o processo das aprendizagens durante o percurso do seu desenvolvimento.

Constata-se também que, predominam os moldes de avaliação com metas pré-

definidas e sinalizadas por cruz como documento de informação formal sobre a avaliação

final das crianças (Educadoras B, D, E, F: Anexo II - Docs 3, 5, 6,7) e apenas as

Descritiva Por cruz Pais

Profs. lo

ciclo Periocidade

Ed.A x x x Trimesúal

Ed.B x x Anual

Ed.C x x x Anual

Ed.D x x x Anual

Ed. E

Periódica

em

portefólio

x x x

Anual

Ed. F x x x Anual
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Educadoras A e C têm como noÍma um modelo de avaliação descritiva, com a abordagem

aos viírios domínios das OCEPE (Anexo II - Docs. 2 e 4).

No plano teórico das educadoras deste estudo, a avaliação aÍirma-se com uma

dimensão formativa em coerência com a especificidade defendida para esta etapa

educativa. Contudo, nos instrumentos de avaliação formal que sintetizarn a informação

recolhida ao longo do ano não se reflectem do mesmo modo nos objectivos contemplados.

A avaliação de cruz com metas de aprendizagem pré-definidas de modo igual para

todas as crianças e de todas as idades, parece-nos um tipo de informação para os pais e

professores que esvazia o sentido da progressão individualizada e de todos os factores que

a determinaram no contexto educativo, sem vislumbrar as intervenções pedagógicas do

processo e a indicação de novas estratégias.

Diferente é o caso da Educadora E, cujo portefólio do trabalho realízado com as

crianças serve de "comunicação aos pais sobre os seus progressos e onde consta uma

informação descritiva e pertódica que podem sempre consultar e acrescentar quando as

crtanças pedem e os levam a casa" (Ed. E).

Pelo que foi dito pela Educadora E, podemos inferir que, esta valoriza a avaliação

contínua, formativa e formador4 numa perspecüva que se afirma por uma avaliação

contextualizada, participada e sistémica das aprendizagens das crianças. Para além dessa

sua decisão, tem ainda que cumprir a forrralidade normativa do agrupamento de avaliação

anual por cntzes e com a qual diz discordar.

Quanto à comunicação da avaliação sobre as crianças que transitam paÍa o l' Ciclo

no ano seguinte, as educadoras referiram ser norma geral dos agrupamentos tal

procedimento. As formas como o fazem fora:n decididas em conselho de docentes, e, por

maioria, as educadoÍas optaram pela enfiega do instrumento avaliativo com cnrzes, no final

do ano lectivo anterior ao ingresso das crianças na escola.
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A Educadora B, numa clara posição de rejeição da articulação educativa com o ciclo

seguinte afirma:

"Não entregamos nenhum tipo de avaliação aos professores do l" Ciclo, por decisão

unânime do Conselho de Docentes do Jardim de lffincia! Achamos que as crianças não

devem ir com etiqueta, e se os professores tiverem dúvidas que venhamfalar connosco".

Parece-nos que, neste caso, o confronto institucional com o ciclo educativo seguinte

se faz pela negação da informação, contrariando <<um processo contínuo e progressivo das

aprendizagens que se prolonga pelos ciclos sequentes)», como recomendam as OCEPE

(1997), numa desejável articulação entre estes dois espaços educativos e que afirmam que

"o diálogo e a colaboração entre educadores e professores do 1" Ciclo facilitam a transição

e uma atitude positiva da criança face à escolaridade obrigatória.(...) o diálogo e a troca

de informação perrrite valot'rzar as aprendizagens das crianças e dar continuidade ao

processo, evitando repetições e refiocessos que as desmotivam e desinteressam" (pp. 90-

e2).

Já a Educadora E referiu que:

"Apesar de entregar o documento formal, não deixo de falar pessoalmente com a

professora sobre cada criança no início desta nwa etapa das suas vidas, por considerar

muito redutora a avaliação por cruz. Informo sobre as características de cada criança,

mas de um modo global, porque acho que os professores também devem descobrir as

crianças", o que assenta numa perspectiva de avaliação formativa e consequente.

As diferentes posturas entre estas duas educadoras perante o papel da comunicação

da avaliação das crianças para os níveis sequentes como um importante meio de

informação, e que faz parte do natural percurso educativo, demonstra a necessidade de um

debate alargado sobre esta temática, plena de contradições, inseguranças e de "certezas"

discutíveis.
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Importa referir mais uma vez que, apesar de algumas educadoras referirem não

concordar com estes moldes de avaliação, todas parecem conformar-se com a sua forma

convencional, decidida por maioria nos conselhos de docentes. E com a excepção da

Educadora D, todas afirmaram também que nenhum destes documentos vai para os

agrupamentos, ficando apenas no domínio interno dos Jardins de Inftincia:

" A avaliação não vai para o agrupamento. É normativa mas só damos aos pais e

professores, efica no Jardim de lffincia nos processos das crianças" (Eds. A, B, C, E, F).

"Eles nem sabem como fazemos avaliação. Querem a avaliação como uma norrna no

pré-escolar, mas para o cctso de haver inspecção e estar tudo ok. " (Ed.B).

"Acham que devemos preparar os meninos para a escola com competências

escolarizantes e depois avaliar se estãoformatados como a escola espera" (Ed.E).

Nas afirmações anteriores, podemos entâio considerar que para a gestÍio dos

agrupamentos, a avaliação da educação pré-escolar assume uma função de «pré-

escolarizao» de acordo com que a escola espera, e, ou, apenas uma função burocrática e

adminishativa sem relevância para qualquer debate sobre o seu papel nos espaços

pedagógicos que têm por finalidade tratar essa temática, e que parecem valoizar o papel

da avaliação apenas para os restantes níveis de ensino.

A Educadora D é o exemplo do que acima se afirma quando revela que:

"Enyio para o agntpamento, trimestralmente e no fim do ano lectivo, um gráfico

com as percentagens de sucesso das aprendizagens das crianças, estabelecidas por

parômetros pré-definidos, elaborados pelas educadoras e aprovados em Concelho

Pedagógico".

Quando se pergunta qual o efeito de tal medid4 responde:

"Não sei... acho que serve apenas para que o sector pré-escolar seja igual aos

outros".
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Deste modo, paÍece estarmos perante uma subordinação da avaliação na educação

pré-escolar aos restantes níveis de ensino com o único propósito normativo e desvirtuando

os pressupostos de uma avaliação com a especificidade inerente a esta etapa educativa que

vem defendida nas OCEPE emanadas pelo Ministério da Educação e na Circular no 17 da

DGIDC, as quais são .ignoradas pelas hierarquias de gestão destes agrupamentos de

escolas.

5. Consequências da avaliação

Pretende-se, em seguida, recolher informações através das narrativas das educadoras

entrevistadas no sentido de compreender qual é o impacto que o processo da avaliação

causa num outro processo que the estiâ inevitavelmente ligado: o processo ensino

laprendizagem das crianças, e como utilizam as educadoras a avaliação para melhorar a sua

prática educativa.

Crirâmos neste tema as seguintes categorias para tornaÍ mais claro o sentido das

aÍirmações das entrevistadas :

. De que modo avaliar contribui para o seu desenvolvimento de cada criança;

. De que modo a avaliação contribui para o desenvolvimento profissional dos

educadores e na melhoria da prática educativa;

. O que mudariam as educadoras no processo da avaliação.

Partindo do princípio de que "avaliar pressupõe aprender e reflectir o seu próprio

trabalho, se o educador não estiver consciente dos riscos inerentes a uma avaliação baseada

nos produtos e não nos processos pode cair facilmente no julgamento precipitado acerca

das crianças, em vez de reconfigurar o currículo e o contexto em que se desenvolvem as

aprendizagens" (Gonçalves, 2008, p.7 7).
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As seguintes afirmações demonstram que, para as educadoras, avaliar cada criança é

fundamental para o seu desenvolvimento uma vez que, através desse processo, verificam as

aquisições e evolução das aprendizagens e cujos objectivos visam dotá-la de competências

de vida, ou seja contribuir paÍa o seu desenvolvimento global:

"Quando se avaliam competências, está-se a avaliar o desenvolvimento da criança.

Se não se avaliar como é que se sabe se progrediu ou aprendeu alguma coisa? E como é

que podemos saber se estamos a usar as estratégias coruectas? Se não avaliarmos não

temos dados para comparar os progressos. E só há desenvolvimento com o progresso das

aprendizagens " (Ed.E).

" Permite que eles se desenvolvam porque podem dominar os conceitos que

precisam para o futuro, e além disso ajuda-os a lidar e a resolver os seus problemas. Eles

também se apercebem do que ainda não sabem e assim esforçam-se mais" (Ed. A).

"Dá-nos uma ideia do patamar em que se encontra a criança, e percebemos a sua

motivação, e se queremos que se interesse temos então que mudar e encontrar outra

estratégia para o motival'(Ed D).

Quando confrontadas com a questão de como utilizam a avaliaçío para melhorar o

seu desenvolvimento profissional com o respectivo impacto na prática educativa,

responderam:

"Ao avaliarmos temos mais consciência de como as coisas estão a cotrer, como as

crianças se estão a desenvolver, se estamos a motivá-las ou não...isto faz-nos

parar...pensar e mudar as estratégias, não é?"(Ed.D) .

"Avaliar é reflectir o nosso trabalho, portanto logo deve servir para melhorar a

nossa prática. Se não servir para isso então não é preciso avaliar. Quando avalio os

progressos de uma criança e vejo que não está ao nível desejável...e que tem capacidades

para fazer melhor, então penso logo que se calhar com aquela criança devo ir por outro
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caminho. E normalmente funciona. Ora para isso tive que avaliar a situação. Mesmo

quando estou a escrever sobre uma crtança, descubro mais coisas sobre ela naquele

momento, e com a observação dos registos: olha...afinal ela até conseguiu fazer isto...ou

dizer isto. A avaliação indica-me se estou ou não no caminho certo para que cN crianças

adquiram as competências desej nels "(Ed.E).

"Com a avaliação ajustamos as aprendizagens das crianças. Recolhemos mais

infurmação paro tomar decisões que ajudem a desenvolver melhor o trabalho educativo e

para arranjar estratégias diferentes. Se não anliarmos como vamos saber em que ponto

estão? E como sabemos o que devemos fazer para as ajudar? No fundo, avaliar as

crianças é avaliarmo-nos a nós também" (Ed.A).

"Quando me sento para fazer avaliação...faz-me re/lectir...ser mais crítica, e

apercebo-me às vezes de coisas sobre a crtança que ainda não tinha descoberto" (Ed.F).

A articulação entre as colegas, é referida como uma mais-valia na partilha de

experiências que promovem o desenvolvimento pessoal:

"Tambérn acho que a avaliação se aprende com as colegas. Ajuda rnuito, porque por

vezes elas fazem coisas que considero importantes e vou também fazer, logo estou a

melhorar o meu trabalho com as crtanças" (Ed.D).

E a seguir, uma referência da Educadora F com o que melhor define as vantagens da

avaliação no Jardim de InfZincia para o desenvolvimento profissional com impacto na

acção educativa:

"Ajuda-me sobretudo a planear o que devo fazer para conseguir concretizar os

objectivos do projecto curricular e das aprendizagens das crianças".

E, do mesmo modo, a educadora seguinte se questiona quando responde como pensa

que a avaliação pode ajudar a melhorar a sua prática educativa:
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" E que quando ayalio, estou a tentar corrigir o que não está bem. Nofundo (...)

temos que avaliar para ajudar a trabalhar...a perceber os miúdos. Sei lá...é isso! Olha

estas perguntas estão a ser uma aula para mim. E que há coisas que me puseste a

pensar... e que eu ainda não tinha pensado!

As Educadoras A, e E, referem a necessidade de ter formação sobre o tema da

avaliação, afirmando a sua insegurança no modo como actuarn nesse processo:

" Acho que devíamos ter maisformação sobre a avaliação porque cada umfaz como

sabe, mas se calhar podíamosfazer melhor!" (Ed.A)

" Não tem havido formação sobre a avaliação das crianças. Penso que ÍM muita

falta, porque ouço coisas que me fazem atepiar (...) como colegas que defendem a

avaliação de competências no sentido da escolarização precoce (...) para se a/irmarem

profissionalmente ! " (Ed.E).

"Fui a uma formação na APEI muito boa sobre avaliação (...) mas é cara.

Oficialmente não há nada de jeito. Devíamos ter essaformação gratuita, pois se é para as

crianças!" (Ed.A).

A Educadora E, que se afirma "muito directa", acrescenta de seguida algumas

considerações que merecem uma profunda reflexão acerca dos problemas que afectam a

imagem destes profissionais, e faz uma crítica incisiva sobre a formação contínua, não

ilibando de responsabilidades os próprios educadores que são generosos no modo como

aceitam a falta de qualidade na formação apenas por acomodação:

"Olha...vou ser muito directa: mudava desde logo as acções de formação. Toda a

gente deviafazerformação por temas obrigatórios. E deviam ser muito bem escolhidos os

formadores que às vezes são uma treta, mas que não sei porquê ficam sempre bem

avaliados. Fui a uma formação sobre «Ciências no Pré-Escolar»» e aquilo foi muito

fraquinho. Mas como a senhora era muito simpática todas gostaram muito. E ainda dizem
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que quanto menos chatearem melhor. Querem é os créditos! Portanto as educadoras e os

professores em geral têrn o que merecem" (Ed.E).

Por último, e numa tentativa Íinal de melhor compreender como se sifuam as

educadoras entrevistadas perante o processo da avaliação no Jardim de InÍZincia, desde o

modo espontáneo e autónomo como o praticam quotidianamente com as crianças, até ao

modo formal que lhes é imposto com a imposição normativa pelos órgãos de gestÍÍo do

agrupamento, perguntámos então o que gostariam de mudar no processo da avaliaçáo, püâ

se afirmarem como profissionais e melhorarem a acção educativa. As respostas foram as

seguintes:

" Olha, punha o pré-escolar obrigatório! Assim todas as crianças iam para a escola

com as mesmas competências! Não havia uns melhores e outros piores! Bem, hatteria

sempre diferenças, mas talvez não tão grandes... (Ed.A).

A obrigatoriedade do ensino pré-escolar é vista por esta educadora como um meio de

garantir igualdade de opoúunidades na entrada da escolaridade obrigatória. E de seguida

faz sentir mais uma vez a sua indignação pela desvalorização da profissão, atribuindo o

facto ao ensino pré-escolar não ser obrigatório.

" ...e nós educadoras éramos mais valorizadas...porque só conseguimos se o ensino

for obrigatório como na escola do l" ciclo! A começar pelos pais, professores e pelos

n o s s o s ch efe s " (Ed. lt).

No mesmo sentido, manifestaram-se as Educadora B e E perante a indiferença que o

processo da avaliação paÍece suscitar a todos os parceiros educativos, associado à

desvalorização profissional dos educadores que acabam por se sentir impotentes ou

desmotivados para a criação de espaços próprios paÍa a sua aÍirmação profissional.

"Sinto que a avaliação do pré-escolar não interessa a ninguém. Só a nós e aos

miúdos. Mas se calhar mudava o calendário escolar para ter uma semana de atendimento
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aos pais. Convocava-os comofaz o lo ciclo, e aífalava com eles da ovaliação dosfilhos.

Acho que valorizaya mais o nosso trabalho perante todos. De resto, olha... faço como

todas: deixo andar oufico afalar sozinha" (Ed.B).

"Outra coisa que mudava era a obrigatoriedade das direcções executivas saberem

mais sobre o pré-escolar- Deviam ler as Orientações Curriculares e isso iria tocar na

avaliação, e assim talvez as coisas se fizessem melhor e nós ftssemos mais valorizadas

pelo nosso trabalho como educadoras. Não era preciso fazermos trabalho de "quase

professoras". Sim, às vezes acho que fazemos coisas mais viradas para a escola para nos

valortzarem. Até os pais gostam. E assim, mas não é o que eu acho certo. Sefizermos bem

o nosso trabalho como educadoras, de certeza que as crianças se adaptam facilmente á

escola" (Ed. E).

A Educadora D refere como um problema, a falta de tempo para registar a avaliaçáo

devido ao excesso de crianças por sala a requererem a sua atenção. E reclama um

calendrârio de intemrpções lectivas igual ao 1o Ciclo, para se organizar em relação à

avaliação.

" Nós não temos tempo para nos organizarmos. E também temos muitas crianças

por sala! Se tivéssemos menos se calhar tínhamos mais tempo para fazer estes registos,

para fazer uma ovaliação como deve ser. Não nos dão sequer o mesmo tempo de

interntpção lectiva como os outros ciclos, como querem que façamos avaliação! Fazemos

o nosso melhor...eu pelo menos tento!"(Ed.D).

Na seguinte entrevista, a Educadora F além de também referir que mudaria o número

excessivo de crianças por sala e apontar a desvalorizaçáo profissional vista pelos pais e a

própria hierarquia do agrupamento, sugere que o uso de mais instrumentos formais

potenciaria um maior prestígio ao habalho dos educadores. Inclui ainda uma crítica aos

educadores em geral, quando considera que "a classe não se quer chatear" pela mudança.
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"Punha menos crianças por sala. Vinte e cinco, de três idades, é muito! Também

acho que mudava a maneira dos agrupamentos nos verem. Devia haver um modo de os

obrigar a ter mais respeito pelo pré-escolar e pelo trabalho das educadoras. Se calhar aí,

tínhamos que ter mais instntmentos formais, mas também o nosso trabalho era mais

visível. Até perante os pais! Ganhávamos mais prestígio! Mas se calhar a maioria das

educadoras também não estava interessada nisso, porque acho que também não se querem

chatear. Eu avisei-te que era muito crítica" (Ed.F).

Apenas uma educadora não encontrou motivo para mudar, considerando que o modo

de avaliação que pratica está de acordo com as suas expectativas:

"Não me ocotre nada. Acho que está bem assim. Quando sinto que qualquer coisa

não está bem penso na melhor maneira de mudar. Mas acho que não mudava nada de

especial neste modo de avaliação" (Ed. C).

E finalmente, um desabafo sentido de uma educadora em nítida fase de

desmotivação:

"Mudava tanta coisa! Mas sabes... sinto que estou aficar cansada da pro/issão!

Noto que a idade está já a pesar e ás vezes faço a rotina e pronto..já não tenho a mesrna

paciência! E ainda mefaltam 15 anos para a reforrna! Nós educadoras vamos todas sair

como "qvózinhas" por isso é melhor comeÇar a treinar"(Ed. B).
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V - Discussão dos Resultados, ImpHcações e Limitações

Importa agora saber se foram dadas as respostas às questões levantadas no início

deste trabalho, e que de novo relembramos:

«De que modo a avaliação no Jardim de Infância é congruente com a singularidade

desse espaço educativo, quais as suas finalidades, e quais as suas ambiguidades»?

Podemos concluir, após o desenvolvimento deste trabalho que, ao contrário dos

restantes ciclos educativos que se cenfram nos resultados dos conhecimento académicos, a

avaliação na educação pré-escolar é sobretudo um processo em acção, que se desenvolve

no quotidiano da acção educativa nos Jardins de InÍiincia.

A avaliação é entendida pelas educadoras participantes deste estudo como um

objectivo importante na definição do seu projecto educativo como forma de reflectir a

acção pedagógica no desenvolvimento do curículo, e ainda um meio de verificar os

progrcssos das crianças e adequar as estratégias para a concretização dos objectivos das

aprendizagens.

E também afirmado que a acção educativa no contexto de Jardim de Infância se

desenvolve com base numa relação afectiva com as crianças, e que se reflecte no processo

avaliativo com particular incidência nas várias formas da avaliação informal.

A dinâmica da avaliação assenta ainda numa concepção de criança que lhe confere

características próprias nesta fase de desenvolvimento e evidencia uma preocupação

particularmente dirigida ao seu bem estar, por parte dos profissionais e em colaboração

com as famílias.

Nas suas práticas educativas, as educadoras deste estudo afirmam-se coerentes com

os princípios de um currículo flexível e uma avaliação contínua e contexfualizada de

acordo com as Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar (OCEPE), que
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consideram um documento orientador da sua acção pedagógica. Através desse documento,

afirmam ainda a especiÍicidade do contexto educativo para esta etapa, por oposigão a um

currículo prescritivo como o programa da escola formal, que segundo aftrrtam, valoiza

apenas os resultados sem atender ao processo.

Como consequência dessa oposição, consideram que a avaliação é também um

processo específico no contexto da educação pré-escolar, que se caracteriza como um

processo formativo e contínuo, diferente nos métodos e nos objectivos da avaliação

praticada no 1" Ciclo cuja função assume um carácter essencialmente certiÍicativo dos

saberes académicos.

Reportando-nos às entevistas, as educadoras afltrmam de fonna generalizada que a

principal finalidade da educação pré-escolar é a preparação para a escola formal. Embora

não defendam um currículo de conteúdos exclusivamente académicos, resumem a função

principal da avaliação à aferição do resultado das aprendizagens nos domínios da literacia

e da matemâtica, e aos momentos da avaliação sumativa no final do ano lectivo para

informação aos pais e professores de acordo com as nonnas estabelecidas pelos

agrupamentos. Contariam assim, os pressupostos das OCEPE (1997), que referem que "a

avaliação contínua e realizada com as crianças é uma actividade educativa, constituindo

também uma base de avaliação para o educador, que a partir da reflexão da sua acção e dos

efeitos que vai observando, estabelece a progressão das aprendizagens a desenvolveÍ com

cada criança. Neste sentido, a avaliação é o suporte do planeamento" (p.27).

A avaliação espontânea das actividades é referida como uma prática sistemática da

acção educativa das educadoras que consideram sobretudo a observação e o diálogo como

os meios mais utilizados no seu quotidiano. No entanto, parece haver pouca consistência

na sua concretização quando se justificam com o número excessivo de crianças, ou a falta
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de tempo, como sendo uma dificuldade para fazer registos sistemáticos sobre o

desenvolvimento das aprendizagens.

As educadoras estÍÍo de acordo quanto à importância de inforrrar os encarregados de

educação e professores do lo Ciclo sobre os progressos das crianças. Confudo, a maioria

recoÍre à úilização de documentos estandardizados com sinalização de cruz, e à

geteralização de procedimentos que não respeitam as metodologias construtivistas

defendidas nas OCEPE. Os pressupostos ali defendidos, assumem as características de um

currículo que integra uma avaliação sistémica, ecológica e participada por todos os actores

do processo ensino/aprendizagem, e que, deve ser como defende Guerra, (2003, p. I l7),

"uma avaliação personalizada e sensível às diferenças", contrariamente ao que as grelhas

de cruz protagonizam. Importa ainda referir que, segundo as narrativas, a articulação com o

1" Ciclo se resume à entrega do documento de avaliação final da criança que vai hansitar

no ano seguinte, e que na maioria se resume à sinalização de metas pré-definidas. Deste

modo, os instrumentos de avaliação referenciados revelam sobretudo uma utilidade do

processo de avaliação no universo da educação de inÍância: dar a coúecer os resultados da

avaliação, sem referenciar o processo e as estratégias a adoptar.

Fica assim a dúvida sobre os critérios em que assenta uma avaliação sumativa

descrita pelas educadoras deste estudo, e cuja função é a de informar os pais e professores

sobre os progressos das aprendizagets. Este tipo de avaliação específica, e segundo as

concepções ecológicas nesse sentido, deveria deixar evidente a forma como decorreu o

processo avaliativo que se pretende contextualizado e assente na informação recolhida

durante o ano lectivo. E ainda as estratégias a seguir, no sentido de ajudar ao progresso das

aprendizagens, tendo em conta as aquisições das crianças e as suas características

individuais.
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Podemos entiio concluir que, embora uma avaliação sumativa seja um resumo mais

sintético de todo o processo avaliativo, não se podem deixar de considerar os aspectos que

fundamentam a avaliagão como singular nesta etapa educativa, e que por isso deve sempre

ter um carácter formativo.

Assim, e pelos discursos anteriores, os pressupostos de uma avaliação formativa

implícitos nas OCEPE não se enquadram em procedimentos e instrumentos como os que

aqui estÍio representados, porque "a avaliaçáo formativa, assume um carácter contínuo e

sistémico, recorre a uma variedade de instrumentos de recolha de informação adequados à

diversidade das aprendizagens e aos contextos em que ocoÍTem, tendo como principal

função a regulação do ensino e da aprendizagem" (Decreto Lei n"6/2001).

O confronto institucional com o lo Ciclo é evidente no discurso das educadoras, e

deste modo, mais uma vez se confirma que, por vários motivos, as OCEPE apesar de serem

uma referência para a acção educativa das educadoras, não fazem eco em todas as suas

recomendações enquanto não forem resolvidas estas fissuras profissionais, nos espaços de

debate pedagógico e da gesüio educativa e administrativa dos agrupamentos de escolas.

Subjacentes às questões discutidas anteriormente, consideramos ainda pertinente as

seguintes interrogações :

- Qual a influência da avaliação na melhoria do desenvolvimento das crianças que

frequentam a educação pré-escolar?

- De que forma a avaliação pode tornar mais visível as dinâmicas educativas que aí

se desenvolvem de modo avalorizar os seus profissionais?

Todas as educadoras manifestaram a importância da avaliação como um meio para

planificar a acção educativa, verificar o desenvolvimento das crianças face ao currículo

definido, e ainda uma forma de pensar novas estratégias para o cumprimento dos

objectivos ali propostos. Sobre os domínios a ter em conta para cumprimento desses
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objectivos, as OCEPE (1997), advogam que "as diferentes iíreas de conteúdo ali propostas

deverão ser consideradas como referências a ter em conta no planeamento e avaliação de

experiências e oportunidades educativas, numa perspectiva globalizante, e não como

compartimentos estanques a serem abordados separadamente" (p,48).

Contudo, os saberes adquiridos nos domínios cognitivos como a literacia e a

matemática sobretudo para os cinco anos, foram de modo geral os domínios mais referidos

como uma preocupação nas respostas das educadoras sobre os critérios da avaliação, por

ajudarem na integração da escolaridade obrigatória, sendo apenas pontuahnente referidas

outras iáreas do contexto sempre com o mesmo objectivo: a entrada para o l' Ciclo.

De todas as áreas propostas nas OCEPE, é dado maior relevo à formação pessoal e

social como um modo priülegiado paÍa a aquisição de competências de vida, e é deste

modo que a especificidade deste ciclo educativo se distingue dos outros: "Ao diferenciar

esta área, as OCEPE pretendem acentuar a sua importância e subliúar as finalidades

formativas de socialização que marcam a especificidade da educação pré-escolar em

Portugal, perspectivando-a como iírea integradora que enquadra e dá suporte a todas as

outras" (Vasconcelos, 1997).

A defesa da especificidade educativa e profissional reclamada pelas educadoras não é

portanto coerente com o que em cima foi defendido, quando o principal objectivo é ceder

às aprendizagens de teor académico porque a escolaridade obrigatória tende a considerá-

los como requisitos ideais.

A criatividade, autonomia e socializaçáo, surgem de forma esporádica e como uma

referência importante "sobretudo para as crianças mais pequenas". Quando se referem à

avaliação diagnóstica affavés de um teste que pretende veriflrcar de forma imediata as

competências das crianças, paÍa, a partir daí, deline.uem o planeamento da acção

educativa, as educadoras parecem aceitar os mesmos preceitos que rejeitam aos professores
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quando referem assentar sobretudo na função certificativa da avaliação. Nesse caso,

também praticam uma avaliação diagnóstica que assenta apenas na certiÍicação dos

resultados imediatos, através de um teste com vista à observação de competências

cognitivas e sem ter em conta outros aspectos importantes, que só o tempo necessário para

nma observação contextualizada torna possível paÍa uma informação diagnóstica

pertinente e consistente.

A auto-avaliação não é uma prática sistemática para a maioria das educadoras deste

estudo, e quando a praticam, consideram que, signiflrca apenas uma reflexão pessoal e

profissional sobre o currículo e respectivas estratégias, ou seja, segundo as enúevistadas, a

auto-avaliação recai na propria educadora e não implica as crianças, o que vai conta o que

se defende na avaliação formativa e forrradora nas OCEPE.

Constatamos ainda que, o conceito de avaliação com carácter singular neste contexto

educativo, parece confundir-se com uma avaliação certificativa das aquisições das

crianças, quando as respostas da maioria das entrevistadas vão sempre num único sentido:

as educadoras avalirm as crianças de modo espontâneo e formal, mas não referem de que

modo as crianças participam no processo, o que confere a estas profissionais

simultaneamente o papel de principal actor e autor da avaliação. Esta questilo remete-nos

paÍa a seguinte pergunta sugerida por Carvalho (2007, p.ll2):

- "Qual o papel da criança neste âmbito? Até que ponto a avaliação no Jardim de

Infância se afirma como um processo de auto-formação ou se fecha trum processo de

formação confiolada e comportamentalista que as entrevistadas veementemente

repudiaram como sendo uma prática enittica do 1o Ciclo"?

De acordo com as OCEPE(1997), a participação das crianças no processo da

avaliação é fundamental para o seu desenvolvimento pessoal, proporcionando momentos

de reflexão e de ajuda á autonomia e resolução de problemas. Do mesmo modo, a
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participação das famílias como meio privilegiado de informação, pode ajudar na

construção conjunta das aprendizagers que se avaliam em contexto.

Não parece, mais uma vez, que aqui se contemplem esses pressupostos o que

contraria na prática o que as educadoras defendem paÍa a avaliação como um processo com

características específicas para a educação pré-escolar ern contraste com o que se pratica

no 1o Ciclo. Também, segundo as OCEPE, se distingue dos restantes ciclos pela relação

especíÍica com que envolve a família, de uma forma mais directa e com maior intervenção

colaborativa, mas pelos discursos e no que toca ao processo da avaliação, parece-nos que o

papel dos pais e professores se resume apenas a destinatários da informação sobre os

resultados desse processo.

Segundo as narrativas das educadoras, quando se avalia reflecte-se sobre o currículo

e as estratégias que lhe dão suporte paÍa o trabalho a desenvolver com as crianças. É

através dessa reflexão que se planifica a acção educativa, e esta é a razáo pela qual as

profissionais deste estudo consideram que a avaliação contribui para o seu

desenvolvimento profissional.

Contudo, esta reflexão parece situar-se no plano individual de cada educadora, sem

se terem vislumbrado momentos intencionais de debate e partilha de informação sobre esta

temática com todos os que nela estÍlo envol.vidos. Apenas a discussão sobre a fonna do

documento de avaliação sumativa teve direito ao seu espaço, em reunião do conselho de

docentes do pré-escolar e por imposição de uma nonna administrativa dos órgãos de gestÍlo

dos respectivos agrupamentos.

De toda a análise produzida neste este üabalho, e da observação directa da

investigadora nos locais de trabalho das educadoras participantes, podemos constatar que

as educadoras afirmam desenvolver um currículo flexível que procura ser formativo e

formador, de acordo com os princípios que as OCEPE recomendam. No entanto, quando
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analisamos de um modo mais concreto como se desenvolve o processo da avaliação, na sua

maioria, as educadoras deste estudo não são congruentes com os pressupostos defendidos

para esta etapa educativa e verifica-se alguma contradição enhe a prâtica e o que defendem

em teoria, assumindo que existem muitas lacunas sobre esta temática que consideram

relevante.

S.l.Limitações do Estudo.

Conscientes das limitações no estudo que propusemos, utilizámos a triangulação dos

dados recolhidos usando como fontes de recolha as entrevistas semi-dirigidas a seis

educadoras de infiincia, a observação directa dos documentos de avaliação informal nas

salas de actividades, e os documentos de avaliação formal que usam para informar sobre a

avaliação. O recurso à consulta do documento oficial das OCEPE emanado pelo Ministério

da Educação e que serve de referência para a acção educativa no ensino pré-escolar, teve

por objectivo estabelecer os contrastes entre a teoria e as práticas das educadoras

envolvidas neste estudo. Pretendemos assim, apesar das limitações, conferir maior rigor e

tornar este estudo o mais viável possível, bem como diminuir o enviesamento dos

resultados para que a realidade investigada seja o mais exacta possível.

Temos ainda consciência de que os instrumentos de recolha de dados poderão ser

vistos como uma restrição na medida em que estão sujeitos à interpretação subjectiva do

investigador acerca das representações, conceitos e práticas das educadoras em estudo.

O facto da recolha dos dados, no que se refere aos instrumentos da avaliação

informal, se limitar à sua observação e reflexão, num processo tão abrangente como o da

avaliação em contexto de Jardim de Infiincia, pode ser considerada uma limitação deste

estudo. No entanto, dado que as concepções sobre avaliação e os respectivos instrumentos
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que a suportam são tão variáveis, não seria possível fazer aqui a devida análise

comparativa com todos os observados.

Também os documentos de avaliação formal são na sua quantidade e variedade

pouco reveladores de uma realidade generalizada da educação pré-escolar, pelo que apenas

nos podemos limitar a um estudo situacional das educadoras participantes, acreditando

contudo, que serão muitos os casos idênticos e que por isso merecem o deüdo

aprofundamento noutros estudos sobre esta temática.

Oufro constrangimento na realizaçáo do estudo foi a limitação da amostra do estudo

a seis educadoras da rede pública, o que não pode tornar numa generalização os seus

resultados, pelo que a leitura dos mesmos se deve confinar à realidade das educadoras

participantes. Deve-se o facto à pouca disponibilidade encontrada pela investigadora para

que outras educadoras aderissem a esta proposta de trabalho, por implicar tempos de

entrevistas em horiário pósJaboral, e uma vez que, a investigadora também exerce a função

de educadora em Jardim de InÍiincia, não foi possível encontrar outro horário compatível

com as colegas para uma participação mais alargada.

Contudo, o facto desta amostra de conveniência ser pouco expressiva na quantidade

dos elementos investigados, pretende compensaÍ na profundidade de análise aos discursos,

para que, estabelecendo uma triangulação dos resultados com as teorias defendidas pelas

educadoras, os inskumentos utilizados na prítica para a avaliação, os pressupostos das

Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar, as quais determinam a implicação

pedagógica, se possam vislumbrar com as dúvidas inerentes e as certezas possíveis, o

"estado da arte" da avaliação na educação pré-escolar.
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VI - Considerações Finais

"Deixem estar as crianças no jardim. A escola pode esperar".

Agostinho Ribeiro in A Escola Pode Esperar.

Durante este trabalho colaborativo com as seis educadoras participantes, foi

reconhecida por todas a importância e a necessidade da avaliação como um processo

emergente que é indispensável à acção pedagógica dos educadores e cujo impacto é

transversal a todas as áreas de conteúdo das aprendizagens e do desenvolvimento das

crianças.

Foi consensual nas narrativas deste trabalho que a avaliação pode não ser um

processo perfeito e com diferentes concepções, mas é decerto um meio para reflectir sobre

o que "se fez " o que se "está afazet''e o que se'tai fazd'e tem como objectivo principal

ajudar as crianças a crescer de forma saudiível e em todas as iíreas de desenvolvimento

cognitivo e social.

Este trabalho, foi também uma partilha e um pretexto para uma reflexão profunda

por todas as educadoras de inÍiincia envolvidas neste estudo, incluindo a investigadora,

sobre as formas de praticar a avaliação, levantando novas questões e provocando novas

motivações sobre esta temática na procura de respostas com o propósito de melhorar os

seus efeitos nas aprendizagens das crianças e na melhoria profissional das educadoras.

Foi a partir desta mesma reflexão que, ficou bem claro neste estudo a carência de

uma formação de qualidade sobre o tema da avaliação no Jardim de Infância, como afirma

a Educadora Ei "A pratica é muito importante mas não chega. Acho que as educadoras

precisavam de ter melhores acções de formação e criarem mais espaços de debate sobre
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estes assuntos. Cada qual faz como acha sem saber bem porquê (...). Estamos muito

sozinhas e acomodadas ao que os eJcecutivos impõem."

Através do trabalho aqui desenvolvido, confirmamos as nossas convicções de que a

avaliação no Jardim de Infiincia tem que ser muito diferente da avaliação que caracteriza os

outros graus de ensino. Estií nas mãos dos educadores de inÍiincia defenderem a

especificidade e autonomia da educação pré-escolar em relação aos outros ciclos de ensino,

traduzida em objectivos próprios que se realizam de acordo com conteúdos, métodos e

técnicas apropriadas. Como aÍirma Vasconcellos (2005), "a mudança de mentalidade

opera-se através da mudança da prática, e, novas ideias abrem possibilidade de mudança,

mas não mudam. O que muda a realidade é apráúica" G.65).

A formação técnica dos profissionais da educação de infância tem vindo a toÍnar-se

cadavez mais especializada, num reconhecimento generulizado pelos agentes educativos

dos beneficios para o desenvolvimento das crianças na atribuição das actividades

pedagógicas a profissionais especializados em estabelecimentos de ensino zuperior, os

educadores de infiincia, o que lhes confere o direito à sua autonomia profissional e

pedagógica. Mas como refere Parente (2004, cit. Carvalho,2007) 'tma autonomia que não

significa isolamento, mas parceria, fruto de sinergias a construir, dando a coúecer aos

profissionais dos ouffos sectores o trabalho desenvolvido e as singularidades da educagão

pré-escolar" (p.98). Servem para o efeito as reuniões conjuntas nos diversos departamentos

educativos que o modelo de gestão dos agrupamentos proporciona, e onde os educadores

devem fazer ouvir a sua voz na recusa de regras uniformes de avaliação, pelo respeito ao

que está determinado nas OCEPE.

Ainda neste sentido, afirma Carvalho (2007) que "sendo a avaliação na educação

pré-escolar uma quest2Ío actual e pertinente consideramos que os educadores de inÍância

devem saber afirmar a especificidade do contexto educativo do Jardim de InÍiincia, não se
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deixando arrastar por certas exigências logísticas e administrativas que desvirtuam a

singularidade que caracterizaa educação de infiincia, enquanto ciclo educativo autónomo e

congruente com os princípios definidos no âmbito das OCEPE (p.99).

O sentimento dos educadores sobre a desvaloização profissional, os

ssast'angimentos que sentem no seu quotidiano perante as novas exigências sociais, e

ainda os obsüículos de natureza organizacional e administrativa, colocam hoje os

educadores de infiincia perante novos desafios face a modalidades pedagógicas e de

organização curricular dos ciclos adjacentes.

"Se os educadores forem capazes de, ahavés da avaliação, no Jardim de lnÍiincia e no

seio dos agrupamentos conferir visibilidade ao trabalho que realizam, poderão assim

transformar esses obstáculos em recursos ao serviço da sua afirmação educativa e

profissional. Para tal, urge abrir o debate sobre o tema da avaliação no seio da classe, na

procura e na partilha da formação e da informação com todos os parceiros educativos, sem

as quais não poderão ocorrer as mudanças necessárias".

Nos desabafos sentidos, partilharam-se saberes, dúvidas, e angústias de uma classe

que sente não ter o devido reconhecimento dos seus pares profissionais, mas que se

regozija com a recompensa que a esta profissão confere: um trabalho único onde todos os

dias se recebem flores, sorrisos, abraços...onde te dizem: és linda...gosto de ti... !

Como disse a Educadora B: "que outras profissões nos dão tudo isso e todos os

dias? "

Em todos os discursos foi consensual, que, o melhor lugar para o desenvolvimento

global de uma criança acontecer depois da família, é o Jardim de Infância como um

contexto sócio-educativo singular, pleno de afectos, aprendizagens, e vivências com muitas

virtudes, apesar das todas as suas idiossincrasias.
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Não queremos terminar esta reflexão final, sem deixarmos bem claro que este estudo

pode ser apenas uma pequena contribuição para a melhoria da avaliação no Jardim de

InÍância, mas achamos que é pertinente a realização e muitos outos estudos neste âmbito

até porque na nossa realidade nacional, este é um campo onde parece existir muito pouca

investigação.

Por último, um poema para os destinatários finais de tanto trabalho reflectido e que o

ftzeram valer a pena: as crianças, que tanto me ensinararn!

Ah! Que ninguém me dê piedosas intenções!

Ninguém me peça definições!

Ninguém me diga'Aem por aqui"!

Um dia, a criança descobrirá que

se veio ao mundo

foi também

para desflorar florestas virgens,

e desenhar seus próprios pés na areia

inexplorada!

José Régio in Cântico Negro
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ANEXO I

Guião de Entrevistas
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Guião da Entrevista

Tema: Avaliação na Educação Pré-Escolar: Congruências, Finalidades e Idiossincrasias

Objectivos Gerais: Compreender o papel da especificidade da avaliação no processo

ensino laprendizagem da educação pré-escolar da rede pública. Analisar os instrumentos

usados paÍa o efeito, e o respectivo impacto da avaliação na acção educativa dos

educadores de inÍiincia.

Data de realização: Novembro/ Dezembro 2009

Temas Objectivos

EspecíÍicos

Formulário de Questões

Tema I

Legitimação da

Entrevista
Legitimar a
entrevista e

motivar a

participação da

entrevistada

- Informar em liúas gerais, o que se

pretende estudar.

- Referir a importÍincia da

colaboração da entevistada para o

êxito do trabalho.

- Assegurar o carácter confidencial
das informações prestadas.

- Pedir autorização para utilizar o
gravador.

Tema II

Identificação da

entrevistada, e

caracterização

do J.I. e do

agrupamento.

Identificação
profissional da

entrevistada, do J.I.

e do agrupa:nento.

- Qual a sua escola de formação inicial?

- Quais as suas habilitações académicas?

- Quanto tempo tem de docência?

- Quantos J.I. tem o seu agrupamento?

- Quantos educadores de inÍZincia no total?

- Quantas salas de actividades tem o seu J.I.?

I



Tema III

Especificidade
da Educação de

Infância

Recolher

informação sobre a

concepção da

especificidade

pedagógica desta

etapa educativa

- Quantas salas do lo ciclo tem perto do J.I. ?

- Qual a finalidade da Educação Pré-Escolar? §a
sua perspectiva)

- Quais as diferenças que considera mais

relevantes entre o currículo do ensino pré-escolar

e do ensino formal?

- Considera as Orientações Curriculares um

documento essencial na elaboração do seu

currículo? Porquê?

Tema IV

Concepção de

avaliação no
ensino pré-

escolar

Recolher dados

sobre a concepção

das educadoras

sobre o processo da

avaliação no J.I.

- O que entende por avaliação na educação pré-

escolar?

- Considera importante avaliar no J.I.? Porquê?

- Na sua prática educativa faz avaliação? De que
modo e com que objectivos?

- Tem um molde de avaliação defrnido pelo seu
agrupamento? E o que acha?

- O que distingue a avaliação no J.I. da escola

formal ?

- Considera que a avaliação pode contribuir paÍa o

desenvolvimento das crianças? Porquê?

2



Tema V

A operaciona-

lização da

avaliação em

contexto de J.I.

Recolher

informação sobre:

o que avalia, como

se concretiza a

avaliação, e qual o

impacto da

avaliação no

desenvolvimento

das crianças e no

proprio

desenvolvimento

profissional das

educadoras.

- O que avalia na $la acção educativa?

- Em que momentos avalia por sua iniciativa?

- Com que periodicidade avalia de modo formal e

quem decidiu?

- Quem participa no processo de avaliação das

aprendizagens das crianças?

- Quais os critérios que usa para avaliar as

apr endizagens das crianças?

- Quais os domínios que considera mais relevantes

avaliar no processo ensino- aprendizagem das

crianças? Porquê?

- Que instrumentos usa para avaliar as

aprendizagens das crianças? Quem os concebeu?

- Que orientações suportam essa avaliação?

- Como é feita a comunicação sobre a avaliação

das aprendizagens das crianças? A quem se

destina?

- Como utiliza a avaliação para melhorar a sua

prática educativa?

- O que mudaria para melhorar este processo?

3
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congtruir
2.8.4. EE do loto
3
3 1 da

l. hi
3.1.2. Reconta o

rreio e

3.1.3. Tem um rocobukírio{luente
3.1.4. Á.sr.n orticuhçõo é correcto

3
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Comportomentos

Crlongos Observodos

r r
3.2.r.

Nomc

o§ das

T

históraos
.2. de a lhe

Dito 0

o direito
3 o do do

3.?.6. o §eudc Tf.ffi]

&
de

4.1.1.

4.1
4.

4.1.3. Trim

4.
4.1.5. de

Tcm4.1

4.t.
Tem

4.1.9. Tem
4.1.10. de
4.2 t-,E

um círqrlo4.2.t. &

4.2.3. nome do:

- cotn o
F]

5.1. Foz o 0 -l + -i
-formos5.2

dosdiferantes utide -
-

4



Ed. E Doc. 7Comportomentos
Crionços Observodos

ó. ,ttÚsrcÁ E ÁRTES
ó.1

Nomc
JL

T

ó.1.
ritmo

de ritnro ouotcnto oó.t
smt

6.1 músico
6 2.
6.2.t. corrcctomcnte m

.2. m
de recortonó.2.3:

ó.2.4. Desenho o figuro hurmm corn cobeço/tronco e m?mbros

desenhos
6.2.5. o rlc2u tamog
6.2.6 . Represento groficonente

com formos

reconhecíra,is6.2.7.

GErcFJ

dos trobolhoscom oó.2.10.

de6.2.u. Escolhe

6 3.
6.3.t. utili o umo
ó.3.2. de uiút numo

foz de conto

ó.3.3. Consegue Gtrcr|or seu§ próprios na oreo do

5
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í3 Faz salütar uma bola no cfião e conúola-a cort a mâo

14 Arrda sobre uma tave beia, sem cair

í5 Anda na ponta doe pés

16 Sobe a árvores

ffi

1 Desenroeca e roda das

2 Faz bolinhas oom
t=-!E
.a I [t: I f^+: I num tabuleiro
I=F7:I
L.'atlll:l num fio

rlpl

6 CoÍte oom e bsouna

7 Recorta uma contomo

E Faz rabisoc e

3

4

EIt IilIM fazendo a flade

í0 Pinta uma sem sairdo contomo

11 Conbrna uma oom o marcador

12 Desenhe a t--q reonheer ca,hctrnr

í3 brmas dtqrq rcÍrz, o o

Obeervagões:

í.3 ETll?]lt'.r,l:Ir
1 ldeÍrffica aloumas parbs do corpo

2 Nomeia parbe do cotpo

3 ffi Iht'1ii1?fi'!:1

4 Reprcaenta a fiEura humana completa

E lmih poeicÜee oom o ooÍpo (urryrlcvailrdc.pác lffi'5]

tl r.Hffi, m
7 PosirÍnna+e €rn Íelacâo a um obiodo a partir de ordem verbal(ttoa
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í. ldentificaÉo do

ITIí,ll',,!
de llarcimenb: _ l_l _

Ano l-ocüvo:

tnÍf ifir Tr]]:?:TFE

Iaquc com 'X" drl ]bmnbn3 quo melhor cancbrEam e crlangn"

D

ffi
1 Anda sern aiuda

2 Cone sem dificnldade

3 Muda de diÍêcção ao ootÍer, conbmando obetácttbs

4 Salta a pés juntos

5 Salta de um degrau eem cair

ti Sobe a um esoonega e desliza

7 Sobê e deee as esdas sem aiuda, Íazendo altemância

B Dá pontapê numa boh sem cair

Agrcnta+e, brêves instanbs num só pé
g

10 Salta ao pêcoxinho

11 Lança uma bola oom as mâos

12 Agana uma boh quando lhe é lançada ( Íneüo§)
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rn

c

cadetr.àt€íilo.oHo)

ldenüfica direiüa e esqueÍda em si

ldenüfica dirciüa e esouerda no oufo

í0 Bate o riEno de uma

um batimenb rÍünioo1í

Observaçôes:

2 - ÍrESEin OLVIIENÍO GOGl{lTlVO

2.í - ATEN9ÃqGONCE]úTR çÃO

1 Só fixa a fllÍ}!líi!,rl

2 Cansa-se de mfiHÍtt

3 da à instabilHade motora

4 mas executa tarefas

FI Atenb e dos estÍmulos alheic à taÍ€fa

Observa$es:

2.2 - IEIôruA U8T'AL

1
ldentifica e nomeia obiectos (figuras) tiradas ou actêoentadas a um

eé7 elemenbe

2 T.ffir?I mosfrados

3
Recoda facilmenb sihragõee, acções ou imegens üshs oom interualoe
de variáveis

4 Recorda.se de G
Observagóes:

23 - IEtrÓRIA AI'DITIYA

1 batimentos owitlos

2 owirloo

F] íI?:t+=

4 Retém facilmenE as
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5 Conta uma his6ria com inbnldc de bmpo vaÍíáveis

Obsenagôes:

?tJ ffi
1 Diz o sou ÍroÍne

2 Diz o norne do paie da mâe

3 Diz a morada (nn alou t*ae)
4 ldentifica e norneia as ooÍês

Quais:

FI ldenüfica e nomela tamanhos

3 ldenüfica e norneia formas (úqto,üllurdor qraftdo)

7 ldenüftca acontecimenbs no Hnpo (artc, agda. dcpob)

rn
19 Usa e de
ã('/ Diz os dias da ssnane

10 ldenüftca poeiçõee e orbntaÉo (*as. àfircnb. snclna)

2.6- RAcloclifo LÓeco

1 Aorupa obilcfios pela furma

2 Aoruoa obietÍoe oela cor

3 Agrupa obFfu Wr 2 atibutos (corcbnna)

4 Agrupa obieAoe por 3 atibube (ce onna c

FI Gompana 2 obiedoe entse 8i (a rmlor, a r* ôqE)

td Ordena 3 a 4 tamanhoe lrl -.,1 o

7 Ordena 3 a 4 rõii'l

t lmiüa uma seqnência de 4 a5 obiectos
ã
t-./ f.EiÍüFil ondo M

10 Conte t"Inl ffi
Observagões:
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3-
3.í - FIf.Z
1 Articula bem as

2 É Omcn enbnder a fah da

3 Omile OU frOCa SOnS naS pahvraS (cx gebate: sÍod: pÍ8lofeb; rapeb-t Pú;

4 Tem dificuHade em alguns sons'S, CH, Z, R, L'-
5 O seu tom de vozé normal

6 O seu tom de vozé exesivamen$ agudo, louoo, nasalado, ftao ou
rIFT
I t..l I (t

7
Rêp€E pahvnas soltas conectamente, mas bm difianldade enr a§ repdir
inserftlas em frases

rn Parece esfiorçar-ae pana falar (E carc,tas, colhos...

l.) Parece embanacado ot»n a sua fala

10 A sua fala é monóüona (qrueçrocsnrl$El)

11 Fah demasi,ado ou demaeiado

Obseruações:

3.2-
í ReÊre+e a si rnesma tsrl frl.lrLE

lndica a idade os dedos

Diz o sêxo sê lhe

brmas do

2

3

4

5

6

7

B

r;'t
L-_/

Emprega brmas t eÍbais inegulares tm

Empnoa'e8te','essê', ou'aquole'

Consffiifrasee gramaticalmente oonêGtas, curtas e simples de duas ou
mais

Faz mas oonectas

lncluinas nc enunciadc

Usa o'EU'em vez do seu filthrE

Fez t EÍ:!l?-11'I-l

10

11

12 trt_q

í3 o em velbos

14 o eÍn YpÍbos

15 RíFm Rii-Em'X
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16 Descrere dois aconEcimenbs ordem ent f.FmJ

17 frrUras

í8 Produzftases oompoatas, oorl partÍcula de

í9 Irtrtftl õF,-l?-T!

m f - I de furma clara e conecta

21 e rilr eoüüoe sa..

m Sabe dizer os nomes doe familiares

74 Sabê dizer os nomes doe e irmáoe

74, Sabe dizer a morada

25 Sabe dizer o número de bleúone

7n Sabe descrever locais da sua rotina utilizarúo onectamenb: dê.

27 l*llEEtiitfiE e'amanhã'

?Tf, E^Eft!

7n a

30 o m desconhee

Obseruaçôes:

,.2-
1 mEf,ÍrT.filã

2 à Íala só vê aface da

3 Ah? o lhe íalam

4 Parece não compraender g que lhe dizem mailendo uma elpraesão de

rl
r_l onectamente ê r1';]FíIT.rí

6 É(êdta odens cúa

7 E (e6uta OfdenS OmpleXag ( É. o lÍuro qn clna d. mca cÉ r boLa P.l rnrro

I Segue indicagües verbab dificr.r[ade pare Íealizar uma taÍEfa ou um

g Tem dificuldade em prcstar abngão a inbrmagâo auditiva dunanb um

10 ír"rta:,5 otxn outoBitoe abeüactoe

11 []^., I I I

12 ldenüfica fiases absurdas riilE:l

mflS13 Deb@ e eros em frases

[mI
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14 Ordena uma históÍia dê 3 cart6es

15 Ordena uma his6ria de 5É car6es

16 ldenüfica em tês obiecilos os que Ém os meslno§ sons inidais/ Prugrune
o cde

17 ldenüfica ern tÊs ob}#og os quê Hn oe mêsÍnoa sons finab (dm*) /
o Lrlhrn rde

Observagões:

4 - DESEIIIYOLVII EltlTO PESSOAL E S(rcNL
I

..í - AUTOilOIIA PESSOAL

I Pede para ir à casa de ba4!q

2 Precisa de no uso da casa de banho

Usa conectamente a casa de banho se4 quahuêrüpo de apoil,3

4 Faz xixi de É, se é rapaz

5 Lava as mâoe e a cara ooÍÍt

6 lava as mâos e a cara ooÍ]t o gel gqln

7 Lava os denEs com aiuda

I Lava oe dênbg sozinha

I Come se lhe derem à boca

CoÍne sozinha da Gâfisffiê facilÍnenbí0
CoÍne aem aiuda bda a ÍêÍfêição, usando oo talherce adequados11

12 Chupa !ÍquHc por uma palhinhq

13 deeabotoada

14 molas na

í5 Pendura o casaoo ou bbe no seu cabHe

16 Sebe é a fienb da

17 Veste com um casaoo ou camisa

í8 Veste sozinha um casaoo

19 Vesb.ee corn ns Écfiooe botões

20 molas na

21 Deeabotoa boüõ€B grandes

?2 Aboba botões

23 Abotoa bda a sua Íoupe

24 Desabdoa bda a sua

I
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24 Procura a 5r'] de conflito

25 Resolve sozinha situacões conflifucas

7n Tem inirÍativa e criattuirJade em imoe e actividades

Observações:
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MrNrsTERtoDA EDUCAÇÂO

.$F
,..?J

D[mncto 3 - Doeente Avafiado

.I
P

1

| -Agrupemonüo

obi'ectivoe e Mctac íxadas no profeclo Educatlvo do Agrçanrnto de F.:$cohs 0,, -

Dtmcruão2 -Jardlm de lnünch

OQlecllvoc e tt{etâs íixadas no Plano Anua! de ActMdades «lo Jardlrn de lnÊncia .

Objeclivc lndtvi&aís lixados de acordo entre o Avdiedor e o Avaliado, alravós de epr*ent'ção
de prcposla do avaliado no lnldo do período de avafiação

___ louelparatodoo Jardrn de tnÉncia

@

õ.,

§
'i3

P
UI

1'
ut

Objectivos do Projecto Cunicular do Agrupamento de Escolas

:;r

.,. :

:.t:1.'.. t-'',§ | ^: i

.r, '.lt' Í

it

.i'-1r.

vaqiáv9§1-tll@g.g_ s gtrgp. l
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MtNÍS:t':iilo DA EDUCAÇÂO

w
'r"rl

':'.
J
P

1 .." ?.. :::

il
1

:

tvlodida í - ltrolhonr as rglagões inbrpesscab no ânülio rlo espírlh cÍvico
\

M:diü 2 - lllsllprar e3 Íonnes de expressão e oomunhação na criangâ no domínlo da linguagem e abordagem à csclib

Medi& 3 - Melhonr as Íormas de cxpreesâo e comunicaÉo na crianga no domínio da matemálica

Medlda 4 - Melhorw as ocnpetância! nâ âroa do conhecimento do mundo

Meüde5-MelhaaraartlalbsoomaCornunidadesomeioondeselnsereoJardlmdelnÍância

Tolal

27%

23%

m%

20%

7%

100%

P
@

3oI
N

§
lJ

P
ut
N

l,À

,l .

l:

il
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Parllclpar em adMdadee de grupo 5% 70%

5%

Doc.9

l(1.]
Toleráncir oüfectlvo

Í.{l__..

70.À

807o

MMSrÊRroDA EDUCAÇÀO

ffi
-r,.,i l .t

at

P

1

Medda 1 - Àhhorerar nhçües hrtarpesioers no âmbllo do erpÍrito crvico

mÍnObfoctlno flpo ar de
ifelldp.p-

% Cdangas

Partida no
lnlcloAno

I

1. Cumpdr as ÍBgíes edabd€ddes no Jl R Fqt E0%

q,

tl
§

§
UI
ul

ü

9

ii2.t_
I

R
F]

Cumplr rsgras de convlvânda

t--._
l:l

.:,,:

.a- l

': . il

l.

: ' t,.

: ti,, r'

.L -c lt t,

i'

(

l\

::

ir,

) l)

.i,-..i..1,í,..i

t-

t

3.
(cunffientar, âgradeer,

% Crlançao

m?l 7üYn
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n
1

tlhdida 2 - trhlhonar as fomas de e&resúo e comunicaÉo ns crbnga no dmrínio da linguagem o abodagern à emrlta

Objectivo Tipom.
EiruE'

dr
5h

hilldr no
m

t-
l

!

I
l-

it Tolorânch
lnlelo Ano allngÊrn-

rf. Oldcnar nquênchs o aoontedmonlos EI % Criançae 5070 l0yo5%

5. Faasr lelturra c interpretaçh de imsgels R ' 
% Crianças 157o 65% 55% 0

6. Reconhecr e reprodrziÍ o seu noms
7

o

'ç-.rl ,.

i

,l

l.

i. r.

, .,. l 'i .

Pq,

Él
N

§

P
B

l,
o\

R % Criangas 25olo 7Wo 607o
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MINISTTNIODA EDUCAÇÃ0

I
t!.

.f

[íeüda 3 - Melhonar â3 bÍÍnas de otpresrâo e comuniceÉo nÊ cÍhnçe no domlnlo do mstemática

OQlcctlvo

7. Clasalfcar e 8síler

0. Reonhecr Íurma geomótricas

I ripo rrr m Prüdr no
lnlcloAnoO

Tohrância
Pcao no
objecthoE

rJtil

R

% Crlanças í5% 75% 85% 0
(D

3
0,I
N

§
1..

§
UI
UI

T{

I

I

R % Cdanças 5% 75% 70%L

I
o% 5oeê 

I

:, ,. i : ,,

:

:r
'. i :

T
1

9. Saber asso&r nomes ou sÍmbolot EER % Crianças 40%
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Pcro no
oQfecllvo

tr r'1.

Medila4 - MelhoÍer ae mmperêncras na ársa domnhectmenlo do mundo

Oüfecttvo T[o nr dc Prüdr no
lbtílQ-$

I

m Ir,'r,t
E ToleÉnclr

R

:

.

10.§abcr ob!ênãr e deecrorer ot atrlbubo
,Ídcoo o pruocrbrà ar organlrafro

L

R

R

?6 ülangae t0%

6086

ffi 50%

50%

25%

E

1 í. lntercseru€ poÍ ütuagõee Ílo,âg

I

í5%&hnças9â

Criançasto

7

ízqg crpez dc óeenrar as oondçües
cfimet6ftar e es sua8 tranríormag0eo

ã
---_

H

..: .

r,:li
l. ''

i-.
a _. r--l l

i ,'r
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: :. ,..iÍ,

t

lr
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I
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MINIST{;RIO DA EDUCAÇÃO

w,
rl.

Medlda5-MehoÍeÍaoÍticulaÉooDmaComurildadeeornoioond€sehe€r€oJaÍüiÍndetníânda

Unldrde
de

.UcíiÉl.g

l,'lê Visiüac

Ponlo de
Prrüda no

r,"Ttl
Obtsctlvo

í3.Moitas dc cstudo reallzadaE

: Tipo ro tl

LI a

(l) lndlcadmsde rcatizaÉo B); indtedoos de acção (A)
Note CoÍcdÜe'se qúe, nedte nÍvel de ensino ó inàúoorss da reallzação, ou sefa, progresão, são redominantes e os6ais lmporta ntes em termos dlglpÉo,

I *.., i

L
ãlr

Í,, 1i'i.

j -. .::

;. .:t'.1, /\ r,

i

l

. í.. .;

H

de medida: esta avalhfro incrui soments as riarças com s anoe e mais.


